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RESUMO

A presente pesquisa teve como principal objetivo desenvolver uma escala de medição específica
para avaliar a felicidade no trabalho entre os servidores das universidades públicas federais
brasileiras, preenchendo uma lacuna na literatura que carecia de instrumentos voltados para as
particularidades da Administração Pública no contexto universitário. Enquanto muitos estudos
focavam nos aspectos negativos do trabalho, havia uma escassez de publicações que se
dedicavam a avaliar os aspectos positivos, como a felicidade no ambiente de trabalho. Para
alcançar esse propósito, foram conduzidas análises teóricas que resultaram na seleção de
72 questões capazes de abranger múltiplos níveis de avaliação, incluindo o nível individual,
transitório e organizacional. Essas questões foram adaptadas para se adequarem ao contexto
do setor público e universitário, sendo reformatadas como assertivas com opções de resposta
em uma escala Likert de 1 a 6 pontos. Após a aprovação do comitê de ética em pesquisas
envolvendo seres humanos, um pré-teste foi realizado para garantir que as assertivas fossem
compreensíveis e objetivas, além de verificar o tempo necessário para responder ao questionário.
Em seguida, o questionário foi aplicado na amostra principal, composta por servidores Técnicos
Administrativos em Educação, docentes do Magistério Superior e docentes do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico dos campi da UTFPR localizados na região oeste do estado do Paraná.
No total, 303 participantes contribuíram com seus dados para a pesquisa. A análise dos dados
começou com uma avaliação do perfil sociodemográfico por meio de estatísticas descritivas.
Os dados quantitativos passaram então por análises fatoriais exploratórias e confirmatórias,
resultando na identificação de 37 questões, agrupadas em cinco fatores principais considerados
de maior relevância. Esses fatores foram rotulados como: 1) relacionamento com a chefia;
2) relacionamento com os colegas; 3) comprometimento com o trabalho; 4) remuneração;
e, 5) Carga de trabalho. Os índices obtidos nessas análises demonstraram a validade e
a confiabilidade da escala proposta. Os principais resultados incluíram valores de alfa de
Cronbach e ômega de McDonald para as dimensões, variando entre 0,84 e 0,97, indicando uma
consistência interna satisfatória. A variância total explicada foi de 66%, o que demonstra que
os fatores selecionados são relevantes na avaliação da felicidade no trabalho. Além disso, os
índices de ajuste do modelo, como o CFI (Comparative Fit Index) de 0,937, o TLI (Tucker-Lewis
Index) de 0,930 e o Erro Médio Quadrático de Raiz Padrão (RMSEA) de 0,058, também
foram considerados satisfatórios. Em resumo, esta pesquisa alcançou seu objetivo central ao
apresentar um modelo final de escala de medição da felicidade no trabalho específica para
servidores das universidades públicas federais brasileiras. Além disso, proporcionou informações
adicionais sobre o nível de felicidade dos servidores nos campi da UTFPR na região oeste do
Paraná. Os resultados obtidos têm implicações significativas para a compreensão da satisfação
no trabalho no contexto da Administração Pública e podem informar práticas de gestão de
recursos humanos mais eficazes nas instituições de ensino superior federais.

Palavras-chave: felicidade no trabalho; administração pública; universidade; mensuração.



ABSTRACT

The present research aimed to develop a specific measurement scale to assess happiness at
work among employees of Brazilian federal public universities, filling a gap in the literature that
lacked instruments suited to the particularities of Brazilian Public Administration in the university
context. While many studies have focused on the negative aspects of work, there has been a
dearth of publications dedicated to evaluating positive aspects such as workplace happiness.
To achieve this objective, theoretical analyzes were carried out, resulting in the selection of 72
questions capable of covering multiple levels of assessment, including personal, transitional
and organizational levels. These questions were adapted to suit the context of the public sector
and the university environment, reformatting them as statements with response options on a
Likert scale ranging from 1 to 6 points. After approval by the ethics committee for research
involving human beings, a pre-test was carried out to ensure understanding and objectivity of the
statements, as well as to evaluate the time required to complete the questionnaire. Subsequently,
the questionnaire was applied to the main sample, made up of Administrative and Academic
employees from the campuses of the Federal Technological University - Paraná (UTFPR) located
in the western region of the state of Paraná, Brazil, on the campuses of Medianeira, Santa Helena
and Toledo. In total, 303 participants contributed their data to the study. Data analysis began with
the examination of the sociodemographic profile using descriptive statistics. The quantitative data
then underwent exploratory and confirmatory factor analysis, resulting in the identification of 37
questions grouped into five main factors considered most relevant. These factors were named as
follows: 1) relationship with superiors; 2) relationships with colleagues; 3) commitment to work; 4)
remuneration; and 5) workload. The indices obtained in these analyzes demonstrated the validity
and reliability of the proposed scale. The main results included Cronbach’s alpha and McDonald’s
omega values for the dimensions, ranging from 0.84 to 0.97, indicating satisfactory internal
consistency. The total variance explained was 66%, demonstrating the relevance of the selected
factors in evaluating happiness at work. Furthermore, model fit indices, such as the Comparative
Fit Index (CFI) of 0.937, the Tucker-Lewis Index (TLI) of 0.930 and the Root Mean Square Error of
approximation (RMSEA) of 0.058, were also considered satisfactory. In summary, this research
successfully achieved its main objective by presenting a proposal for a final model of a scale
to measure happiness at work adapted specifically for employees of Brazilian federal public
universities. Furthermore, it provided additional insights into the level of happiness of employees
on UTFPR campuses in the Western region of Paraná. The findings have significant implications
for understanding happiness at work in the context of Public Administration and can inform more
effective human resource management practices in federal higher education institutions.

Keywords: happiness at work; public administration; university; measurement.
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1 INTRODUÇÃO

Este capítulo introdutório traz uma breve contextualização tanto sobre a felicidade em

sua amplitude, quanto sobre o trabalho de maneira individualizada, seguida por uma abordagem

relacionada. Posteriormente, são delineadas as problemáticas de pesquisa que destacam a

carência de clareza na literatura acerca da de�nição de felicidade no trabalho, assim como a

ausência de um instrumento especí�co para mensurá-la no contexto das universidades públicas

federais brasileiras.

Com o intuito de preencher essas lacunas, aponta-se os objetivos, tanto o geral quanto

os especí�cos. A justi�cativa, por sua vez, sublinha a relevância teórica e prática de explorar a

temática da felicidade no trabalho, ressaltando como a investigação neste campo pode contribuir

para seu avanço cientí�co. Por último, aborda-se a estrutura desta dissertação e suas fases

subsequentes.

1.1 Considerações iniciais

A busca pela felicidade é historicamente um dos principais objetivos da humanidade,

sendo valorizada por diversas sociedades. Entretanto, de�nir esse estado ainda é um desa�o

para os pesquisadores, dada a sua natureza subjetiva, inerente ao íntimo de cada indivíduo.

Além disso, a percepção desse conceito pode variar conforme a cultura, a época histórica, o

contexto econômico e outros fatores (PEREIRA; ARAÚJO, 2018).

De forma geral, a felicidade pode ser compreendida como um sentimento abrangente

que engloba emoções e atitudes positivas em relação a si mesmo e aos outros, re�etindo

uma sensação de contentamento em relação a todos os aspectos da vida e de maneira usual

(STANKEVI �CIEN �E et al., 2021).

Já quanto ao trabalho e a importância atribuída a ele, os sentimentos despertados

comumente são de desprazer, percebidos como um fardo e sofrimento em troca de dinheiro para

prover a subsistência humana (BARRINGTON-LEIGH, 2017). Nesse caso, quando percebido

de forma negativa, há uma tendência maior em ocasionar doenças ocupacionais e transtornos

emocionais, como estresse, depressão, síndrome de Burnout e pânico (SENDER; CARVALHO;

GUEDES, 2021).

Em contrapartida, é por meio do trabalho que o indivíduo destaca sua expressividade,

capacidades e potenciais, colocando-o em uma posição de prestígio, respeito e dignidade perante

a sociedade. Além disso, o trabalho possibilita o cultivo de conexões interpessoais, promovendo

o fortalecimento de redes de relacionamentos (BARRINGTON-LEIGH, 2017).

O signi�cado do trabalho tem se modi�cado de forma dinâmica e em multiníveis, uma vez

que re�ete perspectivas individuais projetadas em um ambiente laboral. De forma idêntica, ocorre

no sentido inverso, quando o ambiente ou um grupo espera resultados de um indivíduo. Assim,

o trabalho assume múltiplos signi�cados: ele re�ete a importância da tarefa para o executor;
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inspira um sentimento de pertencimento a um grupo; e representa uma contribuição social por

meio da função desempenhada. Essas circunstâncias têm o potencial de promover a felicidade

no ambiente de trabalho (TOLFO; PICCININI, 2007; SILVA; TOLFO, 2012).

Considerando então que a busca pela felicidade é um dos principais objetivos da humani-

dade e que o trabalho desempenha um papel signi�cativo na rotina das pessoas, a combinação

desses dois fatores representa o auge da autorrealização na vida humana. Pois, se por um lado,

sentir-se bem e feliz é fundamental para a saúde mental e emocional, por outro, o trabalho é

essencial para suprir necessidades básicas. Assim, harmonizar esses aspectos não apenas

promove a prosperidade pessoal, mas também contribui para uma existência plena (OLIVEIRA,

2021).

Assim, a felicidade autêntica deve ser integralmente vivenciada em todas as esferas da

vida, abrangendo tanto o âmbito pessoal quanto pro�ssional, pois é através do que se faz que é

possível ser o que se deseja (SILVA; TOLFO, 2012). Por essa razão, a felicidade no ambiente

de trabalho tem chamado a atenção dos pro�ssionais de recursos humanos, que buscam de

maneira estratégica conciliar o bem-estar dos colaboradores com as exigências das empresas.

Isso visa alcançar uma força de trabalho produtiva e sustentável (WARR, 2007; FABIO, 2017;

RIBEIRO; SILVA, 2018; THIVES-JUNIOR, 2021).

Implementar políticas organizacionais que cultivam sentimentos positivos traz vantagens

recíprocas tanto para a empresa quanto para os colaboradores. Quando os trabalhadores se en-

contram em um estado de felicidade, eles tendem a manter sua produtividade, comprometimento,

lealdade, criatividade, inovação e assiduidade. Ao mesmo tempo, a organização pode ganhar

em competitividade, uma vez que a disposição e o bom humor dos funcionários se re�etem na

qualidade do atendimento, na melhoria dos serviços prestados, na excelência dos produtos e na

satisfação geral dos clientes (LAMBERT; HOGAN; BARTON, 2002; BOTOLOTTO et al., 2021;

FOGAÇA et al., 2021).

Conjuntamente, a felicidade no trabalho tende a atuar de forma preventiva contra doenças

ocupacionais e seus impactos adversos na saúde mental, emocional e física dos indivíduos,

con�gurando-se como um benefício para os trabalhadores. Simultaneamente, para a organização,

isso resulta na retenção de uma força de trabalho experiente e quali�cada, reduzindo os índices

de afastamento, absenteísmo e rotatividade (WARR, 2007; PASCHOAL; TAMAYO, 2008; FISHER,

2010; PINCHEIRA; GARCÉS, 2018; RAMIREZ-GARCIA; PEREA; JUNCO, 2019; OLIVEIRA;

GOMIDE-JÚNIOR; POLI, 2020; AMRANI et al., 2020; LEITE; SILVA; SILVEIRA, 2022).

De maneira análoga, na esfera da Administração Pública, também se almeja um progresso

contínuo na abordagem das demandas da sociedade com e�cácia e agilidade. Salge e Vera

(2012) constataram que a criatividade, por exemplo, traz efeitos bené�cos para a qualidade dos

serviços públicos e para o desempenho de seus agentes, em que pese o setor público seja

subjugado por ser um lugar avesso à inovação devido às condições desfavoráveis que inibem a

capacidade inovativa de seus trabalhadores, tais como: burocracia, ausências de riscos, falta de
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competição de mercado, interferências políticas, além do baixo interesse de indivíduos criativos

de atuarem em funções públicas (HOUTGRAAF, 2022).

Com isso, o principal objetivo da gestão de recursos humanos no setor público é gerir

seres humanos dentro desse contexto governamental caracterizado pela burocracia, no qual a

ênfase recai sobre a operacionalidade e a observância da legalidade, com o intuito de assegurar

a execução das políticas públicas em prol do bem comum. Essa abordagem se distingue

dos propósitos da administração em organizações privadas, nas quais a busca pelo lucro e a

satisfação de interesses particulares, sendo, em sua maioria, mais dinâmicas e ágeis (UGOANI,

2022).

Em um estudo de Knies et al. (2022) foi veri�cado algumas diferenças de gestão de

recursos humanos entre empresas públicas e privadas em diversos países europeus, no que

tange às políticas organizacionais. Os autores observaram que não existem grandes disparidades

em relação a programas destinados a promover igualdade de oportunidades para grupos como

de�cientes, mulheres e idosos - com uma leve predominância na esfera pública. Além disso, não

foram identi�cadas diferenças substanciais na gestão do bem-estar entre os setores. Já no que

diz respeito a práticas de desenvolvimento e gestão de carreiras, avaliação de desempenho,

remuneração e benefícios, o setor privado tende a empregar essas práticas com maior frequência

em comparação ao setor público.

Deve-se levar em conta, no entanto, as diferenças tradicionais de Administração Pública

adotadas por cada país (KNIES et al., 2022). Nesse sentido, o cenário brasileiro apresenta

uma abordagem fortemente pautada em normas e estruturas, o que resulta na restrição das

opções relacionadas a recompensas, gestão de desempenho, estruturação de cargos e salários,

competências e quali�cações. Isso acaba por limitar a gestão de recursos humanos a um enfoque

predominantemente operacional no Brasil, o que também tende a não estimular os servidores

públicos a adotarem uma postura inovadora (MARCONI, 2010).

Porém, alguns autores observam que são precisamente esses desa�os inerentes à admi-

nistração pública que estimulam os servidores, de maneira reativa, a desenvolver soluções que

contribuam para o funcionamento e�ciente do sistema, mesmo que essas soluções sejam predo-

minantemente pragmáticas e incrementais. Assim, as novas ideias no setor público emergem de

estímulos que frequentemente são ativados por meio de redes de relacionamento, autonomia

nas atividades e troca de ideias (KRUYEN; GENUGTEN, 2017; HOUTGRAAF, 2022).

Uma das distinções mais notáveis entre os setores público e privado, no contexto brasileiro,

diz respeito à garantia de estabilidade aos servidores públicos, conforme estabelecido pela

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 41. Conforme esse artigo, os servidores tornam-se

estáveis após três anos de exercício efetivo, período durante o qual são submetidos a uma

avaliação de estágio probatório. A perda do cargo público somente ocorrerá por meio de decisão

judicial transitada em julgado ou por meio de processo administrativo disciplinar com direito a

ampla defesa ou, ainda, por desempenho insatisfatório na avaliação periódica de desempenho,

conforme estipulado na lei especí�ca (BRASIL, 1988).



17

Observa-se aqui que a estabilidade confere aos servidores públicos uma maior segurança,

embora estejam sujeitos a penalidades e demissões. No entanto, essa abordagem difere do setor

privado no que diz respeito à oportunidade ao contraditório, à ampla defesa e ao julgamento

imparcial. Esse fator, no entanto, é muitas vezes distorcido na percepção da sociedade em geral,

que tende a considerar os servidores públicos como privilegiados e, portanto, possivelmente

improdutivos devido à percepção de que não são facilmente responsabilizados por isso (FARIA;

LEITE; SILVA, 2017). Contudo, será que os servidores públicos, mesmo pertencendo a um

regime de trabalho diferenciado da maioria da população, são verdadeiramente felizes?

Não obstante e de forma generalizada, o servidor público sofre uma discriminação

carregada por antecedentes históricos dos modelos de Administração Pública, pois foi conduzida

por diferentes modelos ao decorrer do tempo, dentre os quais se destacam: o patrimonialista,

burocrático, gerencialista e, mais recente, o societal (DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014).

O modelo patrimonialista perdurou desde o período colonial até a primeira república no

Brasil. Ele se caracterizava pela dominação e imposição da vontade imperial, sem distinção clara

entre bens públicos e privados, o que frequentemente resultava em nepotismo e corrupção. Por

sua vez, o modelo burocrático, que abrangeu o período de 1930 a 1990, emergiu como uma

resposta para conter as práticas do modelo anterior. Para isso, foram introduzidos elementos

como normatização, burocracia, autoridade, hierarquia, seleção baseada em quali�cações,

remuneração padronizada, mérito e formalismo (PEREIRA, 1996; CAMPELO, 2010; DRUMOND;

SILVEIRA; SILVA, 2014).

Posteriormente, o modelo gerencial surgiu para transformar o papel do Estado, passando

de gestor para regulador. Esse modelo também promoveu uma �exibilização das práticas, outor-

gando certo grau de autonomia e con�ança aos agentes públicos, permitindo que expressassem

criatividade e inovação. O foco deslocou-se para os resultados e para a descentralização, visando

a agilidade dos processos. Esse novo paradigma baseou-se nas premissas da administração

geral, com o objetivo de atingir e�ciência na oferta de serviços públicos por meio de ações-chave

como privatização, terceirização e ajuste �scal (PEREIRA, 1996).

Entretanto, o enfoque gerencial na Administração Pública concentrou-se principalmente

em políticas econômicas, negligenciando questões sociais. Como resposta a essa de�ciência,

surgiu o modelo societal, que abraça conceitos como governança, societalismo, transparência

pública e maior participação popular no processo de elaboração de políticas públicas (PEREIRA,

1996; PAULA, 2005; DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014).

Para tanto, cada um desses modelos apresenta características distintas e marcantes,

que, ao longo do tempo, foram se sucedendo um ao outro. No entanto, esses traços não foram

completamente abandonados, uma vez que se identi�cam vestígios de cada modelo na atual

administração pública e assim causa, de forma desregulada, dubiedade quanto à conduta e

produtividade desses trabalhadores. Essa imagem desgastada persiste ao longo do tempo e

frequentemente os servidores são responsabilizados pelas disfunções do serviço público. No
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entanto, a maioria deles se sente como vítimas de um sistema antiquado e de difícil solução

(DINIZ et al., 2012; DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014).

Andrade (2019) defende a desconstrução do estereótipo que rotula os agentes públicos

como improdutivos, pois suas análises não corroboram essa suposição. O autor destaca que,

em grande parte, os servidores públicos brasileiros se sentem engajados em suas atividades,

demonstrando dedicação e empenho em suas funções, especialmente quando há uma congruên-

cia entre seus valores pessoais e os valores da organização. Dessa forma, o vínculo emocional

dos servidores públicos está intrinsecamente relacionado com as políticas organizacionais, nota-

damente no que diz respeito ao comprometimento, à percepção de justiça e ao suporte que a

instituição oferece aos seus colaboradores (ANDRADE, 2019).

Dessa forma, de maneira subjetiva, os servidores públicos possuem uma motivação

intrínseca voltada para a comunidade, em consonância com princípios de responsabilidade

social. Essa pro�ssão não se limita apenas a executar tarefas para uma instituição pública, mas

envolve a convicção de que seu trabalho e empenho contribuem para o bem de outras pessoas

(PERRY; HONDEGHEM; WISE, 2010).

No que se refere aos servidores das universidades públicas, é comum que eles expe-

rimentem um sentimento de orgulho ao trabalhar nesse contexto, devido à função social que

essa atuação envolve. Eles frequentemente desenvolvem uma identi�cação moral e ética com

o propósito das universidades. Ademais, o ambiente multifacetado dessas instituições tende a

promover um comportamento de cidadania entre os indivíduos. Isso se manifesta por meio da

colaboração entre colegas, compartilhamento de ideias, troca de conhecimentos, autonomia

na realização das tarefas e uma maior tolerância quanto às manifestações de satisfação - ou

insatisfação - com a organização (PAULI; CERUTTI; ANDRÊIS, 2018; NUNES et al., 2019;

RIBEIRO; MARRA, 2021).

Nota-se, portanto, que as distinções entre os setores público e privado são vastas,

abrangendo desde seus propósitos e missões até a dinâmica, cultura e políticas de gestão de

recursos humanos. As abordagens para planos de carreira também variam consideravelmente,

especialmente no que tange ao ingresso, permanência, promoções e ascensões pro�ssionais.

No contexto da mensuração da felicidade no trabalho, essas disparidades, juntamente com

a natureza subjetiva do tema em si, representam um desa�o central para esta pesquisa. A

complexidade desses elementos instiga a busca pelo alcance do objetivo proposto, enquanto

simultaneamente se esforça para mitigar as questões a serem abordadas a seguir.

1.2 Problema de pesquisa

O estudo da felicidade está intrinsecamente ligado à ciência da Psicologia Positiva, que

explora emoções e estados de ânimo positivos. Sua aplicação no contexto organizacional ainda é

considerada uma abordagem recente, o que contribui para a escassez de publicações cientí�cas

sobre o tema da "felicidade no trabalho". Em contrapartida, há uma prolí�ca concentração de
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pesquisas voltadas para compreender os efeitos adversos da infelicidade e insatisfação no

ambiente de trabalho, colocando ênfase nos aspectos negativos (ALBUQUERQUE; TRÓCCOLI,

2004; WARR, 2007; PASCHOAL; TAMAYO, 2008; FISHER, 2010; PASCHOAL; TORRES; PORTO,

2010; RAMIREZ-GARCIA; PEREA; JUNCO, 2019; OLIVEIRA et al., 2020b; BENUYENAH;

PANDYA, 2020; FERREIRA, 2021; SENDER; CARVALHO; GUEDES, 2021).

Também é observada uma constante confusão entre os conceitos de "felicidade no traba-

lho"e "bem-estar no trabalho", normalmente considerados sinônimos. No entanto, a felicidade au-

têntica abrange uma dimensão mais abrangente, sendo vista como um termo "guarda-chuva"que

inclui construtos fundamentais, como bem-estar, satisfação, comprometimento e estados afetivos

(ALBUQUERQUE; TRÓCCOLI, 2004; OLIVEIRA et al., 2020b; DECI; RYAN, 2008; MACEY;

SCHNEIDER, 2008; FISHER, 2010; PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; SENDER; FLECK,

2017; OLIVEIRA et al., 2020a; BENUYENAH; PANDYA, 2020; SENDER; CARVALHO; GUEDES,

2021; FURTADO, 2022; BUTKE; OLIVEIRA; ZARELLI, 2022).

Considerando essa perspectiva, a academia enfrenta desa�os ao buscar uma de�nição

amplamente aceita para a felicidade no trabalho, devido à sua natureza subjetiva intrinsecamente

ligada a contextos culturais, históricos, econômicos, familiares, religiosos e outros elementos.

Nesse sentido, torna-se evidente a relevância de fomentar a expansão do conhecimento cientí�co

nesse campo, a �m de compreender melhor a complexidade e os diversos aspectos relacionados

à felicidade no ambiente pro�ssional (SALAS-VALLINA; ALEGRE, 2018; BENUYENAH; PANDYA,

2020; SENDER; CARVALHO; GUEDES, 2021).

Para que esse avanço seja efetivo, é indispensável realizar a mensuração da felicidade

no ambiente de trabalho. Essa tarefa demanda a aplicação de instrumentos que sejam válidos

e con�áveis. No entanto, a escassez de ferramentas disponíveis na literatura especializada

torna-se um obstáculo. Além disso, as poucas ferramentas que existem muitas vezes apresentam

divergências entre si, o que ampli�ca a necessidade de desenvolver abordagens especí�cas

para esse objetivo na esfera ocupacional (PASCHOAL; TAMAYO, 2008; RAMIREZ-GARCIA;

PEREA; JUNCO, 2019; BENUYENAH; PANDYA, 2020; FERREIRA, 2021; SENDER; CARVALHO;

GUEDES, 2021; BUTKE; OLIVEIRA; ZARELLI, 2022).

Com o intuito de abordar essa carência, um estudo secundário foi conduzido para explorar

o panorama atual dos instrumentos de avaliação da felicidade no ambiente pro�ssional. Os

resultados do referido estudo demonstraram que em raros casos, dentre os estudos analisados,

as escalas de medição se repetiam, o que indica a falta de consenso entre os instrumentos

empregados. Além disso, veri�cou-se resultados irrisórios quanto aos esforços entre os autores

para desenvolver escalas próprias e especí�cas para a felicidade no trabalho (BUTKE; OLIVEIRA;

ZARELLI, 2022).

Essa lacuna na disponibilidade de instrumentos de medição é ainda mais evidente quando

se trata do contexto da Administração Pública brasileira. Embora seja possível utilizar ferramentas

desenvolvidas para o setor privado, é crucial adaptá-las à realidade singular dos pro�ssionais

públicos brasileiros. Isso se torna particularmente relevante em relação aos valores e à dinâmica



20

de trabalho especí�ca desse setor, a �m de possibilitar uma avaliação mais precisa da felicidade

no trabalho (KNIES et al., 2022).

Ademais, é importante considerar que, mesmo dentro do contexto da administração

pública, as nuances entre diversas áreas, cargos e trajetórias de carreira devem ser cuidadosa-

mente avaliadas. É por esse motivo que este estudo se concentra particularmente no campo

educacional, mais especi�camente nas universidades públicas federais brasileiras.

É válido destacar que, embora a amostra deste estudo seja limitada a uma das 63

instituições públicas federais de ensino superior no Brasil, acredita-se que os resultados obtidos

possam ser replicados para outras instituições similares. Essa generalização se justi�ca uma

vez que essas instituições operam sob as mesmas regulamentações e legislações, além do fato

de que as carreiras pertencentes ao quadro pessoal também distribuem-se de forma isonômica

(BRASIL, 1968).

Diante das considerações apresentadas e dos esclarecimentos fornecidos, emerge a

seguinte questão central para nortear o problema de pesquisa desta dissertação: Como realizar

a mensuração da felicidade no trabalho dos servidores públicos das universidades públicas

federais brasileiras, levando em conta as particularidades inerentes a cada carreira envolvida e

as nuances distintas da cultura e do ambiente universitário?

1.3 Objetivos

Com o intuito de contribuir para a clari�cação dessa questão, a presente pesquisa delineia

os seguintes objetivos:

1.3.1 Objetivo geral

Apresentar uma proposta de escala capaz de mensurar a felicidade no trabalho dos

servidores públicos das universidades públicas federais brasileiras, levando em conta as particu-

laridades inerentes a cada carreira envolvida e as nuances distintas da cultura e do ambiente

universitário.

1.3.2 Objetivos especí�cos

1. Relacionar as dimensões da felicidade no trabalho;

2. Desenvolver, a partir da teoria e dimensões relacionadas, uma escala de felicidade no

trabalho para servidores públicos de uma universidade pública federal brasileira;

3. Aplicar a escala desenvolvida nos servidores de uma instituição pública de ensino

federal;



21

4. Validar a escala de mensuração.

1.4 Justi�cativa

O estudo dos impactos da felicidade no ambiente de trabalho tem recebido crescente

interesse por parte de pesquisadores nas áreas de administração e psicologia organizacional

nos últimos anos. Isso se deve ao reconhecimento de que um funcionário satisfeito e feliz tende

a ser mais produtivo, conferindo às organizações em que estão inseridos vantagens competitivas

signi�cativas (LAMBERT; HOGAN; BARTON, 2002; BOTOLOTTO et al., 2021; FOGAÇA et al.,

2021).

Contudo, o número de publicações dedicadas a explorar os aspectos positivos da relação

entre o trabalho e o trabalhador ainda é relativamente baixo. A maior parte das pesquisas

tem focado predominantemente em compreender as consequências negativas da infelicidade

e insatisfação dos funcionários no ambiente de trabalho (ALBUQUERQUE; TRÓCCOLI, 2004;

WARR, 2007; PASCHOAL; TAMAYO, 2008; FISHER, 2010; PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010;

RAMIREZ-GARCIA; PEREA; JUNCO, 2019; OLIVEIRA et al., 2020b; BENUYENAH; PANDYA,

2020; FERREIRA, 2021; SENDER; CARVALHO; GUEDES, 2021).

Os pesquisadores do presente estudo conduziram uma análise secundária, na qual se

constatou que a literatura atual apresenta divergências entre os autores quanto à existência de

um instrumento amplamente aceito para medir a felicidade no trabalho. Ao realizar uma revisão

sistemática das escalas utilizadas para mensurar o nível de felicidade no ambiente pro�ssional,

identi�cou-se que, dentre as 23 escalas analisadas, apenas duas foram mencionadas em mais

de um estudo. Além disso, somente três desses estudos tinham a intenção de validar seus

próprios instrumentos, enquanto os demais optaram por utilizar escalas já validadas. Importante

destacar que, até o momento da análise, não se identi�cou a existência de um instrumento de

mensuração que fosse especi�camente desenvolvido para atender às particularidades do âmbito

da Administração Pública brasileira, em especial para instituições de ensino federal (BUTKE;

OLIVEIRA; ZARELLI, 2022).

A presente pesquisa surge como uma resposta direta a essa lacuna identi�cada na

literatura, buscando contribuir signi�cativamente para o avanço do estudo cientí�co acerca da

felicidade no ambiente de trabalho. O enfoque teórico concentra-se em suprir essa falta existente

nos instrumentos de mensuração utilizados para avaliar a felicidade no trabalho no contexto

do setor público, especi�camente, dos servidores que compõem as carreiras características

das instituições públicas de ensino superior federais brasileiras. Através do desenvolvimento e

validação de uma escala de mensuração, busca-se oferecer uma perspectiva especí�ca sobre a

felicidade no trabalho desses servidores, contribuindo para a compreensão geral deste importante

tópico.

Do ponto de vista prático, este estudo também carrega relevância, uma vez que atingir um

nível máximo de satisfação, de maneira geral, é notoriamente complexo, devido a uma variedade
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de fatores que interagem e in�uenciam de forma positiva ou negativa esse estado. Além disso, a

perspectiva de felicidade é intrinsecamente pessoal e única para cada indivíduo. Um exemplo

disso é a descrição realizada por Sender e Fleck (2017, p.13) sobre quatro cenários relacionados

ao desempenho das atividades e ao ambiente de trabalho, nos quais o pro�ssional: “(1) gosta do

que faz e está bem onde está; (2) não gosta do que faz, mas está bem onde está; (3) gosta do

que faz, mas não está bem onde está; e (4) não gosta do que faz e não está bem onde está”.

É perceptível que apenas uma das opções é ideal para se sentir feliz no trabalho, porém quais

fatores contribuem para a criação dessa situação favorável?

Wrzesniewski et al. (1997), por sua vez, estabelecem uma distinção entre três categorias

de trabalhadores: (1) aqueles que têm um foco nos aspectos �nanceiros, mas carecem de

envolvimento com o trabalho ou compromisso com a organização, muitas vezes trocando de

emprego em busca de salários melhores; (2) indivíduos que buscam prestígio e o status quo,

demonstrando interesse na progressão e em posições destacadas na hierarquia da organização.

Quando a perspectiva de crescimento é limitada, esses trabalhadores frequentemente manifestam

insatisfação e procuram novas oportunidades; (3) indivíduos motivados por uma vocação ou um

senso de "chamado", que procuram um propósito maior em suas atividades de trabalho em prol

de melhorias sociais. Esses trabalhadores sentiriam satisfação mesmo em situações voluntárias.

Os autores identi�caram que a última categoria corresponde ao grupo de trabalhadores mais

satisfeitos tanto com suas atividades de trabalho quanto com suas vidas pessoais. Esse conceito,

ilustra a importância da motivação intrínseca e do senso de propósito no trabalho.

Consequentemente, uma vez que a lacuna teórica seja preenchida por meio do desen-

volvimento de um instrumento de medição da felicidade no trabalho voltado para os servidores

públicos das instituições de ensino superior federais, será possível acompanhar de maneira

sistemática o nível de felicidade desses pro�ssionais. Isso não apenas fornecerá insights valiosos

para os gestores públicos, auxiliando em estratégias mais direcionadas, mas também permitirá a

identi�cação de possíveis áreas de infelicidade, contribuindo para mitigar problemas de saúde

ocupacional e aprimorar a qualidade de vida dos trabalhadores, visando a inserção deles em

condições mais adequadas às suas aspirações.

Portanto, a compreensão da felicidade no trabalho dos servidores públicos revela-se

crucial, não apenas para atenuar os efeitos prejudiciais da infelicidade, mas também para

aumentar sua produtividade, re�etindo positivamente na excelência da prestação de serviços

aos cidadãos.

1.5 Estrutura do trabalho

Para alcançar esses objetivos, a estrutura desta dissertação foi cuidadosamente orga-

nizada para abordar todos os aspectos relevantes. A fundamentação teórica desempenha um

papel central, fornecendo a base conceitual para a construção da escala de felicidade no trabalho.

A jornada começa com uma contextualização sobre o conceito geral de felicidade e, posterior-
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mente, aprofunda-se no tema central da "felicidade no trabalho". Nesse processo, exploramos

os conceitos e contribuições de autores relevantes, bem como as perspectivas mais recentes

na literatura. Adicionalmente, esta dissertação lança luz sobre as características distintivas da

administração pública.

A seção de metodologia detalha minuciosamente os métodos empregados para a condu-

ção da pesquisa. Isso abrange desde a seleção do portfólio bibliográ�co até a construção da

escala, a coleta de dados e os métodos quantitativos utilizados na análise dos dados, incluindo

a validação da escala de mensuração da felicidade no trabalho por meio de análises fatoriais,

tanto exploratórias quanto con�rmatórias, além de explorar como esses resultados se relacionam

com o modelo proposto e suas correlações. De forma complementar, apresenta-se uma análise

entre as respostas dos participantes a �m de comparar os resultados entre os campi e entre as

categorias funcionais.

No capítulo dedicado aos resultados e discussões, apresenta-se o modelo �nal como

uma proposta de mensuração da felicidade no trabalho dos servidores públicos das universi-

dades públicas federais. Este capítulo também fornece análises comparativas, destacando as

semelhanças e diferenças entre este estudo e pesquisas anteriores.

Por �m, no capítulo conclusivo, compartilha-se os resultados decorrentes da aplicação da

escala desenvolvida, acompanhados das conclusões que emergiram a partir desses dados. Além

disso, também demonstra as di�culdades e desa�os encontrados durante a pesquisa, oferecendo

uma visão aprofundada sobre como essa proposta pode contribuir de maneira signi�cativa tanto

em termos práticos quanto teóricos.

Ao seguir essa estrutura cuidadosamente planejada, a pesquisa almeja fazer uma contri-

buição substancial para a compreensão da felicidade no trabalho dos servidores públicos nas

instituições de ensino superior federais. Isso não só proporcionará insights valiosos para a gestão

de recursos humanos, mas também apontará áreas potenciais de melhoria e desenvolvimento.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

A fundamentação teórica proposta tem como intuito abordar os conceitos centrais relaci-

onados aos temas e construtos vinculados à felicidade no ambiente de trabalho. Inicialmente,

é relevante explorar as principais vertentes e de�nições da felicidade em geral, enfocando os

estudos dos renomados autores nesta área. Entre eles, destacam-se as contribuições Ryff e

Keyes (1995), Seligman e Csikszentmihalyi (2000), Seligman (2019), Diener e Lucas (2000),

Ryan e Deci (2001).

Com base nesses alicerces, torna-se possível desdobrar esses fundamentos para o

contexto organizacional, abordando os construtos, dimensões, antecedentes e consequências

da felicidade no ambiente de trabalho. Nessa perspectiva, ressaltam-se autores como Waterman

(1993), Albuquerque e Tróccoli (2004), Warr (2007), Siqueira e Padovam (2008), Fisher (2010),

os quais oferecem percepções relevantes para compreender a felicidade dos colaboradores em

contextos laborais.

Além disso, dada a ênfase na aplicabilidade desse conhecimento no âmbito do setor

público federal, este capítulo também requer uma explanação das características distintivas

desse setor e como a gestão de recursos humanos se aplica na Administração Pública.

2.1 A felicidade

Ao longo da história, a busca pela felicidade tem representado um dos propósitos centrais

da humanidade, acompanhada do esforço para evitar o sofrimento, a dor e a tristeza. No entanto,

a de�nição de um conceito ideal, universal e abrangente de felicidade tem se mostrado um

desa�o signi�cativo para pesquisadores e estudiosos. Tal di�culdade é atribuída à intrincada

complexidade desse tema, uma vez que a vivência da felicidade é única e subjetiva para cada

indivíduo, variando conforme diferentes contextos históricos, culturais, econômicos, religiosos etc

(PEREIRA; ARAÚJO, 2018).

A título de exemplo, com o intuito de averiguar as diferentes de�nições de felicidade, Fave

et al. (2016), realizaram um estudo com 2.799 adultos leigos no assunto, de 12 países diferentes,

constatando que o sentido de felicidade não é unânime e varia de acordo com as características

culturais. Porém os discursos se assemelham quanto às relações interpessoais familiares e de

amizade. Já, no campo da Psicologia, frequentemente menciona-se a harmonia e estabilidade

emocional, paz, aceitação e equilíbrio.

A História da felicidade abarca igualmente diversas correntes de pensamento e interpre-

tações. Nos primórdios da história européia, o termo latino "felix"era empregado para expressar

a ideia de felicidade, mas também conotava "boa sorte". Ainda em períodos mais remotos, o

termo possuía a conotação de "fertilidade". Nessa perspectiva, a posse de fertilidade, seja no

âmbito humano ou agrícola, conferia a alguém o status de sortudo e, portanto, de indivíduo feliz.
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Essa crença estava vinculada à adoração de deuses pagãos, que, segundo a crença, brindavam

com prosperidade aqueles que ofertavam sacrifícios (JAMISON, 2011).

Na Grécia Antiga, onde se origina a �loso�a clássica, a noção de felicidade começa a ser

delineada de maneira mais compreensível e distinta da mera "casualidade". Nesse contexto, é

em Platão que encontramos uma das primeiras de�nições do termo de maneira clara e articulada.

Platão concebe a felicidade como um estado duradouro e contínuo, ligado à realização de desejos

nobres - ou seja, a bondade - e à contemplação daquilo que é belo. Isso pode ser exempli�cado

ao apreciar paisagens naturais ou obras de arte (JAMISON, 2011).

Por outro lado, a perspectiva aristotélica aborda a verdadeira felicidade enfatizando a

virtude intrínseca de cada ser humano, expressa através de suas ações positivas em relação

aos outros. Aristóteles defende que a felicidade genuína está intrinsecamente ligada à virtude

e à expressão positiva do ser. Para ele, a felicidade deve ser alcançada de maneira racional e

harmônica com os elementos naturais, utilizando-os de forma consciente e moderada. Aristóteles

adverte que o excesso pode levar ao desequilíbrio e a consequências negativas. Por exemplo,

ele menciona o consumo de alimentos, que, apesar de proporcionarem prazer pelo sabor, em

excesso podem prejudicar a saúde. Portanto, o equilíbrio, as escolhas sábias e a racionalidade

são virtudes que conduzem a uma felicidade duradoura (WATERMAN, 1993; JAMISON, 2011;

PEREIRA; ARAÚJO, 2018).

Epicuro, por sua vez, aborda a felicidade como a busca pelo prazer, enquanto busca se

afastar ao máximo da dor e do medo. No entanto, ele ressalta que essa busca pelo prazer não

deve ocorrer à custa da justiça, da sabedoria e da honestidade. Essa perspectiva se alinha à

busca pela satisfação hedônica, onde a maximização do prazer é o objetivo (WATERMAN, 1993;

JAPIASSÚ; MARCONDES, 2006; PEREIRA; ARAÚJO, 2018).

Na �loso�a mais recente - a partir do século II d.C - os entendimentos de Platão e

Aristóteles são incorporados um ao outro e a felicidade passa ser considerada um misto de

sentimentos e atitudes, como: sentir-se bem, conhecer o bem, e fazer o bem, praticando-os

diariamente (JAMISON, 2011). Nesse mesmo contexto histórico, Immanuel Kant entende que a

felicidade está ligada à racionalidade e a moralidade de forma agradável, pois considera que o

indivíduo deve conseguir direcionar sua vida conforme seus desejos. Contudo, compreende que

a felicidade perene consiste em um bem supremo, cuja plenitude é impossível de ser vivenciada

de forma mundana, pois o homem não é capaz de contentar-se, permanentemente, com a

satisfação outrora desejada (ABBAGNANO, 1998; JAPIASSÚ; MARCONDES, 2006).

Alguns �lósofos como David Hume, Cesare Beccaria e Jeremy Bentham tratam a felici-

dade de forma mais acessível, em contraposição à visão de Kant. Eles entendem que a felicidade

não deve ser considerada apenas no âmbito individual, mas deve ser sentida em sociedade, de

maneira a praticar boas ações, ser útil e fazer feliz o entorno, sejam pessoas, animais ou plantas

(ABBAGNANO, 1998).

Esse entendimento é fundamentado no Princípio da Utilidade, que foi introduzido pelo

�lósofo e jurista inglês Jeremy Bentham (1748 - 1832). Ele, um crítico das políticas e legislações
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de sua época, acreditava que as ações humanas, especialmente as decisões governamentais,

deveriam ser orientadas pelo objetivo de promover a felicidade do maior número possível de

pessoas (OTAVIANI, 2010).

A partir dessas premissas, Bentham defendeu a noção de que as ações humanas, assim

como a ética e a moral, deveriam ser tratadas como uma ciência, no mesmo sentido que a química

ou a física. Ele argumentava que era necessário mensurar essas ações de forma objetiva para

que pudessem ser validadas. Com esse propósito, Bentham desenvolveu um método conhecido

como "Cálculo da Felicidade". Esse método buscava quanti�car e comparar as consequências

das ações em termos de prazer e sofrimento, a �m de determinar qual ação seria a mais bené�ca

para a promoção da felicidade geral (OTAVIANI, 2010).

Esse cálculo baseia-se nos sentimentos de “dor” e "prazer", aos quais atribui-se um deter-

minado peso. Nesse valor, devem ser consideradas sete variáveis: (1) intensidade; (2) duração;

(3) certeza ou incerteza; (4) distância de tempo do ocorrido; (5) fecundidade - possibilidade

de a dor ou o prazer provocar outras sensações análogas; (6) pureza do sentimento - não ter

sido causa ou consequência para o sentimento oposto; (7) extensão - quantidade de pessoas

afetadas (OTAVIANI, 2010). De forma prática, seria a avaliação dos efeitos de uma decisão que

afeta uma sociedade, da seguinte fórmula:

a) veri�car o valor de cada prazer e cada dor causados por essa ação;

b) analisar o valor de cada um dos sentimentos consequentes ao primeiro efeito;

c) fazer um balanço da soma de todos os prazer e de todas as dores;

d) multiplicar pela quantidade de pessoas envolvidas.

O resultado de uma boa ação é a maior quantidade de prazer do que a quantidade de

dores; caso inverso, a ação não seria bené�ca para o coletivo. Todavia, o autor reconhece que

o método deve ser utilizado como uma ferramenta complementar ao julgamento moral e suas

possíveis consequências e não deve ser utilizado de forma isolada, devendo usá-la em conjunto

com a re�exão ética e moral mais ampla (OTAVIANI, 2010).

Essa compreensão da felicidade que resulta de ações voltadas para o bem da coletividade

também é interpretada sob uma perspectiva espiritual. Isso implica ter uma consciência aguçada

sobre o próprio potencial e como ele pode ser bené�co para o bem-estar geral. Essa abordagem

envolve a prática da compaixão, solidariedade, empatia, gratidão e o desejo de promover a

prosperidade social. Como resultado, tais ações conduzem o indivíduo a encontrar um propósito

de vida mais profundo, e em troca, recebem sentimentos positivos como recompensa (SILVA et

al., 2022).

Na Psicologia tradicional, Sigmund Freud, amplamente reconhecido como o fundador da

psicanálise, de�ne a felicidade através de duas facetas: positiva (associada ao prazer) e negativa

(vinculada à ausência de sofrimento). Segundo ele, momentos desa�adores podem ocorrer sem

necessariamente gerar infelicidade ou depressão no indivíduo, o que evidencia sua resiliência e
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capacidade de aprender por meio de uma abordagem otimista diante da situação. Analogamente,

momentos de alegria não possuem a capacidade instantânea de restaurar a felicidade contínua

de alguém que seja naturalmente infeliz e pessimista. Com isso, Freud esclarece que a euforia, o

entusiasmo e até mesmo o riso podem não re�etir a felicidade duradoura de um indivíduo (SILVA

et al., 2022).

Prosseguindo na linha temporal, na literatura cientí�ca moderna, o conceito de felicidade

muitas vezes é tratado como sinônimo de bem-estar e abarca, fundamentalmente, os seguintes

elementos: estabelecimento de relações positivas e colaborativas; de�nição de um propósito

de vida por meio de metas a serem alcançadas a longo prazo; participação ativa em atividades

que promovam motivação e superação de desa�os, ou experiência de �uxo; experimentação de

emoções positivas como gratidão, diversão, alegria e orgulho; sentimento de auto-realização a

partir do alcance dos objetivos estabelecidos (SELIGMAN, 2019; PEREIRA; ARAÚJO, 2018).

Ribeiro e Silva (2018), no entanto, entendem que, embora os termos "bem-estar"e "felici-

dade"sejam frequentemente confundidos, cada um desses conceitos possui suas particularidades.

Enquanto o bem-estar tende a ser mais variável e imediato, a felicidade é vista em um sentido

mais amplo e duradouro, como uma condição de ordem superior e perene.

Mello (2021) observa que a felicidade relacionada com a psicologia positiva é considerada

uma tendência recente desse campo cientí�co, cuja intenção é enfatizar as potencialidades huma-

nas, adotando uma abordagem otimista em contraste com os aspectos negativos frequentemente

explorados na psicologia tradicional. Enquanto a psicologia tradicional muitas vezes se concentra

em remediar patologias, a psicologia positiva busca analisar de que maneira os sentimentos posi-

tivos, como felicidade, resiliência, gratidão, otimismo, prazer, bom humor, bem-estar e satisfação,

podem impactar de forma preventiva a saúde das pessoas (SELIGMAN; CSIKSZENTMIHALYI,

2000).

De acordo com Albuquerque e Tróccoli (2004) o contexto do bem-estar geral possui duas

divisões principais: o Bem-estar Subjetivo (BES) e o Bem-estar Psicológico (BEP). Essas duas

classes do bem-estar são diferenciadas de acordo com o tipo de felicidade. Nesse sentido, Ryan

e Deci (2001) relacionam as categorias de felicidade com as divisões do bem-estar geral, sendo

que a primeira representante da felicidade hedônica e a segunda representante da felicidade

eudaimônica.

Seligman (2019) faz uma simpli�cação desses termos para leigos e trata a primeira forma

como felicidade passageira ou momentânea, pela qual os indivíduos buscam ao máximo por bons

momentos, evitando fortemente ocasiões ruins. Já a segunda de�nição, refere-se à felicidade

constante, pela qual as pessoas buscam sua autoavaliação, autorrealização ou uma “boa vida”.

A felicidade momentânea está ligada à busca pelo prazer imediato e em desejos que

podem ser supridos rapidamente e com facilidade, a exemplo da degustação de um alimento

de preferência, ou mesmo um momento de tranquilidade e relaxamento, contudo passageiro,

tratando-se assim, do hedonismo (SELIGMAN, 2019).
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Por outro lado, a felicidade ao longo prazo está relacionada ao exercício de virtudes, à

prática da bondade e generosidade, à grati�cação, pela qual as pessoas desenvolvem suas

próprias habilidades e competências que possam facilitar a superação de desa�os. Esse tipo de

felicidade, também pode haver maus momentos, porém, passageiros. Muitas vezes, os indivíduos

podem se sentir cansados, esgotados, estressados durante o processo como por exemplo, de

aprendizagem, mas ao �nal do ciclo as situações ruins serão superadas e recompensadas

pela conquista alcançada, gerando a felicidade duradoura e autêntica, descrevendo assim, o

eudaimonismo (SELIGMAN, 2019).

Isto posto, Albuquerque e Tróccoli (2004, p.154) a�rmam que o bem-estar subjetivo é “o

estudo cientí�co da felicidade: o que a causa, o que a constrói e quem a tem. A palavra `felicidade'

expressa os componentes afetivos do BES”. Sendo assim, o bem-estar subjetivo, se caracteriza

pela predominância de aspectos positivos em relação aos negativos e consiste na experiência

interna de cada indivíduo, ou seja, na compreensão e avaliação de sua própria vida. Fatores

externos como, por exemplo, a riqueza, a saúde ou o conforto são considerados in�uenciadores

ou consequentes ao bem-estar subjetivo e não devem empregar o conceito (ALBUQUERQUE;

TRÓCCOLI, 2004).

O bem-estar subjetivo considera dois lados: emocionais (afetos positivos e negativos)

e cognitivas (satisfação com a vida). Pelo lado emocional, os indivíduos tendem a avaliar

seu bem-estar subjetivo pela frequência de situações que promovam emoções positivas, ao

invés de avaliá-las pela intensidade, pois nesse caso, as emoções intensas são excepcionais.

Cognitivamente, o BES trata da satisfação geral que a pessoa tem com a própria vida (DIENER;

LUCAS, 2000; SIQUEIRA; PADOVAM, 2008).

Outra abordagem da felicidade está relacionada ao bem-estar psicológico e se alinha com

a visão eudaimônica da felicidade. Nessa perspectiva, a felicidade é centrada na autenticidade

pessoal e na autorrealização. Ao contrário da visão hedonista, essa abordagem entende que a

felicidade não se resume a momentos isolados de prazer, mas é um estado que engloba emoções

positivas, atitudes construtivas consigo mesmo e com os outros, relacionamentos saudáveis,

desenvolvimento de potenciais e habilidades pessoais, aprendizado, conquistas decorrentes de

esforços e um senso de propósito na vida, além de virtudes, gratidão e generosidade. Dessa

forma, mesmo diante de situações desa�adoras, o indivíduo tende a se considerar, de maneira

geral, feliz (RYFF; KEYES, 1995).

Siqueira e Padovam (2008) reforçam que o BEP caracteriza-se fortemente, pelo desen-

volvimento de capacidades e habilidades que um sujeito aprimora para superar desa�os. Além

disso, Ryff e Keyes (1995), de�niram seis componentes principais que caracterizam o bem-estar

psicológico: (1) autoaceitação, (2) relacionamentos positivos, (3) domínio de ambiente, (4) cresci-

mento pessoal, (5) autonomia e (6) propósito de vida. A felicidade eudaimônica compreende a

razão e caracteriza-se pela estabilidade e padrão do sentimento e permite que a expectativa e

objetivos estejam mais próximos da realidade (HERMANS; MEIJERS, 2020).
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Já Waterman (1993) propõe que as abordagens da felicidade eudaimônica e hedônica

não precisam ser vistas como opostas ou isoladas, mas sim podem se interconectar. Quando

alguém alcança a autorrealização por meio da expressividade pessoal, experimenta a felici-

dade eudaimônica. Nesse contexto, também é possível a�rmar que essa pessoa vivenciou a

felicidade hedônica, pois essa realização traz consigo emoções e afetos positivos que superam

os sentimentos negativos. Portanto, uma pessoa que atinge a felicidade eudaimônica também

experimenta um grau su�ciente de felicidade hedônica, embora essa ligação não seja obrigatória.

Por outro lado, experiências de prazer hedônico podem não conduzir à autorrealização e à felici-

dade resultante da expressividade pessoal, mesmo que envolvam uma abundância de emoções

positivas.

Quanto ao contexto, Seligman e Csikszentmihalyi (2000), a�rmam que a promoção de

ambientes sociais favoráveis aos bons sentimentos, sejam eles, familiares, escolares, religi-

osos ou laborativos, contribuem signi�cativamente para que as pessoas envolvidas tenham

uma maior propensão a desenvolver seus potenciais, prevenindo assim, distúrbios mentais e,

consequentemente, tornando-as �sicamente mais saudáveis e produtivas em suas atividades

rotineiras.

De maneira similar, Silva et al. (2022) a�rmam que as bases da Psicologia Positiva

aplicadas nas organizações têm o potencial de promover o �orescimento humano, tanto em

aspectos pessoais quanto pro�ssionais, ao fazer uma analogia entre o ambiente de trabalho e

jardins.

Dessa forma, a felicidade acarreta benefícios concretos e positivos para as pessoas

em diversas áreas da vida, como o fortalecimento das relações interpessoais, aumento da

produtividade no trabalho e maior reconhecimento e sucesso nesse domínio. Ao contrário de

traços egocêntricos e egoístas, a felicidade tende a fomentar características de cooperação,

pró-atividade e generosidade no indivíduo (HERMANS; MEIJERS, 2020).

Diante dessas considerações, a próxima seção se dedica a explorar a relação da felicidade

com o ambiente organizacional, focando especi�camente na de�nição e nas principais teorias

acerca da felicidade no contexto de trabalho.

2.2 Felicidade no trabalho

O trabalho ocupa uma posição central na vida humana, mas sua importância e signi�cado

têm passado por transformações ao longo dos anos e têm exercido uma in�uência profunda nas

atitudes e sentimentos dos trabalhadores. Nos dias atuais, as razões pelas quais as pessoas

escolhem trabalhar abrangem diversas dimensões, incluindo aspectos individuais, coletivos e

sociais. Esses motivos englobam desde a busca por compensação �nanceira e status, até o

desejo de contribuir para algo maior, a formação de relacionamentos signi�cativos e a realização

pessoal através do emprego de suas competências e habilidades. Assim, o trabalho compreende
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um dos caminhos a ser considerado para alcançar um propósito que dá sentido à vida (SILVA;

TOLFO, 2012).

O labor vai além de ser apenas uma fonte de renda para o sustento: ele desempenha um

papel fundamental na formação da identidade de um indivíduo, proporcionando-lhe respeito e

reconhecimento na sociedade. O trabalho detém uma posição de destaque, sendo secundário

apenas em relação à importância da família. Como resultado, as pessoas se engajam no trabalho

por uma combinação de necessidade e desejo, visando atender tanto às suas necessidades

básicas quanto às suas aspirações pessoais (DÍAZ; GUEVARA; LIZANA, 2008; SILVA; TOLFO,

2012).

A relação entre o ser humano e o trabalho é uma interação bidirecional, na qual tanto o

indivíduo pode moldar seu ambiente de trabalho quanto ser moldado por ele. Quando o trabalho

se converte em uma fonte de satisfação, isso pode levar a um senso de autorrealização, criando

um ciclo contínuo de felicidade. Portanto, a interação entre o ser humano e o ambiente de

trabalho tem o poder de gerar um ciclo de in�uência mútua (WARR, 2007; RYAN; HUTA; DECI,

2008; SILVA; TOLFO, 2012).

Por outro lado, quando uma pessoa não se identi�ca com sua ocupação e a encara

apenas como uma fonte de renda, o trabalho pode se tornar um fardo e uma fonte de desconforto.

Isso pode resultar em fadiga, insatisfação e, por consequência, infelicidade, que tende a afetar

outros aspectos de sua vida pessoal (SILVA; TOLFO, 2012; SENDER; CARVALHO; GUEDES,

2021).

A verdadeira felicidade só pode ser autêntica quando se manifesta em todas as áreas da

vida, tanto nos aspectos pessoais quanto nos pro�ssionais. É essencial sentir essa felicidade

em todos os domínios, pois uma pessoa feliz age de maneira mais próspera e essa energia

positiva tende a contagiar os outros. Portanto, a criação de condições de trabalho que promovam

a felicidade no ambiente organizacional tem sido reconhecida pelos pro�ssionais de Recursos

Humanos como uma estratégia crucial para as empresas melhorarem seu desempenho em um

mercado altamente competitivo. Isso ocorre porque o ambiente de trabalho é um espaço onde as

emoções estão intensamente presentes, uma vez que é onde as pessoas passam a maior parte

de seu tempo (WARR, 2007; PASCHOAL; TAMAYO, 2008; SILVA; TOLFO, 2012).

Portanto, a produtividade em um horizonte mais amplo está intrinsecamente conectada à

felicidade no ambiente de trabalho. A felicidade desempenha o papel de combustível que mantém

a motivação em alta, o que, por sua vez, possibilita que os colaboradores se comuniquem

e�cazmente, estabeleçam relacionamentos saudáveis, demonstrem suas habilidades de forma

e�ciente e, como resultado, alcancem resultados positivos e e�cazes (LAMBERT; HOGAN;

BARTON, 2002; SILVA; TOLFO, 2012; SALAS-VALLINA; ALEGRE, 2018; BOTOLOTTO et al.,

2021; FOGAÇA et al., 2021).

Além disso, o setor de prestação de serviços é particularmente bene�ciado por essa

situação, uma vez que as atitudes positivas dos trabalhadores se re�etem em um atendimento

satisfatório e de alta qualidade aos clientes. Ademais, a felicidade impulsiona o desejo de
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aprender, aprimorar habilidades, estimular a criatividade e fomentar a inovação, contribuindo

assim para o crescimento e o sucesso das organizações (SALAS-VALLINA; ALEGRE, 2018;

BOTOLOTTO et al., 2021; FOGAÇA et al., 2021).

Apesar da limitada pesquisa acadêmica dedicada aos sentimentos e emoções positivas

no contexto do trabalho, é notório que esse interesse tem crescido consideravelmente nos

últimos anos. Esse aumento de interesse tem viabilizado a formulação de ações e políticas

dentro das organizações. Como resultado desse movimento, diversos conceitos surgiram, todos

compartilhando a característica de enfocar as percepções agradáveis no ambiente de trabalho

(ALBUQUERQUE; TRÓCCOLI, 2004; WARR, 2007; PASCHOAL; TAMAYO, 2008; FISHER, 2010;

RAMIREZ-GARCIA; PEREA; JUNCO, 2019; OLIVEIRA et al., 2020b; BENUYENAH; PANDYA,

2020; FERREIRA, 2021; SENDER; CARVALHO; GUEDES, 2021).

Nesse sentido, a literatura demonstra que diferentes termos são tratados como sinônimos

da felicidade no trabalho, tais como satisfação no trabalho, bem-estar no trabalho ou afeto. Mas

em todos os casos, convergem que a felicidade no trabalho compreende um estado psicológico

positivo (ALBUQUERQUE; TRÓCCOLI, 2004; DECI; RYAN, 2008; MACEY; SCHNEIDER, 2008;

FISHER, 2010; PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; OLIVEIRA et al., 2020b; BENUYENAH;

PANDYA, 2020; FURTADO, 2022).

De acordo com Paschoal, Torres e Porto (2010), as duas dimensões intrínsecas à

felicidade geral - hedônica e eudaimônica - também se aplicam ao contexto do trabalho. Especi-

�camente, a perspectiva hedônica envolve a incorporação de afetos, permitindo a vivência de

emoções e estados de ânimo no ambiente pro�ssional. Isso in�uencia o nível de felicidade no

trabalho, onde a predominância de aspectos positivos leva a uma maior felicidade, enquanto a

predominância de aspectos negativos pode resultar em infelicidade (DANIELS, 2000).

Por outro lado, a perspectiva eudaimonista no contexto do trabalho enfatiza o desenvolvi-

mento dos potenciais do funcionário, aproveitando suas habilidades para enfrentar desa�os e

alcançar objetivos pro�ssionais. Isso tem impacto na evolução de sua expressividade e autorrea-

lização, contribuindo para a sua sensação de felicidade no ambiente de trabalho (WARR, 2007;

RYAN; HUTA; DECI, 2008).

Com base nesses princípios, Paschoal e Tamayo (2008) estabelecem que um trabalhador

que experimenta felicidade e bem-estar no ambiente de trabalho é alguém que predominante-

mente vivencia emoções e estados de ânimo positivos durante sua jornada diária. Além disso,

esse indivíduo é capaz de aplicar seus conhecimentos e habilidades pessoais para superar

desa�os pro�ssionais, destacando a complementaridade das dimensões de felicidade. Assim, o

conceito de bem-estar no trabalho abrange tanto aspectos emocionais quanto cognitivos e pode

ser avaliado por meio de três componentes distintos: afeto positivo, afeto negativo e realização

pessoal no âmbito pro�ssional.

Enquanto que Benuyenah e Pandya (2020) propõem uma caracterização funcional,

pois entendem que a felicidade no trabalho, de forma individualizada, compreende o quão o

colaborador está disposto a cumprir, de bom grado, as condições organizacionais ao passo que
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demonstra bom humor, cooperatividade e entusiasmo. Essa de�nição vai ao encontro, apenas,

da visão hedonista.

Fisher (2010) também identi�cou, por meio de sua revisão da literatura, a falta de con-

senso em relação a um conceito amplamente aceito e especí�co para o termo “felicidade

no trabalho". Nesse contexto, a autora propõe uma de�nição que considera a felicidade no traba-

lho como um conceito guarda-chuva de ordem superior. Esse conceito engloba uma variedade

de construtos, desde humores passageiros até emoções moderadamente estáveis, incorpo-

rando as disposições individuais consistentes em nível pessoal, que por sua vez re�etem-se no

comportamento coletivo. Este conceito está representado pela Figura 1.

Figura 1 – Guarda-chuva da felicidade no trabalho

Fonte: Adaptado de Fisher (2010).

Portanto, a felicidade no trabalho é inerente à essência de cada indivíduo, sendo moldada

pelas suas próprias percepções e motivada por diversos fatores, o que pode ter impacto signi-

�cativo em seu grupo e ambiente de trabalho (MACEY; SCHNEIDER, 2008). Nesse contexto,

Fisher (2010) observou em seus estudos que as concepções de felicidade variam em relação aos

seguintes níveis: (i) transitório, associado a estados momentâneos e passageiros de felicidade;

(ii) pessoal, que diz respeito a um estado estável e duradouro de bem-estar, e; (iii) coletivo,

relacionado ao conteúdo especí�co que afeta o grupo como um todo.

Identi�ca-se aqui, a presença dos tipos de felicidade, hedônica e eudaimônica, relaciona-

dos aos níveis transitório e pessoal, respectivamente. Dessa forma, Rahmani, Gnoth e Mather
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(2018) compreendem o hedonismo como relacionado ao bem-estar psicológico, indicando que,

no nível transitório, há uma ampliação dos efeitos positivos e uma diminuição dos resultados

negativos. Já no nível pessoal, a felicidade eudaimônica predomina, resultando em um ambiente

de trabalho próspero e saudável.

Da mesma forma, Siqueira e Padovam (2008) propõem que o Bem-estar no Trabalho

(BET) seja um construto psicológico de natureza multidimensional, enfatizando a presença de

afetividade positiva tanto em relação às atividades laborais individuais quanto à organização

como um todo. Esse construto de múltiplas dimensões é principalmente caracterizado por

três componentes: satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento

organizacional afetivo (OLIVEIRA et al., 2020b; SALAS-VALLINA; ALEGRE, 2018). Esses tópicos

serão explorados de maneira mais detalhada nas subseções subsequentes.

2.2.1 Satisfação no trabalho

A satisfação no trabalho é um conceito que envolve a percepção e a avaliação que um

indivíduo faz em relação ao seu trabalho e à organização na qual está inserido à medida em

que suas expectativas e necessidades são atendidas. Quando um indivíduo está satisfeito no

trabalho, ele tende a demonstrar atitudes positivas em seu dia a dia de trabalho, as quais podem

abranger aspectos cognitivos ou racionais (WEISS, 2002; RICH; LEPINE; CRAWFORD, 2010;

MCSHANE; GLINOW, 2014).

A satisfação no trabalho pode ser compreendida em diferentes dimensões, abrangendo

aspectos intrínsecos e extrínsecos, bem como a satisfação geral: (a) intrínseca, refere-se ao

valor que o indivíduo atribui às consequências de seu trabalho, como a sensação de realização

pessoal, a oportunidade de exercitar sua criatividade e o potencial de desenvolvimento futuro;

(b) extrínseca, abrange o julgamento do trabalhador sobre elementos relacionados ao ambiente

de trabalho que não estão diretamente ligados às tarefas em si. Isso engloba fatores como a

remuneração, a qualidade da gestão, a perspectiva de promoção e o suporte oferecido pela

organização, e; (c) satisfação geral, corresponde à avaliação global do ambiente de trabalho e

dos relacionamentos com colegas (UTRIAINEN; KYNGÄS, 2009).

Pode-se considerar, portanto, a satisfação no trabalho como uma conexão emocional

positiva com as diversas facetas do emprego. Essa relação envolve aspectos subjetivos que

abrangem desde os relacionamentos com a che�a e colegas até o contentamento em relação

à remuneração e às políticas de promoção da empresa. Além disso, inclui a satisfação com as

próprias tarefas desempenhadas no ambiente de trabalho (SIQUEIRA; PADOVAM, 2008).

Essa satisfação no trabalho é in�uenciada pelo suporte organizacional percebido pelos

funcionários. Isso inclui a análise da carga de trabalho, a gestão de desempenho, o suporte

material oferecido, as oportunidades de ascensão na carreira, promoção e aumento salarial

(EISENBERGER et al., 1986; OLIVEIRA-CASTRO; PILATI; BORGES-ANDRADE, 1999; PAS-

CHOAL; TORRES; PORTO, 2010; SANT'ANNA; PASCHOAL; GOSENDO, 2012).
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Em relação à che�a, aqui compreendida pela autoridade formal, porém sem desconsiderar

a possibilidade função de líder, o qual desempenha um papel além do mecanismo estrutural de

gerência e controle, visto que ele também in�uencia, motiva e transmite con�ança. Um líder pode

surgir devido a sua função formal dentro da organização ou, até mesmo, informalmente, quando

um grupo o segue de modo espontâneo, devido às suas características pessoais (SANT'ANNA;

PASCHOAL; GOSENDO, 2012; MCSHANE; GLINOW, 2014).

Melo (2004) a�rma que, em muitos casos, a distinção entre liderança formal e informal é

pouco perceptível, uma vez que os gestores, por natureza de suas funções, precisam exercer

a liderança. O conceito de liderança abrange várias facetas e pode ser classi�cado em três

tipos principais: liderança focada na tarefa (autocracia), liderança centrada nos relacionamentos

(con�ança) ou liderança voltada para as situações (ambiente/cultura). Em algumas situações,

os líderes podem adotar diferentes estilos de liderança, dependendo das circunstâncias, ou até

mesmo não apresentar uma predominância de um estilo especí�co (SANT'ANNA; PASCHOAL;

GOSENDO, 2012).

Portanto, o relacionamento com a che�a desempenha um papel signi�cativo na satis-

fação no trabalho, podendo desencadear tanto emoções e estados de ânimo positivos quanto

negativos, dependendo da natureza desse relacionamento. Quando os líderes se concentram

em estabelecer relações saudáveis e demonstram preocupação com as necessidades de seus

subordinados, a probabilidade de in�uenciar positivamente os sentimentos afetivos aumenta

(SANT'ANNA; PASCHOAL; GOSENDO, 2012; AMRANI et al., 2020).

Um fator que pode aumentar a qualidade do relacionamento entre che�as e subordinados

é por meio de feedbacks de forma construtiva e mútua. Segundo Alo e Arslan (2022), um

chefe que assume uma postura de líder com sua equipe e adota uma abordagem que promova

uma relação de parceria com sua equipe, tende a resultar em um desempenho organizacional

mais elevado, ao mesmo tempo em que aprimora sua própria avaliação e reputação dentro da

organização. Portanto, é fundamental incentivar a comunicação aberta e a troca de feedbacks

informais construtivos de maneira regular entre líderes e suas equipes.

No que diz respeito ao relacionamento com colegas de trabalho, Paschoal, Torres e

Porto (2010) compreendem que a gestão de desempenho e�caz e o apoio social no ambiente

pro�ssional têm um impacto positivo na realização do trabalhador, promovendo emoções e

estados de ânimo positivos. Por outro lado, uma carga de trabalho excessiva e desequilibrada

está associada a emoções negativas. Essas relações ressaltam a importância do suporte social

e de uma gestão de desempenho adequada no contexto do trabalho para promover o bem-estar

e a satisfação dos funcionários.

Da mesma forma, o capital social compreende a rede de relacionamento estrutural que

uma pessoa possui em seu trabalho, a qual acarreta em efeitos relevantes na sua felicidade

nesse ambiente, pois por meio dessa rede o trabalhador pode ter acesso à informações e

benefícios importantes e, assim, expandir cada vez mais para outras redes, criando laços afetivos
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de con�ança e segurança (NAHAPIET; GHOSHAL, 1998; APRIYANTI; HUTCHINGS; MCPHAIL,

2021).

Além disso, um dos principais desa�os que muitos trabalhadores enfrentam e uma das

principais fontes de estresse, de acordo com Amrani et al. (2020), é a di�culdade de equilibrar

os papéis familiares e pro�ssionais de maneira simultânea. Nessa situação, ter uma rede de

apoio dentro do ambiente de trabalho, que inclui tanto superiores quanto colegas, é altamente

valorizado pelos funcionários, pois pode desempenhar um papel crucial na minimização de

potenciais con�itos entre esses dois aspectos importantes da vida.

Destarte, o suporte social positivo e a cidadania organizacional desempenham um papel

fundamental na preservação da saúde mental dos indivíduos. Isso envolve o mútuo apoio na

resolução de problemas e na superação de di�culdades, tanto no âmbito pro�ssional quanto na

esfera pessoal. Ter relacionamentos sociais respeitosos e cooperativos não apenas aumenta a

felicidade no trabalho, mas também se re�ete na qualidade dos serviços prestados, reduzindo

ainda, a taxa de rotatividade (PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; AMRANI et al., 2020;

TEI-TOMINAGA; NAKANISHI, 2018).

Ademais, as políticas de remuneração e as oportunidades de promoção e avanço dentro

da organização desempenham um papel crítico na satisfação dos trabalhadores. Sant'anna,

Paschoal e Gosendo (2012) destacam que a perspectiva de avançar na carreira, juntamente

com uma remuneração justa, exerce uma in�uência substancial na satisfação e no bem-estar no

ambiente de trabalho.

Por essa razão, os autores ressaltam a importância da organização possuir planos de

carreira que objetivem valorizar e retribuir �nanceiramente seus funcionários, uma vez que essa

preocupação tende a atrair e criar um quadro funcional sustentável, o que acarreta em vantagens

competitivas para as organizações. Do contrário, salários inapropriados geram efeitos negativos

na felicidade do trabalhador (FABIO, 2017; AMRANI et al., 2020; TEI-TOMINAGA; NAKANISHI,

2018).

No entanto, é importante reconhecer que nem todas as organizações têm essa capa-

cidade para recompensar �nanceiramente seus trabalhadores, como é o caso das instituições

do setor público. Nesses cenários, as organizações podem adotar estratégias alternativas para

valorizar seus colaboradores. Isso pode incluir a expressão de reconhecimento e apreço por

meio de elogios, a promoção de maior autonomia nas atividades diárias, a participação dos

funcionários na resolução de problemas e tomada de decisões, a �exibilidade na gestão das

rotinas de trabalho, entre outras ações que a instituição, junto com seus colaboradores consi-

derem pertinentes e justas (SANT'ANNA; PASCHOAL; GOSENDO, 2012; JUANA-ESPINOSA;

RAKOWSKA, 2018).

No que se refere às tarefas, Amrani et al. (2020) a�rmam que a falta de percepção da

importância na tarefa realizada para o alcance dos objetivos organizacionais gera um desinte-

resse no trabalhador e pode desencadear síndrome de Burnout. De forma contrária, a satisfação

com as tarefas desempenhadas está positivamente relacionada ao desempenho, uma vez que
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funcionários mais satisfeitos tendem a demonstrar maior engajamento e produtividade em suas

atividades, o que, por sua vez, pode proporcionar vantagens competitivas para a empresa

(ERTEKIN; AVUNDUK, 2021).

Diante dos expostos, destaca-se então, a importância da satisfação como componente

essencial para a promoção da felicidade no ambiente pro�ssional e como seus diversos fatores,

como o relacionamento com a che�a, colegas, as políticas organizacionais e as características

das tarefas desempenhadas exercem in�uência direta sobre a satisfação dos trabalhadores.

A próxima seção aborda outro importante componente sob o guarda-chuva da felicidade

no trabalho e amplia a compreensão sobre como os funcionários podem não apenas estar

satisfeitos, mas verdadeiramente envolvidos e comprometidos em suas atividades, contribuindo

assim para um ambiente de trabalho mais feliz e produtivo.

2.2.2 Engajamento no trabalho

O engajamento se contrapõe ao Burnout, de�nido como uma doença ocupacional deri-

vada de um estado de estresse prolongado e crônico, cujas características sintomáticas persistem

pelo esgotamento, cinismo e exaustão emocional (MASLACH; LEITER, 2008). O engajamento,

por outro lado, compreende a demonstração de otimismo, resiliência, esperança e e�cácia

de maneira espontânea e, assim, o trabalhador sente-se satisfeito, envolvido e comprometido

afetivamente com a organização, logo se sente feliz no trabalho (CAVALCANTE; SIQUEIRA;

KUNIYOSHI, 2014).

O engajamento consiste no pleno aproveitamento do indivíduo de si mesmo, onde o tra-

balhador canaliza sua energia física, cognitiva e emocional para o desempenho de suas funções,

resultando em uma maior disposição para a tarefa e um aumento na e�cácia organizacional. Esse

engajamento é caracterizado pelo vigor, dedicação e absorção no trabalho e é uma qualidade

que se mantém ao longo do tempo, mesmo ao longo de longas jornadas de trabalho. Contudo,

devido à sua natureza cognitiva, o engajamento pode variar em intensidade ao longo do tempo

(WEISS, 2002; SCHAUFELI; BAKKER, 2004; BHARDWAJ; KALIA, 2021).

O engajamento no trabalho é um conceito multidimensional que engloba três elemen-

tos interconectados. O vigor compreende alto nível de energia física, esforço do indivíduo na

realização de suas tarefas, persistência e resiliência diante das adversidades. A dedicação é o

sentimento de identi�cação com os objetivos organizacionais, signi�cado do trabalho, orgulho e

entusiasmo em superar desa�os. Já a absorção caracteriza um estado de �uxo e concentração

na realização de atividades complexas e desa�adoras de suas habilidades e repercute na perda

de noção do tempo devido a alta concentração, enquanto ocorrem constantes feedbacks. Assim,

o trabalhador produz com maior intensidade de atenção, foco e responsabilidade por mais tempo

(GONZÁLEZ-ROMÁ et al., 2006; SIQUEIRA; PADOVAM, 2008; RICH; LEPINE; CRAWFORD,

2010; BHARDWAJ; KALIA, 2021).
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O conceito de Mindfulness também é mencionado por alguns autores como uma dimensão

do engajamento no trabalho. Ele envolve o processo de imersão completa no trabalho, com

a mente do indivíduo focada inteiramente no momento presente e na atividade em questão,

sem julgamentos. Esse estado de consciência plena pode potencializar a capacidade criativa

e inovadora do trabalhador, e está intrinsecamente relacionado à sua felicidade no trabalho

(REINA; KUDESIA, 2020; WHITFIELD et al., 2021).

O mindfulness, estado de �uxo ou atenção plena estão associados a felicidade eudaimô-

nica e con�gura-se em uma motivação intrínseca pela qual o indivíduo absorve para si de

forma autônoma e re�exiva, alguma atividade. Diante disso, a re�exão sustenta a autonomia e,

igualmente de forma inversa, dando maior sentido e relevância à vivência (RYAN; HUTA; DECI,

2008).

Já o vigor conduz ao aumento do desempenho contextual, pois quando um trabalhador

está engajado tende a se expressar melhor psicologicamente, cognitivamente e emocional-

mente tornando-se in�uenciador na desenvoltura dos demais colegas, assim a equipe possui

maior potencial para lidar com situações adversas e solucionar problemas com maior facilidade

(BHARDWAJ; KALIA, 2021).

Algumas condições no ambiente de trabalho são percebidas como antecedentes do

engajamento. Primeiro, as atividades e objetivos organizacionais devem ser compatíveis com os

valores e princípios pessoais do trabalhador. Segundo, a experiência de suporte organizacional

percebido, que envolve a con�ança e assistência mútua, proporcionando um ambiente seguro

para demonstrar potenciais e capacidades sem consequências negativas, é fortemente in�uente

no engajamento. Por �m, a autopercepção de disposição e energia física para se envolver,

quando necessário, além dos limites contratuais (RICH; LEPINE; CRAWFORD, 2010).

Um dos efeitos mais signi�cativos do engajamento no trabalho é o substancial aumento

no desempenho daqueles que o experimentam. Isso se traduz em maior produtividade, e�ciência

e qualidade nas atividades realizadas. Essa experiência pode ser comparada a práticas de

exercícios físicos ou atividades artísticas, onde há uma profunda imersão e conexão emocional

com a tarefa em questão. Essa conexão emocional com o trabalho gera uma sensação altamente

positiva e uma sensação de realização (SIQUEIRA; PADOVAM, 2008; BHARDWAJ; KALIA,

2021).

Para tanto, engajamento no trabalho traz uma série de benefícios signi�cativos em

várias dimensões. Para os trabalhadores, ele promove um sentimento de utilidade, valorização

e competência. Em termos de relacionamentos, o engajamento in�uencia o comportamento

de cidadania, contribuição coletiva e prestatividade, não apenas nas atividades formalmente

de�nidas, mas em todo o ambiente de trabalho. Para as organizações, o engajamento se traduz

em maior atenção e foco por parte dos funcionários, redução de erros e uma percepção geral de

aumento na qualidade do produto ou serviço �nal. Nesse contexto, o engajamento atua como

um mediador entre os antecedentes e o desempenho superior no trabalho (RICH; LEPINE;

CRAWFORD, 2010).
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Percebe-se então que o engajamento no trabalho é um estado desejado tanto para

os trabalhadores quanto para as organizações, pois traz uma série de benefícios, desde um

maior desempenho individual até um ambiente de trabalho mais colaborativo e produtivo. Na

próxima seção, será tratado o comprometimento afetivo organizacional, uma vez que torna-se

relevante entender como os indivíduos se conectam emocionalmente com suas organizações,

in�uenciando seu comportamento e atitudes no trabalho.

2.2.3 Comprometimento organizacional afetivo

O comprometimento organizacional, em termos gerais, abrange um vínculo que é estabe-

lecido de forma voluntária e uma escolha consciente de assumir responsabilidades em busca de

um objetivo (KLEIN; MOLLOY; BRINSFIELD, 2012) Esse comprometimento pode ser subdividido

em três tipos distintos: (a) comprometimento afetivo, onde o funcionário mantém uma ligação

emocional com a organização e trabalha nela porque "quer"; (b) comprometimento normativo,

que se baseia em uma ligação devido a obrigações legais, ou seja, o funcionário trabalha porque

"deve"; e (c) comprometimento de continuidade, que envolve uma avaliação das consequências

de deixar a organização, sendo motivado pelo fato de "precisar"permanecer (ALLEN; MEYER,

1990; MEYER et al., 2002).

Já de acordo com Solinger, Olffen e Roe (2008), o comprometimento organizacional é

um conceito estritamente atitudinal em relação à organização e não se limita a uma única tipolo-

gia, abrangendo os três modelos mencionados. Isso ocorre porque as atitudes desencadeiam

sentimentos e cognições, o que, por sua vez, resulta em ações colaborativas que contribuem

para o sucesso da instituição na qual o indivíduo trabalha.

Fisher (2010), por sua vez, a�rma que o comprometimento organizacional afetivo - o

querer - é uma das principais dimensões que integra o conceito da Felicidade no Trabalho. Esse

construto representa uma conexão emocional positiva entre o trabalhador e a organização, na

qual o indivíduo desenvolve um vínculo emocional e se considera um membro comprometido,

indo além das suas obrigações contratuais (ALLEN; MEYER, 1990; SIQUEIRA; PADOVAM,

2008).

Ocorre então, uma identi�cação dos valores, princípios e objetivos do indivíduo com os

da empresa na qual trabalha e estabelece sentimentos positivos como o apego, o orgulho, a

con�ança, a dedicação, o entusiasmo valorizando, assim, o sentimento de prazer em pertencer

(SIQUEIRA; PADOVAM, 2008).

Cria-se um vínculo emocional do trabalhador com a organização, o qual se traduz

em um profundo sentimento de lealdade, o qual é cultivado por meio de diversas políticas

e práticas organizacionais, que incluem a promoção da justiça e do apoio, a promoção de

valores compartilhados, a construção de con�ança mútua, a demonstração de compreensão

organizacional e o estímulo ao envolvimento ativo do funcionário (MCSHANE; GLINOW, 2014).
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A justiça e o apoio organizacionais se manifestam quando a empresa não apenas cumpre

suas obrigações contratuais, mas também demonstra humanidade, cordialidade, respeito, morali-

dade, disposição para perdoar e gentileza em suas interações com os funcionários. Já, os valores

compartilhados, acontecem quando o trabalhador reconhece seus princípios e valores pessoais

com as políticas da empresa e percebe coerência entre a teoria e as atitudes (MCSHANE;

GLINOW, 2014).

A con�ança no ambiente de trabalho engloba a sensação de segurança que os funcioná-

rios experimentam ao lidar com riscos e também implica em uma relação recíproca de con�ança

entre as partes envolvidas. A compreensão organizacional se refere ao grau de familiaridade que

os funcionários têm com a empresa, incluindo seus objetivos, dinâmicas, contexto, histórico e

atividades. O envolvimento, por sua vez, diz respeito à medida em que a organização permite que

seus funcionários participem de decisões, consultas e na resolução de problemas (MCSHANE;

GLINOW, 2014).

Nessa mesma linha, Odoardi et al. (2019) identi�caram que a liderança participativa

possui efeito nivelador no comprometimento afetivo de um indivíduo para o restante da equipe,

tratando-se portanto, de um antecessor do estado de comprometimento em multiníveis e que,

além disso, possui forte in�uência na capacidade de inovação e criatividade dos funcionários,

pois dá a liberdade ao trabalhador expressar suas capacidades.

Desse modo, quando um empregado manifesta-se de forma ousada com a intenção de

trazer benefícios e melhorias para a empresa e seu ambiente de trabalho, a liderança participativa

torna-se fomentadora e moderadora da intensidade desse sentimento de identi�cação, também,

a nível de grupo (ODOARDI et al., 2019).

A percepção do suporte organizacional desempenha um papel signi�cativo na previsão

do comprometimento afetivo, uma vez que in�uencia a percepção cognitiva do trabalhador.

Esta percepção de suporte é vista como uma forma de troca social, o que aumenta a disposi-

ção do trabalhador para retribuir de maneira positiva(EISENBERGER et al., 1986; RHOADES;

EISENBERGER; ARMELI, 2001; SHORE; WAYNE, 1993; FERNANDES; SIQUEIRA; VIEIRA,

2014).

Os trabalhadores, assim, desenvolvem expectativas de reciprocidade em resposta à sua

dedicação e esperam reconhecimento e retribuição de alguma forma, atribuindo características

humanas à empresa. Essa expectativa vai além da simples troca de obrigações legais entre

as partes, pois idealiza uma relação mútua de lealdade, apoio e comprometimento, re�etindo

aspectos de um contrato psicológico (OLIVEIRA-CASTRO; PILATI; BORGES-ANDRADE, 1999;

PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010).

Portanto, quando o funcionário percebe que a empresa se preocupa com seu bem-estar,

valoriza seus esforços através de recompensas, oferece suporte, promove a justiça e proporciona

condições de trabalho adequadas. Isso tende a reduzir o absenteísmo e a rotatividade, fortale-

cendo o vínculo, o desempenho e a disposição do funcionário em contribuir para o sucesso do
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empregador (RHOADES; EISENBERGER; ARMELI, 2001; FERNANDES; SIQUEIRA; VIEIRA,

2014).

Dessa forma, o comprometimento afetivo organizacional, que se baseia na ligação

emocional, na identi�cação com os valores e objetivos da organização, e no apego emocional

do funcionário, é um elemento crucial na construção da felicidade no trabalho. A próxima seção

examina os antecedentes que contribuem para a felicidade ou infelicidade no trabalho, fornecendo

uma compreensão mais aprofundada de como os fatores organizacionais e individuais afetam o

bem-estar dos trabalhadores.

2.2.4 Antecedentes da felicidade (ou infelicidade) no trabalho

Compreender os fatores que impulsionam a felicidade no trabalho é de suma importância,

uma vez que essa compreensão serve de base para o desenvolvimento de políticas e práticas

de gestão de pessoas adequadas. Essas ações são essenciais para promover a felicidade no

ambiente de trabalho e para estabelecer uma relação de con�ança e comprometimento mútuo

entre a organização e seus colaboradores (OLIVEIRA; GOMIDE-JÚNIOR; POLI, 2020).

De acordo com Sender, Carvalho e Guedes (2021), felicidade no trabalho é in�uenciada

por três componentes distintos: características individuais, elementos do próprio trabalho e

fatores relacionados ao ambiente organizacional. As características individuais englobam os

traços de personalidade de cada indivíduo, como simpatia, extroversão, responsabilidade e afeto

disposicional positivo (FISHER, 2010; PETERSON et al., 2010; WARR, 2013a).

Um exemplo de traço de personalidade que merece destaque é a autoestima. Embora

a autoestima possa in�uenciar a felicidade subjetiva de forma parcial e indireta, é importante

ressaltar que ela tem uma forte tendência a ser ampliada por meio da felicidade no trabalho.

Nesse contexto, a felicidade no ambiente de trabalho pode contribuir signi�cativamente para o

desenvolvimento da autoestima, o que, por sua vez, resulta em melhorias signi�cativas na saúde

física e mental do indivíduo. Essa relação positiva entre a felicidade no trabalho, a autoestima

e o bem-estar geral demonstra como esses elementos estão interconectados e podem se

retroalimentar mutuamente (BENEVENE et al., 2019).

Além dos traços de personalidade, os componentes individuais também englobam experi-

ências pro�ssionais anteriores, nível de educação, in�uências culturais, religiosas e familiares,

faixa etária, identidade racial e étnica, e uma variedade de outros atributos que moldam a

perspectiva de cada indivíduo em relação ao trabalho. Esses fatores pessoais e contextuais

desempenham um papel signi�cativo na forma como cada pessoa percebe e experimenta a

felicidade no trabalho, tornando-a uma experiência profundamente individual e multifacetada

(LAMBERT; HOGAN; BARTON, 2002).

A abordagem de Sender e Fleck (2017) concentra-se na forma como o indivíduo percebe

seu trabalho e nos efeitos dessa percepção. Os autores argumentam que, ao analisar a pessoa

como a unidade central para aplicação do conceito de felicidade no trabalho, os resultados
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tendem a ser mais e�cazes. Isso ocorre porque os antecedentes relacionados aos componentes

individuais estão ligados tanto às características das funções desempenhadas quanto ao contexto

organizacional em que o trabalho é realizado.

As características do trabalho desempenham um papel fundamental como precursoras

da felicidade ou infelicidade no ambiente pro�ssional. De acordo com Warr (2013a), essas carac-

terísticas podem ser resumidas em 12 elementos essenciais. O autor oferece uma perspectiva

que combina as fontes de felicidade e infelicidade no trabalho, fazendo uma analogia com a

ingestão de vitaminas. Assim como é recomendado consumir doses adequadas de vitaminas

diariamente, a falta ou o excesso dessas características no ambiente de trabalho pode causar

danos à saúde e ao bem-estar dos indivíduos.

Da mesma forma que ocorre com as vitaminas, nas organizações, a falta de atenção da

gestão em proporcionar ambientes agradáveis e recompensas adequadas para os funcionários

pode causar danos no bem-estar e afetar o desempenho da empresa. Por outro lado, o excesso ou

o estímulo exagerado de alguns fatores também pode ser prejudicial e criar ambientes de trabalho

tóxicos. Nesse contexto, Warr (2013a) identi�ca 12 fatores do trabalho que desempenham um

papel fundamental na in�uência da felicidade ou infelicidade no trabalho, conforme demonstrado

no Quadro 1.

Assim o autor a�rma que as primeiras seis características do Quadro 1 (A1 a A6) devem

ser equilibradas, sem excessos ou carências, pois podem afetar a felicidade ou infelicidade do

trabalhador de maneiras variadas. Já na segunda sequência, que vai de A7 a A12, manter um

nível adequado ou até mesmo um excesso parece manter a felicidade de forma constante e

linear, mas um baixo nível desses fatores resulta em infelicidade (WARR, 2013a).

No caso das características A1 e A2, que re�etem o controle e a utilização de competên-

cias, espera-se que a organização disponha de uma postura que facilite esse comportamento no

trabalhador sutilmente, pois de maneira forçada, pode gera-se uma sobrecarga que excede as

capacidades pessoais (WARR, 2013a).

A autonomia, por exemplo, mencionada no Quadro 1 como subcomponente das oportuni-

dades de controle, descrito na característica A1, é considerada por Ryan e Deci (2001) como

uma das três necessidades humanas ligadas à teoria da autodeterminação, pela qual também

se complementa pela necessidade de competência e necessidade de pertencimento. Assim,

quando se percebe que essas três necessidades estão realizadas, o bem-estar pessoal e social

estão intensi�cados.

No entanto, é importante notar que o excesso de autonomia nem sempre é bené�co. Em

muitos casos, um indivíduo que se encontra totalmente desamparado na tomada de decisões

pode transformar essa responsabilidade em um fardo, o que pode se tornar um fator estressante,

gerador de insatisfação, insegurança e arrependimentos, levando, assim, ao desenvolvimento de

sintomas de depressão (SCHWARTZ, 2000).

Já em relação às metas geradas externamente, descritas no A3, percebe-se que também

pode acontecer uma sobrecarga da capacidade pessoal, uma vez que não há conciliação ou



42

Quadro 1 – Principais características do trabalho que afetam a felicidade ou infelicidade

Características do trabalho Sub componentes

A1. Oportunidade de controle
In�uência pessoal, autonomia, liberdade de decisão,

participação, liberdade na tomada de decisão.

A2. Oportunidade de utilização e

aquisição de competências.

Um ambiente potencial para o uso e

desenvolvimento de habilidades e conhecimentos.

A3. Metas geradas externamente

Exigências externas, desa�o, baixa carga e

sobrecarga de trabalho, identi�cação de tarefas,

con�ito de papéis, trabalho emocional,

con�ito trabalho-casa.

A4. Variedade
Mudanças no conteúdo da tarefa e contatos sociais,

local de trabalho variado.

A5. Clareza do ambiente

Resultados previsíveis, requisitos claros, clareza

de papéis, feedback sobre as tarefas, baixa ambiguidade

sobre o futuro.

A6. Contato com outros
Contato social, qualidade nas relações sociais,

dependência dos outros, trabalho em equipe.

A7. Disponibilidade de dinheiro
Renda disponível, nível salarial,

pagamento por resultados.

A8. Segurança física
Condições de trabalho adequadas, grau de risco,

qualidade dos equipamentos de trabalho.

A9. Posição socialmente valorizada
Importância da tarefa ou função, contribuição

para a sociedade, status em grupos valorizados.

A10. Suporte do supervisor

Consideração por parte dos chefes, tratamento justo

por parte do supervisor, preocupação com o próprio

bem-estar.

A11. Desenvolvimento de carreira Segurança no emprego, oportunidades de promoção.

A12. Capital próprio
Justiça dentro da própria organização, equidade

nas relações da organização com a sociedade.

Fonte: Adaptado de Warr (2013a).

equilíbrio das demandas pro�ssionais com a vida particular, promovendo efeitos negativos

(WARR, 2013a).

Da mesma forma, Pincheira e Garcés (2018) identi�caram que a dupla presença, ou

seja, o desequilíbrio entre as demandas da vida pessoal e pro�ssional, tem um impacto negativo

signi�cativo na felicidade no trabalho, podendo diminuí-la em até 20,9%. Isso, por sua vez, afeta

consideravelmente o desempenho no trabalho

Esse tema, conhecido na literatura acadêmica como "Work Life Balance (WLB)", tem

ganhado destaque nos últimos anos. A proposta por trás desse conceito é que as organizações
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adotem políticas que permitam uma conciliação satisfatória entre o tempo dedicado à vida

pessoal e pro�ssional dos seus colaboradores. Isso tende a contribuir para o bem-estar e a

satisfação dos trabalhadores (PASAMAR; VALLE, 2015).

Em consequência, esse equilíbrio promove motivação pela busca por aperfeiçoamento

intelectual e por maior quali�cação pro�ssional, que por sua vez alavancam a aprendizagem

organizacional, impactando positivamente na inovação e no diferencial competitivo (GOMES;

SEMAN; CARMONA, 2021).

Quanto à variedade de tarefas, contatos e ambientes de trabalho, mencionada na ca-

racterística A4, segundo, Warr (2013a) deve ser equilibrada, evitando excesso de mudanças

que possam afetar a concentração e o cumprimento de metas pessoais. Essa característica

também se relaciona com o quesito A5, que aborda a clareza de metas e resultados esperados.

De acordo com Pincheira e Garcés (2018), a "pressão"mencionada nesse contexto não se refere

à cobrança excessiva, mas sim à de�nição clara e objetiva de metas, sistemas de trabalho e

desempenho. Os autores destacam que sua pesquisa revelou uma correlação positiva entre

clareza (pressão) e felicidade, resultando em um aumento de até 23% nos níveis de felicidade no

trabalho.

Consequentemente, embora a pressão, quando vista de forma isolada, possa contribuir

para o aumento da felicidade, quando combinada com altas demandas psicológicas, a felicidade

tende a diminuir, levando a uma exaustão emocional devido a tarefas desgastantes (PINCHEIRA;

GARCÉS, 2018).

Na característica A6 referente às relações, ao contato social e equipe de trabalho, con-

forme Paschoal, Torres e Porto (2010), o suporte social, ou seja, o afeto positivo com colegas, é

um dos principais preditores para o bem-estar no trabalho e tem grande impacto na felicidade do

trabalhador, uma vez que tende a aliviar situações estressantes na rotina laborativa, por meio da

colaboração e apoio recíproco.

Por outro lado, Warr (2013a) chama a atenção para a possível desvantagem da excessiva

exposição ao contato social no ambiente organizacional. Isso pode levar à falta de privacidade e

interrupções frequentes nas atividades que requerem alta atenção e concentração, o que pode

prejudicar a produtividade e o estado de �uxo no trabalho.

Além disso, Pincheira e Garcés (2018) demonstraram que um excesso de "coesão"(ou

união) entre os membros da equipe pode reduzir a felicidade do trabalhador em até 13%, afetando

negativamente as relações humanas. Portanto, é essencial encontrar um equilíbrio adequado

entre relações sociais moderadas e a necessidade de executar as tarefas de forma e�caz.

Assim, nota-se que os seis primeiros aspectos do Quadro 1 referem-se a atributos

positivos do trabalho quando mantidos em níveis ideais ou adequados para gerar satisfação e

felicidade no ambiente de trabalho. No entanto, quando esses aspectos são excessivamente

ampliados, as consequências esperadas podem ser revertidas, levando os trabalhadores à

infelicidade.
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Por outro lado, as características A7 até A12 não seguem a mesma lógica. Isso signi�ca

que o excesso desses estímulos não altera signi�cativamente a qualidade da felicidade, pois

tende a se manter estável. No entanto, a falta ou baixa presença desses fatores pode se tornar

um potencial gerador de infelicidade no trabalho. Portanto, é crucial equilibrar esses aspectos

para promover um ambiente de trabalho saudável e feliz.

Nesse sentido, �ca evidente que a característica relacionada à disponibilidade de dinheiro,

compreendida como incentivos �nanceiros e recompensas (A7), é fundamental para manter um

nível de felicidade no trabalho. No entanto, é importante notar que aumentos excessivos nesse

aspecto podem não ter um impacto signi�cativo na felicidade, especialmente para as pessoas

que já desfrutam de boas condições �nanceiras (WARR, 2013a; PINCHEIRA; GARCÉS, 2018).

Esse fator pode ser complementado com os subcomponentes aos da questão A11, como

a possibilidade de desenvolvimento na carreira e promoções como forma de retribuição, além de

contribuir com o sentimento de segurança no trabalhador referente às perspectivas no futuro e

permanência no emprego (WARR, 2013a).

No entanto, a insegurança emocional tem um impacto signi�cativo na felicidade no

trabalho, pois um funcionário que se sente emocionalmente inseguro muitas vezes experimenta

altos níveis de estresse, esgotamento de energia, o que o torna menos produtivo e menos

envolvido em suas tarefas. Diante disso, a ameaça subjetiva de perder o emprego pode ser mais

angustiante do que o desemprego em si, visto que está relacionada à frustração das necessidades

humanas essenciais (STANKEVI �CIŪT �E; STANIŠKIEN �E; RAMANAUSKAIT �E, 2021).

Quanto à questão da segurança física (A8), ela abrange o suporte material oferecido pela

organização, que deve ser de qualidade, moderno, ergonômico e seguro para permitir que os

funcionários desempenhem suas funções de maneira e�caz e segura. Isso envolve garantir que o

ambiente de trabalho seja adequado, que as ferramentas e equipamentos sejam seguros e que os

processos sejam e�cientes, de modo a não prejudicar a saúde física e mental dos trabalhadores

(PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010). Esse item, segundo Warr (2013a), compreende um fator

que tende a proporcionar estabilidade no nível de felicidade do trabalhador.

A característica A9 diz respeito ao pertencimento a uma posição valorizada socialmente e

ao desempenho de atividades signi�cativas e importantes para a sociedade. Esse elemento tam-

bém desempenha um papel fundamental na promoção da felicidade no trabalho, proporcionando

um nível estável de bem-estar. É importante notar que, ao contrário de algumas outras caracte-

rísticas, o excesso de reconhecimento e valorização neste aspecto não tendem a prejudicar a

felicidade dos trabalhadores (WARR, 2013a).

A característica A10 está relacionada ao suporte que os supervisores oferecem aos

seus subordinados. De acordo com Warr (2013a), esse aspecto é crucial na vida laboral, pois

a ausência de um bom relacionamento com os superiores, especialmente aqueles que não

demonstram preocupação com o bem-estar no trabalho, pode ser um fator que predispõe

à infelicidade no ambiente pro�ssional. Nesse contexto, Fernandes, Siqueira e Vieira (2014)

concordam que o suporte oferecido pelo supervisor desempenha um papel fundamental na
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determinação da percepção dos funcionários em relação ao suporte organizacional como um

todo. Quando esse suporte é satisfatório, tende a aumentar o comprometimento afetivo dos

empregados com a organização.

O suporte organizacional se manifesta quando a organização retribui ao empregado uma

contrapartida moral e/ou �nanceira da organização como um reconhecimento genuíno pelos

esforços despendidos. Quando essa expectativa é atendida, contribui signi�cativamente para a

felicidade do trabalhador, uma vez que mantêm a esperança de reciprocidade, acreditando que a

organização valoriza seus esforços e está disposta a retribuir de alguma forma. Essa relação

mútua de apoio e reconhecimento fortalece a ligação emocional do trabalhador com a instituição,

criando uma conexão mais profunda e pessoal com a organização (RHOADES; EISENBERGER,

2002).

Da mesma forma, o suporte organizacional também abrange a característica A12, que

diz respeito ao capital próprio, cujos subcomponentes compreendem a percepção de justiça

dentro da organização e a identi�cação com os propósitos da empresa em relação à sociedade,

considerados como fatores contínuos de felicidade no trabalho. Quando os funcionários percebem

que a organização age com justiça e ética e compartilha valores alinhados com o bem-estar da

sociedade, isso se re�ete na produtividade e, consequentemente, na competitividade saudável

e justa no ambiente de trabalho, bem como na imagem da empresa perante o público externo

(WARR, 2013a; FORMIGA; SOUSA; FREIRE, 2018).

Quanto aos componentes do ambiente organizacional, pode-se identi�car aspectos

relacionados a uma infraestrutura propícia e um apoio tecnológico condizente com o trabalho

executado de forma facilitadora, esse suporte organizacional torna a qualidade de vida laboral

um importante fator para o bem-estar do empregado (DANIELS, 2000; PASCHOAL; TORRES;

PORTO, 2010).

Portanto, as políticas organizacionais voltadas à gestão de pessoas para a atenção às

expectativas de seus colaboradores, como realizar eventos de integração, incluir para tomada de

decisões e resoluções de problemas, considerar sugestões e reclamações, dispor de feedbacks

positivos, práticas de gestão de desempenho e justiça contributiva podem despertar a expressão

dos potenciais e fortalecer o sentimento de pertencimento e envolvimentos com o empregador

(OLIVEIRA; GOMIDE-JÚNIOR; POLI, 2020; FOGAÇA et al., 2021).

Tendo em vista os expostos, a próxima seção apresenta uma contextualização histórica

da administração pública no Brasil e destaca suas características distintivas. Isso permite traçar

conexões entre as teorias sobre a felicidade no trabalho e a realidade dos servidores públicos,

a �m de compreender sobre como promover ambientes laborais mais felizes e produtivos no

contexto governamental.
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2.3 Administração Pública Brasileira: uma contextualização histórica

O conceito de Administração Pública é abordado pelo Direito Administrativo de duas

maneiras distintas: de forma ampla e material. Em sua acepção ampla, abarca os órgãos

públicos e seus respectivos agentes encarregados de executar as atividades administrativas. Por

outro lado, sob a perspectiva material, refere-se à natureza das atividades administrativas, cujo

propósito fundamental é a busca e promoção dos interesses sociais e coletivos (ROSA, 2018).

No entanto, é importante ressaltar que a produtividade do serviço público e a qualidade do

atendimento muitas vezes são alvo de críticas por parte da sociedade, o que acaba por criar uma

visão negativa e desgastar a imagem dos agentes públicos. Essa descon�ança, em grande parte,

é herança dos diferentes modelos históricos que moldaram a Administração Pública brasileira ao

longo do tempo. Esses modelos são conhecidos como patrimonialismo, burocrático, gerencial e

societal (REIS, 2016).

A administração pública brasileira foi moldada ao longo do tempo por diferentes modelos,

cada um com suas características marcantes. Em alguns momentos da história, os bens públicos

se confundiam com os bens particulares daqueles que detinham o poder, enquanto em outros,

os processos eram rigidamente controlados, resultando em um serviço público lento e ine�caz.

Esses modelos se sucederam ao longo do tempo, mas não foram completamente abandonados.

Na administração pública atual, ainda é possível identi�car traços de cada um desses modelos,

o que contribui para a complexidade e os desa�os enfrentados pela gestão pública no Brasil

(ARRUDA-NETO, 2010; DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014).

O modelo patrimonialista perdurou ao longo de períodos-chave da história do Brasil,

incluindo o período colonial, imperial e a Primeira República, abrangendo um extenso período

de 1500 a 1930. Esse modelo era caracterizado pela dominação das vontades do imperador

sobre seus súditos e pelo uso dos bens públicos em benefício de interesses particulares. Nesse

contexto, os cargos públicos eram frequentemente ocupados por familiares, amigos ou eram

negociados como títulos de nobreza, sendo transmitidos de geração em geração. Isso resultava

em práticas como nepotismo, empreguismo e corrupção, que eram amplamente evidentes e

enraizadas na administração pública da época (PALUDO, 2013; CAMPELO, 2010; MUZZIO;

SILVA; ROSARIO, 2013).

A partir de 1930 até 1990, o cenário político brasileiro passou por uma série de trans-

formações signi�cativas. Com a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, o país passou de uma

monarquia para uma república, expandindo a democracia e surgindo a necessidade de superar

os vícios do modelo patrimonialista anterior. Foi nesse período que se estabeleceu um novo

modelo de Administração Pública, conhecido como o modelo burocrático, o qual representou a

primeira grande reforma administrativa do Brasil e foi marcado pela criação do Departamento

Administrativo do Serviço Público (DASP) (PEREIRA, 1996).

O novo modelo baseou-se nos conceitos de Max Weber, o qual trouxe mudanças profun-

das na forma como o governo era gerido, instituindo a normatização. Os processos administrativos
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passaram a ser rigidamente controlados e prezava-se pelo excesso de formalidade e os ele-

mentos: autoridade, hierarquia, seleção baseada na quali�cação, remuneração padronizada

e compatível com cargos, meritocracia nas promoções e de�nição clara dos bens públicos e

privados. A partir de então, derivam-se os concursos públicos, surgimento da pro�ssão de funcio-

nário público, regramentos para as compras públicas e regime jurídico único para os servidores

públicos, os quais são mantidos até os dias atuais (PEREIRA, 1996; ARRUDA-NETO, 2010;

MUZZIO; SILVA; ROSARIO, 2013).

Cabe ressaltar que a partir dessa reforma, emergiu uma nova abordagem de Gestão

de Recursos Humanos na Administração Pública, marcada pela imparcialidade na seleção de

pessoal, garantindo igualdade de oportunidades a todos os interessados, sem distinções ou

favorecimentos injusti�cados. Além disso, a ênfase recaiu sobre o desenvolvimento de carreiras

para os servidores públicos, com foco na capacitação e formação necessárias para assumir

cargos estratégicos dentro do governo (PAULA, 2005; CARDOSO-JUNIOR, 2011).

Adicionalmente, reconhecendo a necessidade de capacitar os gestores públicos para

lidar com as particularidades das atividades governamentais, enfatizando preferencialmente as

habilidades gerenciais, a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) passou a oferecer

cursos de formação e especialização (PAULA, 2005).

Em que pese os avanços no combate à corrupção, o modelo burocrático revelou-se

lento e ine�caz devido à sua rigidez e à rápida evolução das demandas sociais. Diante dessa

realidade, uma nova reforma se fez necessária, dando origem ao modelo gerencial, que substituiu

parcialmente o modelo anterior. Embora alguns elementos tenham sido preservados, eles se

tornaram mais �exíveis e adaptáveis (ARRUDA-NETO, 2010; MUZZIO; SILVA; ROSARIO, 2013;

DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014).

Desse modo, o modelo gerencial, marcado pelo governo de Fernando Collor em 1990/91

e continuado no governo de Fernando Henrique Cardoso, baseia-se nos princípios da Adminis-

tração Geral e visa aprimorar a e�ciência na prestação dos serviços públicos. Essa abordagem

busca transformar a função do Estado, tornando-o um gestor e regulador, com a adoção de

ações-chave, como privatização, terceirização e medidas de ajuste �scal (PEREIRA, 1996;

ARRUDA-NETO, 2010; MUZZIO; SILVA; ROSARIO, 2013; DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014).

Houve a ampliação das empresas estatais sob controle governamental e um aumento

signi�cativo na realização de auditorias e �scalizações internas. Esse modelo foi mantido e

aprofundado durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, que se destacou pela criação do

Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE) e pela reorganização da Administração

Pública em setores diretos e indiretos. Essas iniciativas possibilitaram uma maior �exibilização

das práticas administrativas, com um enfoque maior nos resultados e uma descentralização das

atividades não essenciais do Estado, visando a otimização dos �uxos de trabalho e a agilização

dos processos (PEREIRA, 1996; ARRUDA-NETO, 2010; MUZZIO; SILVA; ROSARIO, 2013;

DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014).
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Outro destaque do modelo gerencial foi a introdução de um novo princípio orientador das

práticas da Administração Pública na Constituição Federal de 1988, por meio da emenda nº 19,

de 1998: o princípio da e�ciência. Esse princípio direciona que os serviços públicos devem ser

entregues de maneira cortês, ágil e e�caz, re�etindo a ênfase desse novo modelo na obtenção

de resultados concretos e na otimização da gestão pública (REIS, 2016).

Alguns princípios já integravam a Constituição: legalidade, o qual determina que a

atuação dos agentes públicos seja regrada no que a lei determina; impessoalidade, refere-

se a �nalidade dos atos públicos pautados no interesse coletivo; moralidade, condiciona as

ações do servidor público em princípios éticos, como honestidade, licitude e probidade; e, a

publicidade, que compreende a transparência dos atos administrativos, normativos e judiciais,

salvo sigilos previstos na Constituição (REIS, 2016; ROSA, 2018).

O modelo gerencial trouxe avanços signi�cativos na gestão dos processos públicos, con-

tudo, não conseguiu resolver completamente as disfunções dos modelos anteriores. Além disso,

sua ênfase estava majoritariamente nas questões econômicas, enquanto que as dimensões

sociais frequentemente �cavam em segundo plano. Consequentemente, emergiu a necessidade

de um novo modelo que abordasse essas lacunas e se voltasse para questões como governança

pública, societalismo, transparência na administração pública e participação popular na formula-

ção de políticas públicas, representando uma evolução na forma como o Estado brasileiro lida

com as demandas da sociedade e busca alcançar um equilíbrio entre e�ciência econômica e

justiça social. Esse novo paradigma, denominado de modelo societal, ganhou destaque durante

o governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PAULA, 2005; DRUMOND; SILVEIRA; SILVA, 2014).

Além disso, o per�l de quali�cação dos servidores públicos passou a enfatizar a formação

tecnopolítica e a capacidade de se comunicar de forma acessível à população. Esses pro�ssi-

onais são treinados para lidar com a complexidade das questões estratégicas, promovendo a

participação e a solidariedade. Esse novo per�l é mais condizente com a representação desejável

para a pro�ssão no contexto do modelo societal, onde a interação e�caz com os cidadãos e a

compreensão das suas necessidades são fundamentais para uma administração pública e�ciente

e responsiva às demandas sociais (PAULA, 2005).

Percebe-se então que a Administração Pública brasileira passou por uma signi�cativa

evolução ao longo do tempo, adaptando seus processos e atividades administrativas para atender

às demandas em constante mudança. Essa dinamicidade é fundamental para garantir a e�cácia

e a e�ciência no serviço público (PAULA, 2005). No entanto, é importante destacar que as

particularidades do setor público muitas vezes di�cultam o alcance pleno dos objetivos da Gestão

de Recursos Humanos, como será explorado na seção a seguir.

2.4 Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública

O atendimento das demandas da sociedade requer e�ciência e e�cácia. Contudo, para

que isso seja possível, é necessários que os servidores públicos sejam tratados como clientes
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internos, ou seja, que hajam práticas de gestão de recursos humanos que motivem seu capital

humano a ter maior satisfação no trabalho e, dessa forma, re�eti-la em melhor desempenho nas

suas funções (JUANA-ESPINOSA; RAKOWSKA, 2018).

Deve-se considerar, no entanto, que a gestão de recursos humanos na iniciativa pública

possui maior complexidade do que o setor privado, devido a sua peculiaridade política, adminis-

trativa e gerencial. Assim, requer negociações internas, também complexas, no que se refere,

principalmente, a relacionamentos e formulações de políticas públicas (OSBORNE, 2010).

A valorização e o reconhecimento na esfera pública, como no caso brasileiro, é dife-

rentemente percebida, pois os planos de carreira, bem como a estabilidade, são pré-de�nidos

por lei, conforme o cargo pelo qual o indivíduo prestou concurso público. Essa previsibilidade e

engessamento tendem a não surtir tanto impacto sobre a satisfação do servidor e, além disso,

di�culta uma gestão de pessoal mais ativa (PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; DUTRA et al.,

2019).

Todavia, mesmo não sendo possível aplicar algumas medidas de promoção de satisfação

ao servidor público, como seria de maneira mais simpli�cada na administração privada, princi-

palmente no que tange às recompensas econômicas, o gestor público não deve negligenciar

outras formas de motivações dos fatores intrínsecos e extrínsecos, como por exemplo justiça e

equidade no tratamento (PEREIRA, 1996; JUANA-ESPINOSA; RAKOWSKA, 2018).

Além disso, o reconhecimento e valorização dos servidores podem acontecer por meio

de feedbacks constantes, como elogios, envolvimento nas decisões e resoluções de problemas,

autonomia e �exibilidade para o desempenho das tarefas e rotina e dentre outras possibilidades

que sejam propícias e adequadas (SANT'ANNA; PASCHOAL; GOSENDO, 2012).

A motivação intrínseca é a necessidade do sentimento de competência, autonomia

e controle, pelos quais resulta-se a energia física para o desempenho de atividades e da

internalização dos objetivos organizacionais. Logo, o indivíduo se motiva, se esforça e persiste

na manutenção de sua autonomia, aumentando assim, o seu desempenho e por consequência

a e�ciência da organização, uma vez que quando ele toma decisões de forma independente,

sente-se capaz a tomar mais atitudes decisórias, o que aumenta sua autocon�ança e propriedade

psicológica nas suas atribuições (BAARD; DECI; RYAN, 2004; RICH; LEPINE; CRAWFORD,

2010; BHARDWAJ; KALIA, 2021).

De forma subjetiva, servidores públicos, frequentemente, inclinam-se a uma motivação

característica comunitária e em prol da sociedade. Assim, mesmo não havendo meios simples de

recompensá-los �nanceiramente pela produtividade, frequentemente, sentem-se satisfeitos no

trabalho, pois possuem uma ligação dos valores pessoais com o órgão e uma identi�cação moral

e ética, pois sua tarefa tem a �nalidade de bene�ciar a comunidade (PERRY; HONDEGHEM;

WISE, 2010; ANDRADE et al., 2017; RIBEIRO; MARRA, 2021).

Estudos realizados com servidores públicos de universidades públicas brasileiras, des-

crevem que, de forma geral, esses trabalhadores sentem uma identi�cação e orgulho por

desempenharem atividades de importância social, ligadas à Educação. Além disso, a grande
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parte sente-se satisfeita com os relacionamentos com che�as e colegas, possuem senso de

colaboração e apoio entre eles e, também, pela possibilidade de realizar atividades diversi�cadas

(VESPASIANO; MENDES, 2017; NUNES et al., 2019).

Em relação à tarefa, os docentes, esses vivenciam mais a�orado o sentido e signi�cado de

sua atividade, uma vez que seu trabalho consiste em bene�ciar de forma a ensinar e desenvolver

outras pessoas, contribuindo para a transformação e melhoria da sociedade e, além disso,

para seu autodesenvolvimento. Assim, sentem-se orgulhosos e se identi�cam com essa tarefa.

Embora, muitas vezes esse pro�ssional sofra pela falta de reconhecimento e desvalorização,

sentem-se predominantemente, realizados em sua pro�ssão, e por sua vez, felizes no trabalho

(RIBEIRO; SILVA, 2020).

Outrossim, a perspectiva de progressão na carreira bem como o fator da estabilidade

acarretam emoções positivas desses trabalhadores. Contudo, sentem-se insatisfeitos com a

sobrecarga de trabalho, desvalorização do serviço público e demais particularidades que não se

limitam à gestão universitária e dependem de fatores externos, como a economia e a política

(VESPASIANO; MENDES, 2017; NUNES et al., 2019).

As políticas organizacionais, sobretudo ao comprometimento, a percepção de justiça,

autonomia, a possibilidade de aprendizados, os relacionamentos e o suporte que a instituição

retribui aos seus funcionários têm impacto positivo na satisfação e engajamento no trabalho dos

servidores públicos (PERRY; HONDEGHEM; WISE, 2010; ANDRADE et al., 2017; RIBEIRO;

MARRA, 2021).

Nesse caso, o suporte organizacional in�uencia positivamente o comportamento de

cidadania do servidor público para com sua instituição. Assim estão mais propensos a prestar

ajuda aos colegas, novas ideias sobre o trabalho e, também, expressam de forma verbal sua

satisfação com a organização. Assim, um suporte organizacional satisfatório tende a aumentar

as experiências subjetivas de forma positiva para os trabalhadores, acarretando assim, na sua

satisfação e felicidade (PAULI; CERUTTI; ANDRÊIS, 2018).

O Comportamento de Cidadania Organizacional - CCO, compreende dois tipos de atitudes

do trabalhador: aquelas que são obrigatórias, devido ao seu contrato, regras ou por lei conforme

sua pro�ssão ou função; e, as voluntárias, impulso disposicional em ajudar as pessoas e colegas

de trabalho, sendo uma atitude pró-social (PAULI; CERUTTI; ANDRÊIS, 2018).

Outro exemplo, ocorre quando os recursos públicos são insu�cientes ou morosos. Muitas

vezes esses mesmos servidores despendem tempo particular ou recursos próprios para que

serviços essenciais sejam atendidos, contanto que cumpra-se o propósito altruísta, a exemplo das

áreas de saúde e educação, nas quais identi�ca-se, também, sobrecarga de trabalho (MARCONI,

2010).

Loon (2017), sugere que a burocracia, típica do setor público, refreia o desempenho

de seus agentes e limita a prestação de serviços e�cazes, gerando desmotivação e baixa

produtividade. Por outro lado, esse setor torna-se atraente devido à estabilidade, segurança e

desenvolvimento de carreira a qual é previamente conhecida (MARCONI, 2010).
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A estabilidade do serviço é considerada de grande valor quanto às diferenças com o setor

privado, e por esse motivo a sociedade, de forma em geral, considera os servidores públicos

“privilegiados” (FARIA; LEITE; SILVA, 2017). Essa característica é consequência do modelo

burocrático, cuja justi�cativa é a proteção dos funcionários e, até mesmo, do Estado das práticas

advindas do patrimonialismo e, dessa forma, evitar con�itos de interesses nas contratações, bem

como nas demissões por motivos políticos ou aliciamentos para práticas inadequadas (PEREIRA,

1996).

O instituto da estabilidade, por sua vez, confere uma certa segurança ao trabalhador

público e, por isso, inclinar-se-ia a ser mais feliz no trabalho, pois do contrário, a insegurança

constitui-se em uma ameaça de desemprego, desencadeador do estresse, frequentemente

acometida aos trabalhadores da iniciativa privada (DINIZ et al., 2012; STANKEVI �CIŪT �E; STANIŠ-

KIEN �E; RAMANAUSKAIT �E, 2021).

Outra diferença entre as práticas de gestão de Recursos Humanos do setor público e

privado confere ao sistema de avaliação de desempenho. Enquanto que na iniciativa privada é

utilizado para �ns de promoção e recompensa, na esfera pública esse não é o principal foco, mas

é aplicada para todos os níveis hierárquicos, sejam subordinados ou cargos de che�a, enquanto

na administração privada isso comumente não acontece, sendo frequentemente acometida

apenas para o funcionários em subordinação (KNIES et al., 2022).

Contudo, será que os servidores públicos, mesmo pertencendo a um regime de trabalho

diferenciado da maioria da população, são realmente felizes? Como o contexto do trabalho e do

ambiente, especialmente das universidades, in�uenciam o sentimento de felicidade de seus servi-

dores? Para descobrir isso, é necessário utilizar de instrumentos válidos e capazes de mensurar,

de forma especí�ca e con�ável o grau de felicidade desses pro�ssionais (PASCHOAL; TAMAYO,

2008; BENUYENAH; PANDYA, 2020; FERREIRA, 2021; SENDER; CARVALHO; GUEDES, 2021;

BUTKE; OLIVEIRA; ZARELLI, 2022). Para tanto, o próximo capítulo trata da metodologia utilizada

para a construção desse instrumento.
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3 METODOLOGIA

O presente capítulo tem como propósito apresentar os métodos empregados para alcan-

çar os objetivos desta pesquisa. A metodologia se baseia na estrutura lógica e sequencial dos

procedimentos e técnicas adotados, com o intuito de conferir caráter cientí�co a um determinado

conhecimento, validando-o por meio de investigação e experimentação metódica. Isso estabelece

uma distinção entre o conhecimento cientí�co e o conhecimento vulgar ou popular, este último

composto de percepções e vivências pessoais, sem uma compreensão aprofundada de seus

fundamentos. Para garantir a robustez do processo, é essencial seguir critérios metodológicos

alinhados a uma teoria sólida, de�nindo claramente os métodos de pesquisa e o escopo da

investigação (MATIAS-PEREIRA, 2019).

Um dos critérios fundamentais da metodologia cientí�ca é a abordagem da pesquisa,

que pode ser classi�cada em pura ou aplicada. A pesquisa pura se concentra na aquisição

de conhecimento, enquanto a pesquisa aplicada vai além, buscando a utilidade na solução

de problemas práticos do cotidiano ou preenchendo lacunas existentes. Nesse processo, são

coletados e organizados dados, que são submetidos a uma validação lógica ou estatística. É

essencial que os métodos de pesquisa escolhidos sejam detalhados e passíveis de serem

replicados, garantindo a reprodutibilidade do estudo (MATIAS-PEREIRA, 2019; MARCONI;

LAKATOS, 2022).

A possibilidade de replicar um estudo proporciona uma maior con�abilidade aos métodos

empregados e à solidez da abordagem metodológica adotada. Portanto, a exposição desses

métodos deve ser minuciosamente organizada para expor de maneira clara e objetiva a base

teórica já estabelecida sobre o tema em questão, assim como as técnicas de investigação

utilizadas. Esse processo visa confrontar a teoria existente com a realidade, o que pode resultar

no fortalecimento, complementação ou até mesmo na total ou parcial invalidação dessa teoria,

uma vez que nenhuma teoria é imutável e eterna (MATIAS-PEREIRA, 2019).

Com o intuito de alcançar esse objetivo, os métodos cientí�cos funcionam como guias

que orientam os pesquisadores na produção de conhecimento. Esses métodos possuem uma

natureza geral, aplicável universalmente, mas também apresentam variações de acordo com a

área cientí�ca em que são empregados. Nas ciências sociais, além dos métodos convencionais,

os métodos qualitativos e quantitativos desempenham um papel crucial. Essas abordagens

e procedimentos são frequentemente utilizados em investigações cientí�cas para validar a

autenticidade dos resultados obtidos por meio da pesquisa (MATIAS-PEREIRA, 2019; MARCONI;

LAKATOS, 2022)

A escolha entre o método quantitativo, qualitativo ou uma abordagem mista é in�uenciada

pela natureza do problema de pesquisa e deve ser coerente com suas particularidades. O método

quantitativo é empregado em estudos que envolvem medição e quanti�cação, em que os dados

são analisados por meio de técnicas estatísticas para testar teorias objetivas. Por outro lado, o

método qualitativo requer uma interpretação indutiva e uma descrição dos dados coletados de
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maneira subjetiva, buscando compreender aspectos mais profundos e contextuais do fenômeno

em estudo (MATIAS-PEREIRA, 2019; CRESWELL; CRESWELL, 2021).

Uma de�nição precisa do método utilizado para abordar os problemas da pesquisa requer

uma caracterização clara do tipo de pesquisa em questão, seguindo critérios metodológicos bem

de�nidos. Essa caracterização é essencial para organizar e facilitar a compreensão das etapas

do estudo, proporcionando uma base sólida para a escolha e aplicação adequada dos métodos

e procedimentos de pesquisa (GIL, 2022; MARCONI; LAKATOS, 2022).

3.1 Caracterização da pesquisa

Esta pesquisa se caracteriza em pós-positivista (visão de mundo), aplicada (�nalidade),

do tipo descritiva (objetivo) e quantitativa (abordagem), utilizando-se do levantamento (procedi-

mentos) de dados primários via questionários (fonte de dados).

A pesquisa é pós-positivista porque os objetivos deste estudo não assumem como

incontestáveis os resultados dos estudos pregressos sobre felicidade no trabalho, uma vez que

novas proposições de medi-lá são trazidas nas conclusões desta investigação cientí�ca aqui

defendida, tendo em vista a lacuna existente na literatura referente a discordância entre os

autores acerca de um instrumento que seja amplamente aceito na ciência, bem como no escopo

da Administração Pública brasileira (CRESWELL; CRESWELL, 2021).

Quanto à �nalidade da pesquisa, considera-se aplicada porque o objetivo central do

trabalho é apresentar uma proposta de escala de mensuração da felicidade no trabalho que

possa ser usada pelos gestores públicos de instituições de ensino superior federal para monitorá-

la em seus respectivos locais de trabalho e, assim, visa solucionar um problema especí�cos ou

local (SILVA; MENEZES, 2005; MATIAS-PEREIRA, 2019).

A pesquisa é descritiva porque seu foco é pormenorizar a ocorrência do fenômeno

da felicidade nos ambientes de trabalho de universidades públicas federais brasileiras. Nesse

sentido, o levantamento a ser executado trará a representação quantitativa das respostas dos

servidores públicos de universidades federais quanto à sua percepção de felicidade no local

onde trabalham (CRESWELL; CRESWELL, 2021; GIL, 2022).

3.2 População e amostra

A população deste estudo engloba os servidores ativos das universidades públicas

federais brasileiras, categorizados como Técnicos Administrativos ou Docentes. A instituição

escolhida para aplicar esta pesquisa é a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).

Esta instituição originou-se do antigo Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná

(CEFET-PR), o qual transformou-se em universidade em 2005, por meio da lei nº 11.184, de 7 de

outubro daquele ano (BRASIL, 2005b). Com sede em Curitiba, Paraná, a UTFPR estende sua
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in�uência pelo interior do estado, atualmente compreendendo treze campi situados nas cidades

de Apucarana, Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curitiba, Dois Vizinhos, Francisco Beltrão,

Guarapuava, Londrina, Medianeira, Pato Branco, Ponta Grossa, Santa Helena e Toledo, além da

reitoria também situada na capital, Curitiba, conforme demonstrado na Figura 2 (UTFPR, 2023).

Figura 2 – Mapa da campi da UTFPR

Fonte: UTFPR (2023).

Seu corpo funcional é composto por um total de 2.549 docentes e 1.176 técnicos admi-

nistrativos. Porém, a amostra principal deste estudo é formada pelos servidores públicos lotados

nos campi de Medianeira, Santa Helena e Toledo, cuja distribuição de Técnicos Administrativos

e Docentes desses campi, em outubro de 2022, pode ser vista na Tabela 1 (UTFPR, 2023).

Tabela 1 – Distribuição dos servidores por campus da UTFPR em outubro/2022

Categoria Medianeira Santa Helena Toledo Total

Técnicos Administrativos 85 35 59 179

Docentes 151 48 118 317

Total 236 83 177 496

Fonte: Sistema corporativo da UTFPR (2022) .

O campus Medianeira foi a primeira unidade, do então denominado CEFET-PR, a ser

descentralizado para o interior do estado do Paraná em 1986, tendo início às atividades em

1990, atualmente com 33 anos de existência. O campus de Toledo, por sua vez, foi o 9º a ser

implantado no início do ano de 2007 e começou suas atividades com a diretoria advinda do

campus de Medianeira e contou com servidores removidos deste para a iniciação dos trabalhos.

Já o campus Santa Helena é a unidade mais recente a ser criada, tendo seu funcionamento
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autorizado em 2013. Do mesmo modo a Toledo, a diretoria de Santa Helena, bem como alguns

servidores foram removidos de Medianeira para que a iniciação dos trabalhos pudessem ocorrer

(UTFPR, 2023).

Dado que o campus de Toledo é o ponto de partida para a coleta de dados, a escolha

dessa amostra é justi�cada pela conveniência geográ�ca, uma vez que os campi de Medianeira

e Santa Helena apresentam proximidade geográ�ca com o ponto de base dos pesquisadores,

pois as três unidades estão localizadas no oeste do estado. A adoção desse critério, convém

por se tratar da participação voluntária dos servidores, facilita uma coleta ágil e mais econômica

(FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Inicialmente, o tamanho da amostra considerado para o desenvolvimento desta disser-

tação era de 496 servidores, conforme a Tabela 1. No entanto, a amostra �nal foi determinada

com base na disponibilidade e interesse dos servidores em participar da pesquisa, resultando

em um total de 303 participações. Nesse contexto, é importante reconhecer que a amostra

coletada segue uma abordagem não-probabilística. Dessa maneira, não é possível generalizar os

resultados obtidos para toda a população, mas é possível hipotetizar que tendências semelhantes

possam estar ocorrendo nos demais campi da UTFPR (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

3.3 Levantamento bibliográ�co

Na fase inicial deste estudo, com o propósito de ganhar uma compreensão mais profunda

do tema e estabelecer uma base teórica sólida, foi conduzido um levantamento bibliográ�co

abrangente, cujo objetivo foi identi�car as brechas existentes na literatura acerca da felicidade no

trabalho.

A investigação iniciou com um mapeamento histórico de publicações sobre o tema, foram

utilizados os termos “Happiness at Work” OU (OR) “Felicidade no Trabalho” em bases de busca

como Scopus, Web of Science, Science Direct, Emerald, Scielo Brazil e CAPES. Essa busca foi

realizada sem a aplicação de �ltros, resultando na obtenção de 2.451 registros. Esses resultados

foram exportados no formato RIS e importados para o software de gerenciamento de referências

EndNote. Esse software foi utilizado para identi�car estudos duplicados, culminando na seleção

de 1.516 publicações, revelando um interesse emergente por parte de pesquisadores no campo

da Psicologia Positiva aplicada a organizações, os quais se interessavam em elucidar os aspectos

positivos relacionados ao ambiente de trabalho.

Esses dados retirados do Endnote foram repassados para o excel para que permitisse a

visualização pela Figura 3. A representação dos dados demonstrados pelo grá�co 3 apresenta

um aumento signi�cativo no interesse por publicações relacionadas à expressão "felicidade no

trabalho"a partir do ano de 2010, corroborando com a percepção dos autores de que os estudos

voltados para a compreensão dos aspectos positivos são de natureza relativamente recente.

Nota-se também, que houve um grande aumento no ano de 2018, tendo seu pico de publicações

no ano de 2021 (ALBUQUERQUE; TRÓCCOLI, 2004; WARR, 2007; PASCHOAL; TAMAYO, 2008;
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Figura 3 – Publicações sobre felicidade no trabalho por ano

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

FISHER, 2010; PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; RAMIREZ-GARCIA; PEREA; JUNCO,

2019; OLIVEIRA; GOMIDE-JÚNIOR; POLI, 2020; BENUYENAH; PANDYA, 2020; FERREIRA,

2021; SENDER; CARVALHO; GUEDES, 2021).

Após, a �m de delimitar o escopo da pesquisa para o contexto da Administração Pública,

no mês de março de 2022, explorou-se em bases de pesquisa online, utilizando os termos-chave

centrais do estudo: "Felicidade no Trabalho"e "Administração Pública", bem como suas traduções

em língua inglesa. No entanto, é importante notar que na literatura cientí�ca, o conceito de

"felicidade"é, às vezes, tratado como sinônimo de "bem-estar", o que permitiu a análise dos

resultados incluindo esse sinônimo (SELIGMAN, 2019).

As buscas foram restritas para localizar resultados através do Título, Resumo e Palavras-

chave (Article Title, Abstract, Keywords). No entanto, algumas bases de dados não permitem a

utilização dos três limitadores em conjunto. Nestes casos, três tentativas foram conduzidas e a

opção foi feita pelo limitador que apresentasse o maior número de resultados retornados.

Além disso, foram utilizados os seguintes �ltros: (a) últimos cinco anos (2018 a 2022),

devido a baixa publicações relacionadas ao tema, visto que conforme ilustrado no grá�co 3,

que demonstra a maior concentração de produções cientí�cas nos anos recentes; e (b) acesso

aberto, visando facilitar a localização dos materiais e garantir a reprodutibilidade do estudo.

Isto posto, as combinações, limitadores e �ltros foram aplicados igualmente nas principais

bases de pesquisas de periódicos nacionais e internacionais, resultando nas seguintes strings

de busca:
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a) internacionais: (( "happiness at work"OR "well-being at work") AND ( "public administra-

tion"OR "public sector"OR "public service") );

b) nacionais: ((“felicidade no trabalho” OU “bem-estar no trabalho”) E (“administração

pública” OU “setor público” OU “serviço público”))

Assim, os resultados provenientes das bases mencionadas foram compilados e posteri-

ormente importados no formato RIS para o software de gestão de referências bibliográ�cas, o

EndNote X7. Esse software oferece a capacidade de armazenar e organizar as referências de

maneira estruturada, simpli�cando a análise bibliográ�ca (KING; HOOPER; WOOD, 2011). Além

disso, a ferramenta é e�ciente na detecção de referências duplicadas, identi�cando 10 estudos

repetidos de um total de 135, resultando em 125 estudos para análise mais detalhada.

Após a avaliação dos resumos e palavras-chave, 103 artigos foram excluídos por não

se alinharem ao tema, área de pesquisa ou não contribuírem para o referencial teórico. Como

resultado desse processo de triagem, foram selecionados 22 estudos para a leitura completa.

Adicionalmente, 13 artigos relevantes que não foram localizados pelas bases de dados fo-

ram manualmente incorporados, pois foram identi�cados por meio das referências dos artigos

selecionados e da pesquisa no Google Scholar, seguindo critérios de relevância. Com esse

procedimento, o número �nal de estudos para a análise bibliométrica totalizou 35. Além disso,

por meio dessas fontes, foi possível acessar outros autores que enriqueceram a construção do

capítulo de fundamentação teórica.

Figura 4 – Mapa da literatura sobre felicidade no trabalho

Fonte: Autoria Própria (2022).

Revisar a literatura referente ao tema é imprescindível para se conhecer outros estu-

dos, permite a comparação entre eles, ressalta a importância do estudar o tópico escolhido e
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possibilita, ainda, a identi�cação de lacunas que, se forem o caso da pesquisa escolhida pelo

investigador, contribuirão para somar-se às futuras pesquisas. Além disso, importa-se que o

pesquisador inclua, não só as convergências com suas idéias, mas também as divergências e

contrapontos, empregando assim, credibilidade ao estudo (CRESWELL; CRESWELL, 2021; GIL,

2022).

Assim, como forma de organizar a literatura levantada, bem como facilitar a construção

do instrumento de medição o qual tem como base a teoria cientí�ca, optou-se pela elaboração

de um mapa da literatura, representado por uma �gura que pode ser análogo a um organograma

ou um �uxograma, o qual, conforme Creswell e Creswell (2021), tem por objetivo de resumir de

forma visual e ampla a base teórica referente ao tem já existente.

O mapeamento representado na Figura 4 foi essencial para alcançar o primeiro objetivo

especí�co deste estudo: identi�car as dimensões teóricas que compõem a felicidade no ambi-

ente de trabalho. Além disso, o mapa contribuiu para traçar um caminho mais claro de como

elaborar a escala, cujos detalhes sobre esse processo, incluindo as dimensões selecionadas e a

categorização das questões, serão apresentados com mais profundidade na próxima seção.

3.4 Construção da Escala

A proposta para a medição da felicidade no trabalho em universidades públicas utiliza

como instrumento de coleta de dados o questionário com questões fechadas e estruturadas, pois

de acordo com Albuquerque e Tróccoli (2004), os instrumentos mais usuais para a mensuração

de aspectos subjetivos, como o bem-estar e a felicidade, são os que consistem no método de

auto-relato, pelos quais o próprio indivíduo julga seus sentimentos e sua satisfação com a vida e,

dessa forma, esse tipo de mensuração demonstra propriedades psicométricas pertinentes, com

consistência interna adequada e estável temporalmente, podendo ser sensível às mudanças de

conjunturas que possam afetar as respostas.

Diener e Lucas (2000) compreendem que o bem-estar subjetivo só pode ser avaliado

pelo próprio indivíduo que o sente, cabe exclusivamente sua auto-avaliação e não admite juízo

de terceiros, uma vez que seu auto-relato apoia-se em experiências, valores, culturas e emoções

prévias de sua existência pessoal (BENUYENAH; PANDYA, 2020). Dessa forma, o questionário

é condizente com o método, pois possibilita a mensuração das variáveis e, também, facilita a

quanti�cação da análise estatística e a interpretação dos dados coletados (MARCONI; LAKATOS,

2022).

A elaboração do instrumento baseou-se em um estudo secundário realizado entre dezem-

bro de 2021 e fevereiro de 2022, no qual foi conduzida uma Revisão Sistemática da Literatura

sobre instrumentos de mensuração de felicidade no trabalho. Esse estudo prévio revelou uma

lacuna na literatura, uma vez que não havia um instrumento amplamente aceito na ciência,

especialmente no contexto da Administração Pública e instituições de ensino federal (BUTKE;

OLIVEIRA; ZARELLI, 2022).
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A análise dos artigos indicou que a mensuração da felicidade no trabalho deve considerar

três dimensões principais: satisfação no trabalho, engajamento no trabalho e comprometimento

afetivo organizacional. Além disso, a autora Fisher (2010) foi uma das principais referências,

destacando a importância de uma abordagem multinível para a mensuração da felicidade no

trabalho, contemplando os níveis transitório, de pessoa e de unidade (BUTKE; OLIVEIRA;

ZARELLI, 2022).

Essa autora enfatiza que a maioria dos estudos anteriores aos dela tendem a mensurar

a felicidade no trabalho em níveis isolados, focando predominantemente na avaliação pessoal

estável ou coletiva. No entanto, ela discorda desse enfoque de mensuração e ilustra essa

discordância com uma analogia envolvendo um exame em animais (FISHER, 2010). Ela faz uma

comparação elucidativa ao descrever a mensuração isolada como um cego que examina partes

especí�cas de um animal, comparando, por exemplo, uma orelha ao vigor ou a cauda ao humor.

Esse tipo de avaliação fragmentada é insu�ciente para compreender a totalidade do animal.

Da mesma forma, a análise isolada de construtos especí�cos não aborda de maneira

e�caz o verdadeiro nível de felicidade no trabalho. Consequentemente, a autora propõe uma

abordagem multinível para a medição da felicidade no trabalho. Isso se baseia na ideia de que

uma mesma dimensão ou construto pode ser aplicado em diferentes níveis, incluindo o transitório,

da pessoa e da unidade (FISHER, 2010).

No nível transitório, são analisados eventos de curta duração que geram sentimentos

positivos no próprio indivíduo em tempo real, evocando emoções e humores momentâneos,

como prazer, alegria, felicidade e contentamento, ou até mesmo uma experiência de �uxo. No

nível da pessoa, o foco é a análise dos sentimentos estáveis e o humor predominante do próprio

trabalhador, abordando também a disposição afetiva. Já no nível da unidade, a avaliação ocorre

de maneira coletiva, considerando tanto as equipes quanto toda a organização. Esse método se

baseia na média dos resultados de cada integrante da equipe (FISHER, 2010).

Destarte, seguindo a sugestão de Fisher (2010), a construção do instrumento adotou

um modelo multinível, que permite analisar diferentes dimensões da felicidade no trabalho, pois

segundo ela, o guarda-chuva da Felicidade no Trabalho “inclui um grande número de construtos

que vão desde humores e emoções transitórias até atitudes relativamente estáveis e disposições

individuais altamente estáveis no nível da pessoa para agregar as atitudes no nível da unidade”

(FISHER, 2010, p.403).

As assertivas, então, foram selecionadas a partir dos 23 instrumentos identi�cados no

estudo de Butke, Oliveira e Zarelli (2022), totalizando 385 questões. Essas questões foram cate-

gorizadas e distribuídas entre as três principais dimensões: satisfação no trabalho, engajamento

no trabalho e comprometimento afetivo organizacional, seguindo a estrutura apresentada no

mapa ilustrativo da �gura 4.

Para essa categorização, foram empregadas palavras-chave especí�cas, alinhadas com

as subdimensões identi�cadas. Posteriormente, com o intuito de desenvolver um questionário

dinâmico, e�caz e otimizado, procedeu-se à identi�cação de questões repetitivas ou redundantes,
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as quais foram removidas. Ao �nal desse processo, resultaram 72 questões, que foram adaptadas

em forma de a�rmações, considerando a realidade e contexto dos servidores das instituições de

ensino federal públicas. Cada assertiva foi formatada numa escala Likert de seis pontos, cuja

nota 1 signi�ca “discordo totalmente” e a nota 6 signi�ca “concordo totalmente”. O questionário

também contém perguntas sociodemográ�cas que traçaram o per�l da amostra.

Assim, de�nida a primeira versão do instrumento, disponível para conferênica no apêndice

A, foi possível realizar a coleta dos dados que compreende o objetivo da seção seguinte.

3.5 Coleta dos dados

Os dados foram coletados por meio de um questionário estruturado (ver apendice A),

com 72 assertivas, as quais foram formuladas com base em questões presentes em estudos

anteriores sobre felicidade no trabalho, como destacado no estudo secundário realizado por

Butke, Oliveira e Zarelli (2022).

Antes da aplicação na amostra principal e após a aprovação do Comitê de Ética em

Pesquisas Envolvendo Seres Humanos da UTFPR (CAAE 68912623.2.0000.0177), o questionário

passou por uma fase de pré-teste, no qual participaram 10 indivíduos que não faziam parte

da população-alvo da pesquisa, mas que possuíam um per�l compatível. Durante essa etapa,

avaliou-se a facilidade de compreensão das assertivas e o tempo necessário para responder ao

questionário.

Os resultados do pré-teste indicaram que, embora o número de assertivas fosse relativa-

mente alto, elas se mostraram curtas, diretas e de fácil entendimento. Todos os participantes do

pré-teste demonstraram compreender as assertivas com facilidade, respondendo ao questionário

de forma confortável e rápida. Além disso, eles forneceram algumas sugestões de melhorias

em relação à estrutura de algumas frases, as quais foram acatadas pelos pesquisadores para

aprimorar o questionário antes da aplicação na amostra principal.

Após as devidas adaptações, a coleta de dados na amostra principal teve início em

29/06/2023 e se estendeu até 21/08/2023. A maior parte das abordagens foi conduzida presenci-

almente, a �m de assegurar a autenticidade das respostas dos sujeitos participantes e minimizar

possíveis lacunas nos dados. Dessa maneira, os participantes foram convidados, dentro do

horário de trabalho, a dedicar de 10 a 20 minutos de seu tempo para responder às perguntas,

em um ambiente reservado junto ao pesquisador. Apenas uma pessoa, das abordadas, optou

por não participar da pesquisa.

Antes de iniciar a coleta, os participantes receberam esclarecimentos abrangendo o

conteúdo e os termos da participação, incluindo os objetivos da pesquisa, con�dencialidade e

sigilo das informações, riscos e benefícios da participação, bem como seus direitos. O questio-

nário online, hospedado no Google Forms, foi disponibilizado por meio de um link, pelo qual os

respondentes manifestaram sua concordância em participar da pesquisa e concordaram com os

termos estabelecidos. Além disso, foram orientados a baixar o Termo de Livre Esclarecimento
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e Consentimento para guardar uma cópia. Posteriormente, os participantes responderam às

questões de maneira �uída e sem di�culdades, sendo prontamente esclarecidas quaisquer

dúvidas que surgiam durante o processo. A tabela 2 revela quanto da amostra de cada categoria

funcional foi coletada por campus, bem como o percentual que representa em relação àquela

unidade.

Tabela 2 – Quantidade de participantes por campus e categoria

Campus Medianeira Santa Helena Toledo

Categoria Amostra Coleta % Amostra Coleta % Amostra Coleta %

Técnico Adm. 85 61 71,76% 35 25 71,42% 59 57 96,61%

Docente 151 41 27,15% 48 22 45,83% 118 96 81,35%

Total 236 103 43,64% 83 47 56,62% 177 153 86,44%

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

No entanto, deparou-se com a ausência de muitos servidores, devido ao período abranger

o término do semestre letivo. Nesse momento, muitos docentes enfrentam prazos e uma sobre-

carga de tarefas para concluir trabalhos e fechamentos das notas. Além disso, houve também

a in�uência das férias acadêmicas, quando tanto docentes como grande parte dos técnicos

administrativos aproveitam para usufruir de seu período de descanso. Por �m, o início do se-

mestre letivo acarreta um período de planejamento, levando muitos servidores a participarem de

reuniões, cursos de capacitação, palestras e outras atividades relacionadas ao planejamento de

aulas. Ademais, alguns servidores estavam ausentes devido a motivos de tratamento de saúde,

licenças maternidade, paternidade ou adoção e, outros, estavam envolvidos em programas de

estudos de capacitação de curta duração ou de longa duração como mestrado, doutorado ou

pós-doutorado.

Tabela 3 – Total geral de participantes por campus

Total

Categoria Amostra Coleta % MD SH TD

Técnicos Adm. 179 143 79,88% 42,65% 17,48% 39,86%

Docentes 317 159 50,15% 25,78% 13,83% 60,37%

Total 496 303 60,88% 34,10% 15,51% 50,49%

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Para os servidores que não puderam responder presencialmente, optou-se pelo envio de

convites por e-mail. Nesses convites, foram apresentados os objetivos e a natureza da pesquisa,

juntamente com o link para acessar o formulário contendo o questionário e o Termo de Livre

Esclarecimento e Consentimento. No entanto, o retorno por essa via foi pouco expressivo.

Ao término do período de coleta, foi possível registrar um total geral de 303 participações.

A tabela 3 demonstra esse total por categoria funcional e revela o percentual em relação ao

total de servidores do núcleo oeste da UTFPR. As respostas foram automaticamente arquivadas
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em uma planilha vinculada ao formulário, garantindo acesso exclusivo aos pesquisadores,

possibilitando o início das análises dos dados, conforme esmiuçado na próxima seção.

3.6 Análise dos dados

A análise dos dados envolveu várias etapas essenciais. Inicialmente, os resultados

foram exportados e o banco de dados foi submetido a um processo de codi�cação. Utilizando

ferramentas como o software PSPP, realizou-se uma análise estatística descritiva para examinar

a frequência das respostas e os dados sociodemográ�cos dos participantes.

Nele, procedeu-se à classi�cação das variáveis de acordo com suas escalas. As variáveis

codi�cadas como “Q1 a Q72” que mensuram a felicidade no trabalho são consideradas quan-

titativas ou métricas, portanto foram classi�cadas como “Escalar”. Enquanto que as variáveis

com códigos “Q73 a Q80” foram classi�cadas como “Nominais”, uma vez que estão relaciona-

das a dados sociodemográ�cos e, dessa forma, qualitativos ou não métricos. A combinação

de variáveis quantitativas e qualitativas, como neste caso, aliadas à modelagem apropriadas,

podem fornecer resultados interessantes, que irão contribuir com ideias valiosas nas tomadas de

decisões (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Posteriormente, aplicou-se as análises fatoriais, exploratórias e con�rmatórias, por meio

do programa "R". Essas análises ajudaram a avaliar a consistência e a con�abilidade do modelo

de pesquisa. Além disso, foram conduzidas análises comparativas entre grupos de participantes,

considerando diferentes campi e categorias funcionais.

Para tanto, a �m de proporcionar uma compreensão abrangente do processo de análise

de dados e dos resultados obtidos, todas essas etapas estão minuciosamente detalhadas nas

subseções subsequentes, fornecendo uma visão clara e completa de como os dados foram

tratados e quais conclusões podem ser derivadas a partir deles.

3.6.1 Análise da estatística descritiva

As variáveis sociodemográ�cas demonstram o per�l da amostra. Elas podem ser ana-

lisadas a partir de estatística descritiva aplicadas tanto para variáveis qualitativas (ex.: tabela

de frequências) como para variáveis quantitativas (ex.: média, desvio-padrão, mínimo, máximo).

Este tipo de análise confere uma explicação das frequência e comportamento de determinado

dado e pode ser representado por tabelas ou grá�cos, facilitando a compreensão do contexto em

que se insere o estudo (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Inicialmente, veri�ca-se na Tabela 4 o gênero dos participantes. Observa-se que não

existe uma diferença signi�cativa entre os gêneros dos respondentes, com uma ligeira pre-

dominância do gênero masculino sobre o feminino. Pode-se concluir, assim, que houve uma

distribuição equilibrada na seleção da amostra.



63

Tabela 4 – Gênero

Frequência Percentual Valid Percent Cumulative Percent

Valido
Masculino 165 54,50% 54,50% 54,50%

Feminino 138 45,50% 45,50% 100,00%

Total 303 100,00%

Fonte: Dados da Pesquisa (2023).

No que se refere à faixa etária, a análise da Tabela 5 indica que os servidores abrangem

idades entre 26 e 65 anos, com uma concentração signi�cativa na faixa dos 36 aos 45 anos.

Tabela 5 – Faixa etária

Frequência Percentual Valid Percent Cumulative Percent

Valido

De 36 a 45 anos 139 45,90% 45,90% 45,90%

De 46 a 55 anos 81 26,70% 26,70% 72,60%

De 26 a 35 anos 63 20,80% 20,80% 93,40%

De 56 a 65 anos 18 5,90% 5,90% 99,30%

Mais de 65 anos 2 0,70% 0,70% 100,00%

Total 303 100,00%

Fonte: Dados da Pesquisa (2023).

Essa distribuição sugere que a amostra apresenta uma faixa etária intermediária ou de

meia-idade - nem tão jovem, nem tão idosa - demonstrando um nível de maturidade pela qual

permite-se ter uma percepção mais atenta em relação ao trabalho de modo geral. Além disso, é

notável o fato de que nenhum participante da pesquisa possui menos de 26 anos.

Quanto ao estado civil dos participantes, observa-se que 63% é casado(a), podendo

somá-los ao estado de união estável, pois ambos os casos representam uma situação consistente

na vida pessoal dos respondentes, totalizando 78,2% da amostra, conforme demonstrado na

Tabela 6.

Tabela 6 – Estado civil

Frequência Percentual Valid Percent Cumulative Percent

Valido

Casado(a) 191 63,00% 63,00% 63,00%

Solteiro(a) 47 15,50% 15,50% 78,50%

União Estável 46 15,20% 15,20% 93,70%

Divorciado(a) 16 5,30% 5,30% 99,00%

Viúvo(a) 3 1,00% 1,00% 100,00%

Total 303 100,00%

Fonte: Dados da Pesquisa (2023).

Em relação ao quadro funcional pertencente da amostra, a coleta abrangeu de forma equi-

librada tanto docentes, quanto técnicos administrativos, na mesma proporção se considerarmos

a soma das classes de MS e EBTT, de acordo com a Tabela 7.
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Tabela 7 – Categoria Funcional

Frequência Percentual Valid Percent Cumulative Percent

Valido

Tec Adm. em Educação 145 47,90% 47,90% 47,90%

Prof. MS 123 40,60% 40,60% 88,40%

Prof. do EBTT 35 11,60% 11,60% 100,00%

Total 303 100,00%

Fonte: Dados da Pesquisa (2023).

Especi�camente, nas categorias de docentes, nota-se que há uma maior quantidade

de MS, pois no caso dos EBTT a grande parte já pertencia ao quadro do CEFET-PR, uma vez

que, o nível de ensino compreendia o ensino básico, técnico e tecnológico. Assim, de acordo

com o art. 7º da Lei. 11.184/2005, quando houve a transformação do Centro Federal para a

universidade, os cargos e funções permaneceram até sua vacância (aposentadoria, exoneração

ou falecimento), mas também, ocorreu uma reestruturação do quadro funcional, sendo que as

novas vagas foram destinadas a categoria de Magistério Superior (BRASIL, 2005b).

Avaliar o grau de escolaridade (Tabela 8) torna-se fundamental ao analisar um grupo de

servidores públicos de uma universidade federal. Esse aspecto assume relevância tanto para

os docentes, visto que representa um critério de admissão na carreira, quanto para os técnicos

administrativos, já que a titulação acadêmica está associada a uma compensação �nanceira

condizente (BRASIL, 2005a; BRASIL, 2012).

Tabela 8 – Grau de escolaridade

Frequência Percentual Valid Percent Cumulative Percent

Válido

Doutorado 152 50,20% 50,20% 50,20%

Mestrado 77 25,40% 25,40% 75,60%

Especialização 58 19,10% 19,10% 94,70%

Ensino Superior 15 5,00% 5,00% 99,70%

Ensino Médio 1 0,30% 0,30% 100,00%

Total 303 100,00%

Fonte: Dados da Pesquisa (2023).

Ao observar a Figura 5, o grá�co evidencia a predominância da titulação de doutorado

entre os docentes, enfatizando o alto nível de quali�cação acadêmica presente nesse grupo

necessária para sua função. Por outro lado, entre os técnicos administrativos, a titulação de

mestrado é a mais predominante. Percebe-se então que há um elevado grau de importância

atribuída ao desenvolvimento pro�ssional e quali�cação acadêmica em ambos os segmentos.

Acerca do tempo de serviço veri�ca-se na Tabela 9 que a grande maioria dos participantes

possui uma signi�cativa experiência na instituição, o que fortalece as respostas da escala de

felicidade no trabalho quanto ao tempo necessário para se conhecer a dinâmica do trabalho na

instituição e seus nexos. Além disso, nota-se que a faixa de 6 a 15 anos de serviço re�ete o tempo
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Figura 5 – Títulação acadêmica por categoria funcional

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

de estabelecimento dos campi em consonância com a cronologia de existência das unidades.

Especi�camente, os campi de Santa Helena e Toledo, com 10 e 16 anos, respectivamente, são

re�etidos nessa faixa.

Tabela 9 – Tempo de serviço na UTFPR

Frequência Percentual Valid Percent Cumulative Percent

Valido

De 6 a 10 anos 107 35,30% 35,30% 35,30%

De 11 a 15 anos 94 31,00% 31,00% 66,30%

De 1 a 5 anos 47 15,50% 15,50% 81,80%

De 16 a 20 anos 24 7,90% 7,90% 89,80%

Mais de 30 anos 16 5,30% 5,30% 95,00%

De 26 a 30 anos 10 3,30% 3,30% 98,30%

De 21 a 25 anos 5 1,70% 1,70% 100,00%

Total 303 100,00%

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Ademais, percebe-se que a faixa entre 6 e 15 anos de tempo de trabalho re�ete o tempo

de existência dos campi, conforme pode-se veri�car na Figura 6, uma vez que Santa Helena,

sendo o mais jovem dentre os demais, com 10 anos e Toledo com 16 anos. Os respondentes

com trajetória mais extensa de serviço, são de Medianeira (atualmente com 33 anos de história)

ou originários dele, mesmo que no momento presente estejam ligados a outra unidade.

Por �m, a Tabela 10 ilustra a distribuição da amostra coletada por campus. Nota-se

que a maior proporção de participantes está vinculada ao campus de Toledo, mesmo que este

não seja aquele com a maior quantidade de servidores em seu quadro funcional. É importante

esclarecer que essa disparidade decorre do fato de Toledo ser o campus base dos pesquisadores,

o que possibilitou uma alocação mais substancial de tempo para a coleta de dados nesse local.
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Figura 6 – Tempo de serviço por campus

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Em contrapartida, para os outros campi, Santa Helena e Medianeira, foi necessário otimizar o

deslocamento e tempo para uma coleta de maneira mais e�ciente.

Tabela 10 – Campus de lotação

Frequência Percentual Valid Percent Cumulative Percent

Valido

Toledo 152 50,20% 50,20% 50,20%

Medianeira 103 34,00% 34,00% 84,20%

Santa Helena 48 15,80% 15,80% 100,00%

Total 303 100,00%

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Feita a análise do per�l, coube analisar a estatística descritiva para as 72 assertivas que

objetivaram mensurar a felicidade no ambiente de trabalho. Inicialmente, para que a análise fosse

conduzida de maneira precisa, foi utilizada a técnica de atribuição de dados perdidos por meio

do método de dados completos, uma vez detectada a existência de lacunas nos dados. Esse

método é apropriado quando a amostra é consideravelmente grande e a taxa de dados perdidos

é inferior a 10% (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Assim, 24 questionários precisaram ser excluídos, dado que apresentaram, pelo menos,

uma das alternativas Likert não respondidas. Essa quantidade equivale a, aproximadamente, 8%

da amostra total, o que não compromete a representatividade dos resultados, uma vez que a

porcentagem de exclusão encontra-se dentro de limites aceitáveis e não afeta a validade das

conclusões obtidas a partir da análise estatística subsequente. Como resultado, o conjunto �nal

de dados contou com 279 questionários completos e prontos para análise (FÁVERO; BELFIORE,

2017).
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Tabela 11 – Média e devio padrão das respostas

Assertiva Média Desvio padrão Assertiva Média Desvio padrão Analysis N

Q1 4,82 1,33 Q37 4,54 1,16 279

Q2 4,91 1,2 Q38 3,13 1,38 279

Q3 4,5 1,24 Q39 4,69 1,19 279

Q4 5,47 0,72 Q40 5,35 0,94 279

Q5 5,08 0,95 Q41 3,38 1,32 279

Q6 5,3 1,21 Q42 4,35 1,4 279

Q7 5,03 1,2 Q43 4,68 1,28 279

Q8 4,06 1,56 Q44 4,33 1,34 279

Q9 5,48 0,76 Q45 5,34 0,82 279

Q10 4,33 1,26 Q46 4,62 1,36 279

Q11 4,56 1,42 Q47 5,16 1,03 279

Q12 5,08 1,21 Q48 4,15 1,77 279

Q13 4,56 1,29 Q49 3,75 1,64 279

Q14 4,36 1,43 Q50 3,92 1,51 279

Q15 4,48 1,44 Q51 5,26 1,08 279

Q16 5,32 1,01 Q52 4,93 1,1 279

Q17 4,14 1,39 Q53 5,13 1,03 279

Q18 3,8 1,66 Q54 4,74 1,38 279

Q19 4,8 1,42 Q55 4,27 1,52 279

Q20 5,04 1,16 Q56 4,77 1,46 279

Q21 5,03 1,07 Q57 4,12 1,87 279

Q22 4,35 1,35 Q58 4,28 1,48 279

Q23 5,51 0,67 Q59 4,7 1,34 279

Q24 5,07 1,24 Q60 4,69 1,39 279

Q25 4,71 1,27 Q61 4,42 1,41 279

Q26 3,99 1,53 Q62 4,64 1,36 279

Q27 2,67 1,64 Q63 4,76 1,39 279

Q28 4,85 1,37 Q64 4,25 1,47 279

Q29 3,88 1,56 Q65 4,09 1,56 279

Q30 4,45 1,47 Q66 4,75 1,37 279

Q31 4,82 1,23 Q67 4,57 1,45 279

Q32 4,54 1,28 Q68 5,16 1,26 279

Q33 5,06 1,27 Q69 3,61 1,61 279

Q34 5,41 0,86 Q70 3,93 1,47 279

Q35 4,35 1,29 Q71 4,51 1,33 279

Q36 5,37 0,81 Q72 5,04 1,15 279

Fonte: Dados da pesquisa (2023).
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Com isso, foi possível realizar a análise de frequência, por meio do software livre de aná-

lise estatística gratuito PSPP, uma alternativa acessível ao SPSS. O PSPP oferece a capacidade

de gerar tabelas e grá�cos que viabilizam a análise estatística de matrizes de dados, facilitando

a identi�cação de correlações entre variáveis e a inferência de padrões subjacentes aos dados

(ARAUJO, 2014).

A primeira análise, portanto, conferiu a descrição das estatísticas da média e desvio

padrão das respostas. A versão preliminar da escala desenvolvida consistiu em 72 questões, que

os participantes avaliaram de acordo com seu grau de concordância em uma escala Likert de 1 a

6. Nessa escala, o valor 1 representa "discordo totalmente"e o valor 6 corresponde a "concordo

totalmente". Observa-se na Tabela 11, por meio de estatística descritiva, que as médias das

respostas variaram entre 2,67 e 5,51, enquanto os desvios-padrão oscilaram entre 0,67 e 1,87.

Esses valores proporcionam uma visão inicial da dispersão e tendências nas respostas dos

participantes em relação às questões da escala de mensuração de felicidade no ambiente de

trabalho (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

De um modo geral, a análise das respostas revela que, em média, os participantes

apresentam níveis de concordância moderados a altos com as assertivas apresentadas. Isso

sugere que a maioria dos respondentes percebe aspectos positivos em relação à felicidade

no trabalho. Além disso, os valores de desvio-padrão relativamente baixos indicam que as

respostas tendem a se concentrar em torno das médias, o que sugere uma certa consistência

nas percepções dos participantes (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

3.6.2 Análise Fatorial Exploratória

A Análise Fatorial Exploratória (AFE) é uma ferramenta estatística amplamente utilizada

para identi�car a estrutura subjacente de um conjunto de variáveis observadas e revelar padrões

signi�cativos dos dados. Para tanto, nesta seção, será detalhada a aplicação da AFE no contexto

deste estudo a �m de veri�car, quais das 72 variáveis do questionário aplicado, estão mais

fortemente associadas entre si e compreender quais dimensões estão mais relacionadas à

felicidade no trabalho dos servidores públicos da UTFPR, especi�camente no núcleo oeste.

Ainda, a AFE se mostra apropriada, uma vez que não impõe restrições quanto à quantidade de

variáveis e é indicada para a redução de itens, buscando simpli�car a complexidade dos dados

(HAIR et al., 2009).

Para esta etapa, optou-se por utilizar o software de análise estatística "R", uma ferramenta

de código aberto criada em 1990, conhecida por sua �exibilidade e robustez na realização de

análises estatísticas, oferece uma ampla gama de modelos estatísticos e recursos para a

apresentação grá�ca dos resultados. Além disso, esse programa permite a documentação das

análises em forma de código, o que torna o processo reprodutível, conferindo maior transparência

e validação dos resultados da pesquisa (BATTIST; SMOLSKI, 2019).
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A técnica de rotação escolhida para análise foi a PROMAX (rotação oblíqua) que calcula

as possíveis correlações entre os fatores, simpli�cando assim, a interpretação dos resultados. O

ponto de corte (cutoff ) das variáveis foi estabelecido em 0,50, sendo que o valor desse corte

não segue um padrão rígido, pois sua de�nição �ca à critério do pesquisador e de acordo com

o contexto da pesquisa. Porém, o valor tipicamente utilizado concentra-se em 0,50, conforme

sugerido neste estudo, visando aperfeiçoar a identi�cação das variáveis mais relevantes para

a análise fatorial, tornando-a mais precisa e ajustada às necessidades do estudo (HAIR et al.,

2009; FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Na primeira rodada, a análise extraiu 8 fatores, com a variância total explicada de 54%.

Isso signi�ca que esses 8 fatores juntos capturaram 54% da variabilidade presente nas 72

variáveis originais. Porém, geralmente, um valor mínimo aceitável para o cumulativo está em

torno de 60%, o que torna a marca de 54%, inicialmente obtida, um pouco aquém desse patamar

desejado. Portanto, essa análise inicial fornece um ponto de partida para re�nar e explorar ainda

mais a estrutura dos fatores em iterações subsequentes da análise fatorial (HAIR et al., 2009;

FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Outro resultado importante, veri�cado por meio do software “R”, é o teste Kaiser-Meyer-

Olkin (KMO), que permite avaliar a adequação da análise fatorial para a amostra coletada e

compreender a correlação entre as variáveis. Segundo Fávero e Bel�ore (2017) esse teste,

veri�ca se existe um fator comum entre as variáveis e se são su�cientemente fortes para justi�car

a realização da análise fatorial. Os resultados deste estudo na primeira rodada produziram um

valor de 0,92 no teste KMO, o que indica a utilidade e con�abilidade da análise fatorial. Esse

valor pode variar entre 0 e 1, e valores mais próximos de 1 indicam alta variabilidade dos dados,

reforçando ainda mais a robustez da análise realizada.

Adicionalmente, o programa também traz os resultados do teste de esfericidade de

Bartlett, o qual é utilizado para veri�car graus de liberdade de determinado número, nível de

signi�cância e se existem correlações entre as variáveis. Se o valor da estatística X ² Bartlett for

maior que um valor crítico, isso signi�ca que há correlações signi�cativas e isso é indicativo de

que a análise fatorial pode ser apropriada para extrair fatores das variáveis originais. Para tanto,

o resultado com o valor de p (p.value) igual a 0,000 indica que as variáveis têm alguma relação

entre si e reforça que a análise fatorial é apropriada para explorar essa estrutura de correlação e

identi�car os fatores subjacentes (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Com base nisso, considera-se que a amostra coletada é favorável à aplicação da análise

fatorial. Além disso, as correlações entre as variáveis se mostraram fortes e signi�cativas,

indicando que existem padrões subjacentes que podem ser identi�cados por meio dessa análise.

Isso sugere que é possível extrair fatores representativos da felicidade no ambiente de trabalho

dos servidores, proporcionando uma visão mais profunda das relações entre as variáveis.
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Tabela 12 – Matriz dos componentes rotacionados

Nº Questão Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 Fator 5

1 Q6 0.96

2 Q12 0.88

3 Q19 0.94

4 Q24 0.82

5 Q33 0.86

6 Q54 0.91

7 Q55 0.69

8 Q63 0.81

9 Q66 0.79

10 Q67 0.80

11 Q68 0.96

12 Q3 0.66

13 Q7 0.69

14 Q11 0.81

15 Q25 0.62

16 Q31 0.78

17 Q32 0.81

18 Q59 0.78

19 Q60 0.95

20 Q61 0.91

21 Q62 0.94

22 Q4 0.64

23 Q9 0.72

24 Q16 0.73

25 Q21 0.61

26 Q23 0.72

27 Q34 0.81

28 Q40 0.71

29 Q45 0.75

30 Q8 0.84

31 Q18 0.69

32 Q26 0.85

33 Q49 0.92

34 Q69 0.86

35 Q13 0.57

36 Q30 0.79

37 Q64 0.86

Fonte: Dados da pesquisa (2023).
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Então, após a primeira rodada, na qual a variância total não atingiu um nível satisfatório,

foi necessário aprimorar a estrutura dos fatores. Considerando que cada variável deve estar

associada a um único fator, caso haja uma distribuição mais ampla da carga fatorial da variável

entre diversos fatores, é recomendável otimizar essa distribuição, priorizando uma carga mais

expressiva em um único fator. Para tal, optou-se pelo método de eliminação sequencial das

variáveis com menor carga fatorial, mantendo as de maior relevância em ordem crescente, com

o intuito de estabelecer uma estrutura fatorial mais clara e simples (HAIR et al., 2009).

Dessa forma, procedeu-se a identi�cação das variáveis com cargas fatoriais dispersas

entre múltiplos fatores e assim eliminou-se as variáveis com cargas mais baixas nos fatores

menos impactantes. Esse passo permitiu a rede�nição do modelo fatorial, visando aprimorar

a clareza e a consistência das dimensões identi�cadas. De acordo com Hair et al. (2009), as

tentativas de rotações podem ser realizadas tantas quantas o pesquisador julgar necessárias, a

�m de extrair os fatores que sejam mais relevantes para os objetivos do estudo.

Nesse sentido, ao completar as 5 rodadas, o resultado �nal revelou que 37 questões,

agrupadas em 5 fatores distintos, possuem uma notável capacidade de explicar os diferentes

aspectos relacionados à felicidade no ambiente de trabalho, uma vez que possuem 66% de

sua variância total explicada e, assim, contribuem para a formulação de um modelo fatorial

consistente e que re�ete as nuances envolvidas nesse contexto. A Tabela 12 revela as questões

que foram agrupadas para cada fator, bem como sua carga fatorial, sendo que em ambos os

casos, seguem a ordem de importância (HAIR et al., 2009).

Uma vez estabelecidos os fatores e suas variáveis, o próximo passo envolve a atribuição

de rótulos a cada padrão de cargas fatoriais identi�cados. O nome dado a cada grupo pode ser

escolhido intuitivamente pelo pesquisador, levando em consideração os padrões observados.

No contexto deste estudo, os grupos de variáveis foram determinados com base nos padrões

encontrados nas a�rmações utilizadas para mensurar a felicidade no ambiente de trabalho,

conforme discriminado na Tabela 13 (HAIR et al., 2009).

Além dos rótulos, a Tabela 13 revela a avaliação da con�abilidade de cada fator por meio

do coe�ciente de Alfa de Cronbach e do Ômega de McDonald, destacados na primeira coluna.

Esses coe�cientes desempenham um papel fundamental em pesquisas e análises psicométricas,

pois avaliam a qualidade e a consistência das escalas de mensuração, questionários e testes,

medindo a correlação entre os itens da escala e sua consistência interna (PASQUALI, 2003;

HAIR et al., 2009; FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Os valores desses coe�cientes variam de 0 a 1, sendo que valores mais próximos

de 1 indicam uma maior consistência interna entre os itens da escala. Em geral, um Alfa

de Cronbach, bem como o Ômega de McDonald acima de 0,7, é considerado um resultado

satisfatório para pesquisas sociais, enquanto valores mais elevados, como 0,8 ou 0,9, sugerem

uma maior con�abilidade dos itens (PASQUALI, 2003; HAIR et al., 2009; FÁVERO; BELFIORE,

2017). Portanto, pode-se inferir que os fatores extraídos exibem níveis fortemente aceitáveis de
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con�abilidade, situando-se entre 0,82 e 0,97, o que indica uma correlação substancial entre os

itens da escala.

Tabela 13 – Dimensões

Fator Dimensão Quant. Assertivas Alfa Ômega

1) Relac. com a Che�a 11 19, 6, 12, 24, 33, 54, 55, 63, 66, 67, 68 0,97 0,97

2) Relac. com os colegas 10 11, 3, 7, 61, 25, 31, 32, 59, 60, 62 0,95 0,96

3) Comp. com o trabalho 8 40, 4, 9, 21, 23, 34, 16, 45 0,89 0,9

4) Remuneração 5 49, 8, 18, 26, 69 0,92 0,93

5) Carga de Trabalho 3 64, 13, 30 0,82 0,84

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Para tanto, com base nos resultados da análise fatorial exploratória, pode-se inferir que

as 37 variáveis escolhidas estão inter-relacionadas e podem ser agrupadas em 5 fatores que

avaliam aspectos relevantes da felicidade no ambiente de trabalho por meio da identi�cação de

padrões de cargas fatoriais, uma vez que o modelo proposto obteve resultados signi�cativos em

relação ao teste de KMO (0,92) e do Teste de Esfericidade de Bartlett (p value = 0,000). Também,

resultou de forma favorável com 66% de sua variância total explicada, o que sugere que a maior

parte da variabilidade foi capturada pelos fatores, o que é considerado um resultado signi�cativo.

Além disso, os coe�cientes de Alfa de Cronbach e Ômega de McDonald forneceram informações

sobre a con�abilidade das escalas de mensuração, pois os valores próximos de 1 indicam alta

consistência interna, o que é um sinal positivo de que as variáveis em cada fator estão medindo

uma mesma construção subjacente de maneira consistente.

Portanto, esses resultados foram encorajadores para continuar a análise e interpretação

dos dados por meio de uma análise fatorial con�rmatória, cuja conclusão traz maior segurança

para a estrutura que será tratada na próxima seção.

3.6.3 Análise Fatorial Con�rmatória

Após a identi�cação das 37 assertivas mais relevantes e sua agrupação em cinco di-

mensões latentes por meio da AFE, a Análise Fatorial Con�rmatória (AFC) assume um papel

essencial neste estudo. Ela não apenas visa con�rmar a estrutura de fatores proposta, mas tam-

bém proporciona a oportunidade de aprimorar a consistência e a validade do modelo, conferindo

maior grau de segurança às descobertas da AFE (HAIR et al., 2009). Para tanto, nesta seção,

serão apresentados os resultados detalhados da AFC e como essa análise contribui para um

entendimento mais profundo da felicidade no trabalho dos servidores públicos do núcleo oeste

da UTFPR.

A Análise Fatorial Con�rmatória é a primeira etapa da Modelagem de Equações Estru-

turais e sua principal vantagem reside em proporcionar evidências sólidas de que as medidas

obtidas na amostra representam de maneira precisa o escore da população para os construtos
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em questão, veri�cando se as relações teóricas entre as variáveis observadas se alinham com os

dados coletados na pesquisa, contribuindo assim, para a robustez e validade do modelo proposto

(HAIR et al., 2009).

A AFC foi conduzida utilizando o software estatístico “R”, com o uso da biblioteca lavaan,

com a con�guração padrão (ROSSEEL, 2012). Os resultados iniciais da AFC corroboraram com

a estrutura previamente identi�cada na AFE, mantendo as 37 variáveis agrupadas em relação

aos 5 fatores identi�cados anteriormente. A Tabela 14 demonstra os resultados do modelo inicial,

os ajustes realizados e os resultados do modelo �nal, fazendo uma comparação entre eles. Os

principais resultados da AFC que validam o modelo estão destacados em “negrito”.

A saída de AFC fornece uma variedade de índices de ajuste, e embora existam muitos

deles disponíveis, não é necessário examinar todos para avaliar o modelo. A atenção deve ser

concentrada nos índices mais relevantes e amplamente utilizados que são consistentes com

a maioria dos programas de análises estatísticas, como o Comparative Fit Index (CFI)(Índice

de Ajuste Comparativo) e o Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA) (Erro Médio

Quadrático de Raiz Padrão), eles determinam a qualidade do modelo, indicando o quão bem os

dados se ajustam às expectativas teóricas (HAIR et al., 2009).

Tabela 14 – Comparação de indicadores entre modelo inicial e �nal

Indicador Modelo Inicial Modelo Final

Lavaan 0.6.16 59 interações 76 interações

Número de observações 279 279

Modelo de usuário x Modelo de linha de base:

Índice de Ajuste Comparativo (Comparative Fit Index - CFI) 0,897 0,937

Índice Tucker-Lewis (Tucker-Lewis Index -TLI) 0,889 0,930

Erro quadrático médio de aproximação (Root Mean Square Error of Approximation):

RMSEA 0,073 0,058

Intervalo de con�ança de 90 por cento - inferior 0,068 0,053

Intervalo de con�ança de 90 por cento - superior 0,077 0,063

P-valor H_0: RMSEA <= 0,050 0,000 0,005

P-valor H_0: RMSEA >= 0,080 0,005 0,000

Raiz Quadrada Média Residual Padronizada (Standardized Root Mean Square Residual):

SRMR 0,058 0,054

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

No modelo inicial, de acordo com a Tabela 14, o valor do RMSEA foi calculado como

0,073, com um intervalo de con�ança de 90%, que variou de 0,068 a 0,077. É relevante notar

que o P-valor associado ao teste de hipótese para RMSEA, onde H0: RMSEA <= 0,050, resultou

em 0,000, indicando que o modelo não se ajusta satisfatoriamente a esse limite inferior. Além

disso, o P-valor para H0: RMSEA >= 0,080 foi de 0,005, sugerindo que o modelo pode estar se

aproximando do limite superior aceitável (HAIR et al., 2009).
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Diante dessas observações, ajustes foram implementados no modelo, descritos no quadro

do apêndice B, o que resultou em uma melhoria no valor do RMSEA. O resultado �nal desse

ajuste foi de 0,058, com um intervalo de con�ança de 90%, variando de 0,053 a 0,063. É

importante destacar que o P-valor para H0: RMSEA <= 0,050 agora é de 0,005, enquanto o

P-valor para H0: RMSEA >= 0,080 é de 0,000.

Esses resultados sugerem que o modelo apresenta um ajuste satisfatório aos dados, pois

o valor de 0,058 está próximo da faixa considerada ideal, além disso o intervalo de con�ança

é estreito - 0,053 a 0,063 - o que é um bom sinal, uma vez que quanto mais estreito é esse

intervalo, mas precisa é a estimativa, além disso, os P-valores indicam um ajuste adequado

(HAIR et al., 2009).

Outros índices de ajuste que ajudam a avaliar a qualidade de um modelo na análise

fatorial con�rmatória são o CFIe o Tucker-Lewis Index (TLI). Esses índices variam de 0 a 1, sendo

que valores mais próximos de 1 indicam um ajuste melhor do modelo aos dados observados

(HAIR et al., 2009).

No presente caso, os resultados do CFI e do TLI mostram uma melhoria signi�cativa no

ajuste do modelo entre o inicial e o �nal da análise. No modelo inicial, o CFI era de 0,897 e o

TLI era de 0,889. Esses valores estão distantes do ideal de 1 e sugerem que o modelo inicial

não se ajustou bem aos dados. No entanto, no modelo �nal, houve uma melhoria substancial. O

CFI aumentou para 0,937 e o TLI para 0,930. Embora esses valores ainda não atinjam 1, eles

estão consideravelmente mais próximos, o que indica uma melhoria notável no ajuste do modelo.

Valores de CFI e TLI acima de 0,90 são frequentemente considerados satisfatórios para muitos

propósitos de pesquisa (HAIR et al., 2009).

Diante disso, a Análise Fatorial Con�rmatória (AFC) indicou que o modelo proposto

demonstra consistência e validade robustas. Os índices CFI, TLI e RMSEA destacaram a

adequação do modelo aos dados coletados, respaldando a estrutura teórica proposta. Assim,

esses resultados fornecem uma base sólida para a compreensão das relações entre as variáveis

subjacentes à felicidade no trabalho que será tratado no próximo capítulo, onde será apresentado

o diagrama de caminhos como modelo teórico, sumarizado nos fatores essenciais que emergiram

da análise fatorial con�rmatória, o que permitirá uma visualização mais clara e concisa das

interações fundamentais identi�cadas no estudo, como resultado.
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4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Após a avaliação dos índices de ajuste é essencial explorar as relações estruturais

do modelo teórico. Para tanto, o diagrama de caminhos, permite a visualização das relações

estruturais de um modelo de mensuração, identi�car as conexões entre construtos (fatores)

e variáveis, bem como as relações entre esses construtos e as variáveis associadas. Essa

representação grá�ca proporciona importantes insights sobre as interações que ocorrem dentro

do modelo teórico, permitindo uma compreensão mais clara das relações entre os elementos

(HAIR et al., 2009).

Os construtos são visualmente representados por elipses ou círculos, enquanto as

variáveis medidas são simbolizadas por quadrados. As conexões entre esses elementos são

ilustradas por meio de setas, as quais denotam dois tipos de relações fundamentais: dependência

e correlação (covariância) (HAIR et al., 2009).

As relações de dependência indicam a in�uência de um fator sobre outro. As setas em

relações de dependência apontam do fator independente para o fator dependente, indicando que

uma mudança no fator independente causa uma resposta correspondente no fator dependente.

Nesses casos, a dependência é baseada na causalidade (HAIR et al., 2009).

Já nas relações correlacionais (covariância) representam a associação entre os constru-

tos, mas não implicam causalidade direta. As setas apontam em ambas as direções, indicando

que os construtos estão correlacionados, mas não necessariamente, implica uma relação de

causa e efeito direta. Nesses casos, a correlação entre os construtos é necessária, mas não

su�ciente, para estabelecer causalidade (HAIR et al., 2009).

Para tornar a visualização e compreensão do diagrama mais acessíveis no contexto

deste estudo, a Figura 7 apresenta exclusivamente as correlações entre os fatores, rotulados de

acordo com as dimensões latentes identi�cadas pela AFE e con�rmadas pela AFC. As relações

de dependência com as variáveis observadas estão detalhadas no diagrama de caminhos do

modelo completo, que pode ser encontrado no Apêndice C, pois devido a sua complexidade, não

foi incluído diretamente no texto principal dado ao tamanho considerável da �gura.

Com base nas correlações identi�cadas no diagrama de caminhos (Figura 7), �ca evidente

que o fator 1 - relacionamento com a che�a está positivamente correlacionado com o fator 2 -

relacionamento com os colegas, com o fator 3 - comprometimento com o trabalho e com o fator 5

- carga de trabalho. Isso destaca a in�uência da che�a sobre os demais elementos que compõem

a felicidade no trabalho dos servidores públicos da UTFPR, especialmente no núcleo oeste.

Importante ressaltar que o relacionamento com a che�a emergiu como o componente de

maior relevância para a felicidade no trabalho desses servidores, corroborando tanto a análise

fatorial exploratória quanto a con�rmatória, com um coe�ciente de con�abilidade de 97%. Esse

resultado enfatiza a importância crítica do relacionamento com a che�a na experiência dos

servidores e destaca a necessidade de estratégias para fortalecer e melhorar esse aspecto no

ambiente de trabalho.
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Figura 7 – Diagrama de caminhos entre fatores

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

No primeiro caso, veri�ca-se a in�uência do relacionamento com che�a para com o

relacionamento entre colegas, o que demonstra que a che�a tem a capacidade de criar um

ambiente de trabalho harmonioso e colaborativo. Atitudes com o tratamento respeitoso e justo

com a equipe, bem como uma boa habilidade de resolução de con�itos pode contribuir signi-

�cativamente para um bom relacionamento entre os colegas. Quando os líderes se esforçam

para estabelecer relações saudáveis e demonstram preocupação com as necessidades dos

colaboradores, oferecendo suporte, aumenta-se as chances de in�uenciar positivamente os

sentimentos dos funcionários (SANT'ANNA; PASCHOAL; GOSENDO, 2012; WARR, 2013b;

FERNANDES; SIQUEIRA; VIEIRA, 2014; AMRANI et al., 2020).

Outra correlação do fator 1 é com o comprometimento com o trabalho (fator 3). Esses

elementos estão intrinsecamente ligados, uma vez que quando o líderes reconhecem o com-

prometimento de seus subordinados e os valorizam, a tendência é aumentar o desempenho

e a motivação dos servidores, pois o esforço para entregas de trabalho gera uma expectativa

de reciprocidade, que não se limita apenas a recompensas �nanceiras, mas também envolve

elogios e interações positivas. Além disso, manter uma comunicação aberta e a troca regular

de feedback construtivo entre líderes e suas equipes, desempenham um papel fundamental na

criação de um ambiente de trabalho positivo e contribuem para a felicidade no trabalho (RHOA-

DES; EISENBERGER, 2002; PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; SANT'ANNA; PASCHOAL;

GOSENDO, 2012; JUANA-ESPINOSA; RAKOWSKA, 2018).

Ademais, o suporte oferecido pelos supervisores desempenha um papel fundamental

na formação da percepção dos funcionários em relação ao apoio organizacional como um todo.

Quando esse suporte é percebido como satisfatório, tende a aumentar o comprometimento

afetivo dos colaboradores com a organização (WARR, 2013b; FERNANDES; SIQUEIRA; VIEIRA,

2014).



77

Outra correlação importante da dimensão de relacionamento com a che�a está rela-

cionada ao fator 5 - carga de trabalho. Isso é compreensível, pois a che�a desempenha um

papel essencial na supervisão do trabalho, na organização da rotina e na qualidade do serviço

prestado. Uma liderança e�caz nesse contexto envolve a de�nição clara de metas e objetivos,

um planejamento adequado da rotina que inclua a distribuição justa de tarefas entre os membros

da equipe e a de�nição de prazos de entrega realistas em conformidade com as demandas.

Quando esses aspectos são bem gerenciados pela che�a, a sobrecarga de trabalho tende a ser

aliviada, minimizando assim o surgimento de emoções negativas relacionadas ao trabalho, como

estresse, esgotamento e exaustão (PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; MCSHANE; GLINOW,

2014; ODOARDI et al., 2019).

É relevante ressaltar que, de acordo com o diagrama de caminhos (Figura 7), a AFC não

evidenciou correlação entre o fator 1 (relacionamento com a che�a) e o fator 4 (remuneração).

Essa constatação está em plena consonância com o contexto dos servidores públicos da

UTFPR, uma vez que a remuneração desses servidores é regulamentada por leis especí�cas,

e cada carreira possui critérios bem de�nidos, relacionados ao tempo de serviço e ao nível de

escolaridade. Dessa forma, as oportunidades de remuneração são padronizadas para todos os

servidores, pautando-se em critérios objetivos que foram estabelecidos no âmbito do processo

de concurso público, conforme previsto no art. 37 da Constituição Federal, o que impede que

o relacionamento com a che�a in�uencie diretamente na remuneração desses pro�ssionais

(BRASIL, 1988; BRASIL, 1990).

O segundo fator mais relevante para a felicidade no trabalho é o relacionamento com

os colegas e sua importância é ressaltada pelos resultados sólidos de con�abilidade, com um

alfa de Cronbach de 0,95 e um ômega de McDonald de 0,96. Durante a pesquisa, observou-se

que, de maneira geral, os servidores do núcleo oeste da UTFPR estavam satisfeitos com seus

relacionamentos com os colegas, conforme indicado pelas respostas nas questões reveladas

pela análise, que mostraram um grau de concordância predominantemente situado entre 4 e 6

pontos, com uma maior prevalência de notas 5 e 6 da escala Likert. Esse cenário é positivo, uma

vez que o relacionamento com os colegas desempenha um papel fundamental na satisfação dos

funcionários e na qualidade do ambiente de trabalho (UTRIAINEN; KYNGÄS, 2009).

O diagrama de caminhos, por sua vez, revela que esse fator não apenas está correla-

cionado com o relacionamento com a che�a, como mencionado anteriormente, mas também

apresenta correlações signi�cativas com o comprometimento com o trabalho (fator 3) e com a

carga de trabalho (fator 5).

A correlação entre os fatores 2 (relacionamento com os colegas) e 3 (comprometimento

com o trabalho) re�ete a colaboração e apoio entre colegas, indicativos de um valioso suporte

social no contexto do trabalho, sublinhando a importância do apoio mútuo para enfrentar desa�os

e promover a felicidade no ambiente pro�ssional. Além disso, essa correlação ganha uma

relevância especial quando se considera o equilíbrio entre responsabilidades pro�ssionais

e pessoais, uma vez que essa conciliação é um dos principais desa�os enfrentados pelos
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trabalhadores modernos. Nesse contexto, ter uma rede de apoio sólida no ambiente de trabalho,

onde os colegas demonstram genuíno interesse pelo bem-estar uns dos outros, desempenha

um papel essencial na mitigação de con�itos entre essas duas esferas da vida e contribui para o

comprometimento afetivo dos trabalhadores (PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; AMRANI et

al., 2020; TEI-TOMINAGA; NAKANISHI, 2018).

Ademais, em um ambiente multifacetado, pode haver muitas discordâncias, porém o

respeito e a tolerância colabora para um clima saudável, cria um ambiente no qual os servidores

se sentem à vontade para expressar diferentes pontos de vista e contribuir com ideias variadas.

Isso não apenas enriquece o processo de tomada de decisões, mas também fortalece a coesão

e a colaboração dentro da equipe (PAULI; CERUTTI; ANDRÊIS, 2018; NUNES et al., 2019;

RIBEIRO; MARRA, 2021).

Outra correlação importante refere-se ao relacionamento com os colegas e a carga

de trabalho (fator 5). A sobrecarga de trabalho excessiva e o desequilíbrio nas demandas

pro�ssionais estão frequentemente associados a emoções negativas no ambiente de trabalho.

Contudo, quando os colegas demonstram disposição para oferecer ajuda e colaboração, isso

pode aliviar essa pressão e reduzir o estresse, o que acarreta em um desempenho mais e�caz

por parte dos servidores, contribuindo para um ambiente de trabalho mais saudável e positivo

(PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010).

Mais uma vez, observamos a ausência de correlação com o fator 4 (remuneração).

Assim como ocorre com o relacionamento com a che�a, os colegas também não exercem

qualquer in�uência na remuneração dos demais, devido às questões legais e à padronização

dos salários dos servidores públicos, o que justi�ca a falta de correlação entre esses dois fatores:

relacionamento com colegas e remuneração(BRASIL, 1988; BRASIL, 1990).

O terceiro fator, denominado "Comprometimento com Trabalho", emerge como uma das

dimensões centrais com potencial para medir a felicidade no trabalho dos servidores públicos

da UTFPR. Este fator demonstra uma alta con�abilidade, alcançando um coe�ciente Alfa de

Cronbach de 89% e Ômega de McDonald de 90%. Observa-se pelo diagrama que o fator 3

possui correlações com o fator 1(relacionamento com a che�a) e com o fator 2 (relacionamento

com os colegas), os quais já foram explicados anteriormente. Além desses, também há uma

correlação de 0,45 com o fator 5 (carga de trabalho), cuja implicação consiste na medida que

o comprometimento com o trabalho aumenta, a carga de trabalho tende a aumentar em certa

medida.

Essa correlação pode indicar que quanto maior o comprometimento com o trabalho,

maior a disposição o servidor tem para assumir responsabilidades adicionais e, assim, ocorre

um aumento de produtividade e desempenho, o que pode aumentar sua carga de trabalho.

No entanto, deve-se ter muito cuidado, uma vez que a sobrecarga de trabalho desequilibrada

pode gerar efeitos contrários ao comprometimento e acarretar em emoções negativas (ALLEN;

MEYER, 1990; SIQUEIRA; PADOVAM, 2008; PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010).
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Já o quarto fator que mais se destacou na análise da felicidade no trabalho dos servidores

públicos do núcleo oeste da UTFPR, foi a remuneração, sendo que a análise fatorial resultou

em uma con�abilidade de 92% no alfa de Cronbach e 93% no ômega de McDonald. Quanto ao

diagrama de caminhos (�gura 7) nota-se que a única correlação do fator 4 (remuneração) é com

o fator 5 (carga de trabalho).

De forma geral, embora as respostas da escala Likert sejam dispersar em quase todas

as questões que se referem a remuneração dos servidores públicos do núcleo oeste da UTFPR,

pode se considerar que há uma satisfação nesse aspecto, porém por haver muitas variáveis

que são levadas em conta na percepção individual de cada um, como a complexidades das

tarefas, responsabilidades, quali�cação, tempo de serviço, entre outros, houve essa distribuição

nas respostas, uma vez que cada um tem uma remuneração diferentes e percepção diferente,

podendo ser ou não adequada ao exercícios das funções ou grau de quali�cação.

Os resultados deste fator estão em consonância com a literatura, que enfatiza a impor-

tância da remuneração como um dos aspectos cruciais para a satisfação dos trabalhadores, pois

além de ser o motivo principal, pelo qual se trabalha, ela desempenha um papel signi�cativo

como fonte de valorização do trabalho e percepção de justiça, levando em consideração critérios

como montante, equidade e compatibilidade com a carga de trabalho e quali�cação (UTRIAINEN;

KYNGÄS, 2009; SANT'ANNA; PASCHOAL; GOSENDO, 2012; FABIO, 2017; AMRANI et al.,

2020; TEI-TOMINAGA; NAKANISHI, 2018).

Por outro lado, Warr (2013b) argumenta que a remuneração é um fator relativamente

estável e não exerce uma in�uência signi�cativa na qualidade da felicidade no trabalho. No

entanto, a falta de uma remuneração justa e adequada pode causar infelicidade. O autor faz

uma analogia com o uso de vitaminas, destacando que, embora sejam bené�cos, devem ser

administrados com moderação, já que o excesso ou a falta podem causar danos à saúde.

Portanto, a remuneração em excesso pode não causar tanto impacto na felicidade, porém a

falta de percepção de que a remuneração recebida não é justa é um potencial causador de

infelicidade.

Embora a maioria dos servidores considere a remuneração justa em relação a carga

de trabalho, apontando para uma percepção positiva geral, ainda há uma parcela signi�cativa

que pode ter ressalvas ou expectativas diferentes em relação à adequação da remuneração às

responsabilidades pro�ssionais. As diferentes respostas podem estar associadas aos diferentes

setores, demandas e responsabilidades atribuídas pelo organograma da universidade, conforme

demonstrado na Figura 8, onde é possível visualizar-se as principais divisões dos campi, porém

cada uma dessas divisões tem suas subdivisões, não demonstradas na �gura.

Assim, devido às diferentes demandas existentes entre os diversos setores, bem como

com a quantidade de trabalho e a responsabilidade atribuída a cada servidor, as percepções

sobre a justiça salarial podem estar in�uenciadas por diversos motivos, como pela carga de

trabalho, complexidade das funções desempenhadas, nível de responsabilidade e exigências

de quali�cação. Desse modo, percebe-se que embora a perspectivas de progressão na carreira
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Figura 8 – Estrutura organizacional campi

Fonte: UTFPR (2023).

possam acarretar em emoções positivas, quando comparado com todas essas variáveis podem

não ser interpretadas como su�cientes por parte dos servidores públicos dos campi da UTFPR,

pertencentes a região oeste do estado (NUNES et al., 2019; VESPASIANO; MENDES, 2017).

Para �nalizar a análise do diagrama de caminhos, cabe ressaltar que o fator 5 (carga

de trabalho) é o único fator que estabelece correlações com todos os outros fatores. Essas

relações indicam que a carga de trabalho, embora seja o último fator, em ordem de relevância,

desempenha um papel importante na compreensão da complexa equação da felicidade no

trabalho dos servidores públicos do núcleo oeste da UTFPR, gerando efeitos variados nos

diferentes aspectos. Portanto, considerar estratégias para equilibrar e gerenciar e�cazmente a

carga de trabalho é fundamental para promover um ambiente de trabalho mais feliz e produtivo

(ALLEN; MEYER, 1990; SIQUEIRA; PADOVAM, 2008).

Dadas as análises das correlações entre os fatores, bem como a validade e qualidade do

modelo proposto, esta seção cumpre o último objetivo especí�co (4), que visa a validação da

escala de mensuração. Na seção seguinte então, será apresentado o modelo �nal da proposta

de escala.
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4.1 Modelo �nal da proposta de escala para medição da felicidade no trabalho em univer-

sidades públicas federais brasileira

Após uma análise detalhada de cada uma das dimensões latentes, suas correlações,

cabe apresentar então, a proposta do modelo �nal de uma escala destinada à mensuração da

felicidade no trabalho dos servidores públicos nas universidades públicas federais brasileira, a

qual está detalhada no Quadro 15, é relevante contextualizar a jornada de criação dessa escala,

que teve início com uma pesquisa secundária realizada entre dezembro de 2021 e fevereiro de

2022, com o objetivo de conduzir uma revisão sistemática da literatura sobre instrumentos de

mensuração de felicidade no trabalho. Esta análise identi�cou uma notável lacuna: a ausência de

uma escala especí�ca para avaliar a felicidade no contexto da administração pública brasileira,

particularmente em universidades públicas (BUTKE; OLIVEIRA; ZARELLI, 2022).

Nesta revisão, foram encontradas 23 escalas distintas utilizadas para mensurar a feli-

cidade no trabalho, mas a maioria desses estudos utilizou escalas já existentes no campo da

Psicologia. Entre as 23 escalas, apenas três estudos buscaram validar suas próprias escalas,

especí�cas para felicidade no trabalho, devido ao fato de que estudos anteriores utilizavam

termos menos abrangentes, como "satisfação"ou "bem-estar".

Das três escalas especí�cas para a felicidade no trabalho, apenas uma poderia ser

aplicada a instituições públicas, porém foi desenvolvida no contexto espanhol e para área da

saúde (SALAS-VALLINA; ALEGRE, 2018). As outras duas escalas se destinavam ao setor

privado, sendo uma delas um questionário estruturado de Ramirez-garcia, Perea e Junco (2019)

e a outra uma análise de conteúdo por meio de entrevistas semiestruturadas com questões

abertas (SENDER; CARVALHO; GUEDES, 2021).

Assim, como ponto de partida para o desenvolvimento da escala do presente estudo,

optou-se por consolidar as questões provenientes das 23 escalas, das quais totalizou 385

questões. Em seguida, agrupou-se as questões de acordo com as dimensões identi�cadas na

revisão da literatura, conforme ilustrado no mapa da Figura 4. Essas dimensões incluíam princi-

palmente satisfação no trabalho, engajamento no trabalho e comprometimento organizacional

afetivo (SIQUEIRA; PADOVAM, 2008; FISHER, 2010; OLIVEIRA; GOMIDE-JÚNIOR; POLI, 2020;

SALAS-VALLINA; ALEGRE, 2018; BUTKE; OLIVEIRA; ZARELLI, 2022).

A categorização das questões foi realizada com base em palavras-chave relevantes,

como "che�a", "líderes"e "tarefas", para atender às subdivisões dessas dimensões. Em seguida,

selecionou-se questões que se alinhavam com os três níveis propostos por Butke, Oliveira e

Zarelli (2022): nível transitório, nível pessoal e nível de unidade. Essa autora argumenta que medir

a felicidade no trabalho de maneira isolada não é su�ciente para obter resultados con�áveis.

O primeiro nível, é o nível transitório, que envolve a percepção do momento e os senti-

mentos de curta duração, suscetíveis a in�uências externas. Em seguida, tem-se o nível pessoal,

que representa um estado mais duradouro e predominante, proporcionando uma percepção mais

íntima e estável. Por �m, no nível de unidade, busca-se avaliar a percepção dos trabalhadores
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de maneira coletiva, considerando como o ambiente de trabalho afeta o bem-estar de todos os

colaboradores (FISHER, 2010).

A partir desse processo, selecionou-se 72 questões para compor a escala, as quais

abrangeram as dimensões e subdimensões mais relevantes mencionadas nos estudos revisados,

levando em consideração também os níveis propostos por Butke, Oliveira e Zarelli (2022), devido

a frequente menção nos estudos analisados. Vale ressaltar que essas questões foram adaptadas

ao contexto da administração pública, garantindo sua pertinência e aplicabilidade especí�ca para

servidores públicos das universidades públicas federais brasileiras.

De�nida as assertivas para escala e após serem aprovadas pelo comitê de ética,

procedeu-se à aplicação do pré-teste em uma amostra de 10 servidores públicos que não

pertenciam à amostra principal, mas de mesmo per�l, a �m de veri�car o quão compreensível

estavam as questões, bem como quanto tempo levaria para responder o questionário completo.

Assim, a aplicação na amostra do pré-teste não apresentou nenhum problema, sendo relatado

facilidade e resposta dadas com rapidez. Algumas sugestões foram mencionadas quanto à

escrita das frases, as quais foram acatadas.

Após os devidos ajustes no questionário, foi realizada a aplicação da escala na amostra

principal que abrange os servidores do três campi da UTFPR, localizados na região oeste do

Paraná, Medianeira, Santa Helena e Toledo, devido à conveniência geográ�ca, visando facilitar e

agilizar a coleta de dados.

Após a conclusão da coleta de dados, foi conduzida uma análise minuciosa utilizando

o método de AFE, cujo objetivo foi a identi�cação de padrões subjacentes nos dados. Como

resultado desse processo, das 72 assertivas iniciais, a AFE identi�cou 37 delas que puderam

ser agrupadas em cinco fatores distintos, os quais demonstraram ser altamente con�áveis na

mensuração da felicidade no trabalho da amostra coletada e receberam rótulos que re�etiam o

conteúdo das assertivas agrupadas, destacando-se os seguintes rótulos: "Relacionamento com

a Che�a", "Remuneração", "Relacionamento com os Colegas", "Dedicação ao Trabalho"e "Carga

de Trabalho”. Além disso, os resultados obtidos na análise fatorial con�rmatória corroboraram a

validade e a solidez desse modelo.

Com isso, apresenta-se na Tabela 15, o modelo �nal deste instrumento que representa

uma proposta de escala para mensurar a felicidade no trabalho com a aplicabilidade aos servido-

res públicos das universidades públicas brasileiras:

Tabela 15 – Modelo �nal da escala

Dimensão Assertivas adptadas às universidades públicas
federais brasileiras

Nível Adaptado de:

Relacionamento
com a Che�a

1 - Estou satisfeito(a) com a capacidade de lide-
rança da minha che�a imediata

Transitório SIQUEIRA, 2008

2 - Estou satisfeito(a) com o relacionamento entre
mim e minha che�a imediata

Transitório SIQUEIRA, 2008

Continua na próxima página. . .
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Tabela 15 Modelo �nal da escala (continuação)
Dimensão Assertivas adptadas às universidades públicas

federais brasileiras
Nível Adaptado de:

Alfa de Cronbach:
0,97

3 - Minha che�a imediata costuma considerar a opi-
nião da maioria das pessoas do setor onde trabalho

Unidade IFT (Guia Você/SA)
apud OLIVEIRA et al,
2020

4 - Eu estou satisfeito(a) com o reconhecimento do
meu desempenho pela minha che�a imediata

Pessoal ALVARADO et al,
2012

5 - Estou satisfeito(a) com a forma de comunicação
da minha che�a imediata sobre as tarefas que devo
executar

Transitório ALVARADO et al,
2012

Ômega de McDo-
nald: 0,97

6 - Estou satisfeito(a) com o estilo de planejamento
da minha che�a imediata

Trasitório ALVARADO et al,
2012

7 - Minha che�a imediata costuma promover a inte-
gração entre as pessoas no setor onde trabalho

Unidade TAMAYO et al, 2000

8 - Minha che�a imediata costuma resolver bem os
con�itos que ocorrem no setor onde trabalho

Unidade ALVARADO et al,
2012

9 - Minha che�a imediata me encoraja a desenvolver
minhas ideias para melhoria do setor onde trabalho

Pessoal KOYS, DECOTTIS,
1991

10 - Eu estou satisfeito(a) com os feedbacks perió-
dicos que recebo da minha che�a imediata

Pessoal IFT (Guia Você/SA)
apud OLIVEIRA et al,
2020

11 - Estou satisfeito(a) com o tratamento que recebo
da minha che�a imediata

Transitório SIQUEIRA, 2008

Relacionamento
com os colegas

12 - Estou satisfeito(a) com o senso de equipe entre
mim e meus colegas de setor

Trasitório TAMAYO et al, 2000

13 - Eu con�o nos meus colegas de trabalho acerca
de suas atitudes éticas e morais.

Unidade IFT (Guia Vc/sa)
apudOLIVEIRA et al,
2020

Alfa de Cronbach:
0,95

14 - Quando eu preciso de auxílio nas minhas tare-
fas, meus colegas de trabalho estão dispostos a me
ajudar

Pessoal ALVARADO et al,
2012

15 - Estou satisfeito(a) com o nível de interesse de
meus colegas para com o bem-estar das pessoas
do nosso setor

Transitório TAMAYO et al, 2000

16 - Estou satisfeito(a) com o reconhecimento dos
meus colegas pelo trabalho que faço

Pessoal ALVARADO et al,
2012

Ômega de McDo-
nald: 0,96

17 - Estou satisfeito(a) com o relacionamento que
tenho com meus colegas de trabalho

Pessoal ALVARADO et al,
2012

18 - Meus colegas de trabalho costumam respeitar
as opiniões divergentes uns dos outros

Unidade TOMINAGA, NAKA-
NISHI, 2018

19 - Meus colegas de trabalho costumam promover
um ambiente de trabalho descontraído

Unidade KOYS, DECOTTIS

20 - Estou satisfeito(a) com o senso colaborativo
entre mim e meus colegas de setor para resolução
de di�culdades no trabalho

Transitório TAMAYO et al, 2000

21 - Estou satisfeito(a) com o senso colaborativo en-
tre mim e meus colegas de setor para a realização
do trabalho

Transitório TAMAYO et al, 2000

Comprometimento
com o trabalho

22 - Eu me sinto comprometido(a) com a minha
pro�ssão

Unidade ALVARADO et al,
2012

23 - Costumo contribuir positivamente para melhorar
a execução do meu trabalho

Transitório SALAS-VALLINA;
ALEGRE; FERNAN-
DEZ, 2017

Alfa de Cronbach:
0,89

24 - Estou bastante comprometido com as tarefas
que executo no meu trabalho

Transitório SIQUEIRA, 2008

25 - O meu trabalho tem impacto signi�cativo para
todos os envolvidos da instituição

Unidade ALVARADO et al,
2012

Continua na próxima página. . .
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Tabela 15 Modelo �nal da escala (continuação)
Dimensão Assertivas adptadas às universidades públicas

federais brasileiras
Nível Adaptado de:

26 - No meu setor, eu me esforço para superar as
di�culdades que, eventualmente, surgem

Pessoal TAMAYO et al, 2000

Ômega de McDo-
nald: 0,90

27 - Eu considero importantes as tarefas que realizo
no meu trabalho

Pessoal ALVARADO et al,
2012

28 - Eu tenho orgulho do trabalho que faço Transitório SALAS-VALLINA;
ALEGRE; FERNAN-
DEZ, 2017

29 - Costumo ser dedicado(a) para resolver ativida-
des complexas e desa�adoras no setor onde traba-
lho

Transitório SALAS-VALLINA;
ALEGRE; FERNAN-
DEZ, 2017

Remuneração 30 - Eu considero minha remuneração compatível
com o nível de quali�cação pro�ssional que possuo

Pessoal SIQUEIRA, 2008

Alfa de Cronbach:
0,92

31 - Eu considero justa a remuneração que recebo
para executar minhas tarefas no trabalho

Transitório SIQUEIRA, 2008

32 - Eu considero justos os benefícios adicionais
que recebo além de meu salário

Transitório DEL JUNCO et al,
2013

Ômega de McDo-
nald: 0,93

33 - Eu considero minha remuneração compatível
com as melhores do mercado, de mesma função

Pessoal TAMAYO et al, 2000

34 - Eu considero justa a remuneração paga aos
servidores públicos do local onde trabalho

Unidade IFT (Guia Vc/sa);
OLIVEIRA et al,
2020

Carga de Traba-
lho

35 - Estou satisfeito(a) com a quantidade de tarefas
a serem realizadas no meu trabalho

Transitório ALVARADO et al,
2012

Alfa de Cronbach:
0,82

36 - Estou satisfeito(a) com a variedade de tarefas
que realizo no meu trabalho

Transitório SIQUEIRA, 2008

Ômega de McDo-
nald: 0,84

37 - Estou satisfeito(a) com o tempo que tenho para
realizar minhas tarefas no meu trabalho

Transitório ALVARADO et al,
2012

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

A Tabela 15 ilustra a conformidade da escala com os critérios de validade de instrumentos

psicométricos, que visam avaliar o quão bem os traços latentes que representam os construtos,

correspondem aos comportamentos observados nos itens, que foram submetidos ao teste

empírico. Neste sentido, várias técnicas e procedimentos adotados neste estudo contribuem para

essa congruência, sendo que o primeiro requisito é orientar-se pela teoria (PASQUALI, 2003).

Neste caso, observa-se na última coluna da Tabela 15, as referências teóricas das

questões con�rmadas que foram adaptadas ao contexto da administração pública, em especial,

das universidades públicas brasileiras. Além disso, a penúltima coluna do quadro identi�ca o nível

de análise que cada questão tende a medir, seguindo as sugestões da teoria de Fisher (2010),

que enfatiza a e�cácia da mensuração da felicidade no trabalho em multiníveis. Outrossim, as

dimensões foram derivadas da frequência de ocorrência nos estudos analisados que serviram

como base do referencial teórico, bem como para a construção da escala.

Outro critério fundamental é a validade dos construtos, que é uma maneira direta de

veri�car a legitimidade da representação comportamental das dimensões latentes, podendo ser

avaliada por meio de diversas abordagens. Uma dessas abordagens é a análise de representa-

ção, realizada por meio da análise fatorial, que permite veri�car a magnitude das cargas fatoriais,

indicando o quanto cada item contribui para a mensuração de sua dimensão latente correspon-
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dente. Essa análise ajuda a con�rmar a relação entre os comportamentos observados (itens

da escala) e as dimensões teóricas subjacentes, fornecendo evidências robustas da validade

dos construtos, sendo atendido, plenamente pelos resultados deste estudo, os quais podem ser

conferido detalhadamente no Apêndice C, na �gura do diagrama de caminhos, que representa o

modelo teórico da presente proposta de mensuração (PASQUALI, 2003).

Também para conferir a validade dos construtos, a análise de consistência interna por

meio do alfa de Cronbach e ômega de McDonald avaliam a coerência interna das questões que

compõem uma dimensão, indicando o grau de consistência das respostas dos participantes

dentro dela. É importante esclarecer que, frequentemente, o coe�ciente alfa tende a subestimar

a con�abilidade, por isso apresenta-se o coe�ciente ômega como análise complementar, uma

vez que os dois aferem a �dedignidade dos construtos e ambos apresentaram valores altamente

satisfatórios. Os altos valores dos coe�cientes (próximos de 1) apresentados em cada uma

das dimensões, descritos no quadro 15, demonstram a alta precisão dos construtos para a

mensuração da felicidade no trabalho dos servidores públicos do núcleo oeste da UTFPR

(PASQUALI, 2003; HAIR et al., 2009).

Outros índices da análise fatorial con�rmatória validam a qualidade do modelo proposto,

destacando-se o CFI (Comparative Fit Index) de 0,937 e o TLI (Tucker-Lewis Index) de 0,930.

Estes resultados são altamente expressivos, uma vez que esses índices variam de 0 a 1 e,

quando estão acima de 0,90, indicam uma alta relevância na precisão do modelo. Ademais, o

resultado do Erro Médio Quadrático de Raiz Padrão (RMSEA) de 0,058, com um intervalo de

con�ança de 90% que varia de 0,053 a 0,063, encontra-se dentro de uma margem considerável

e está bem próximo do valor ideal, que é de 0,050.

Assim, esses índices reforçam a qualidade e a pertinência do modelo proposto, indicando

que o mesmo se ajusta bem aos dados coletados, consolidando a validade da escala para medir

a felicidade no trabalho dos servidores públicos das universidades públicas brasileiras (HAIR et

al., 2009; PASQUALI, 2003).

Dito isso, este estudo apresenta tanto semelhanças quanto diferenças em relação a

pesquisas anteriores. Essas comparações podem ser visualizadas na Figura 9, na qual são

destacados dados relevantes para análise. Vale ressaltar que o primeiro conjunto de dados,

destacado em cinza, corresponde aos resultados da presente pesquisa. Além disso, é importante

esclarecer que o quadro inclui escalas selecionadas com base nas questões identi�cadas nas

análises fatoriais, conforme as referências apresentadas no quadro de apresentação da versão

�nal do modelo proposto, na Tabela 15.

Para tanto, a primeira e principal diferença, compreende a especi�cidade da escala,

voltada para servidores públicos brasileiro, especialmente em universidades públicas. Dessa

forma, o estudo preenche uma lacuna na literatura, uma vez que não havia uma ferramenta

padronizada para avaliar a felicidade no trabalho nesse contexto (BUTKE; OLIVEIRA; ZARELLI,

2022).
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Figura 9 – Comparação com escalas anteriores

Fonte: Dados da pesquisa (2023).
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No que diz respeito às dimensões, tanto as quantidade, como as nomenclaturas não

identi�cou-se um padrão, uma vez que cada estudo possui objetivos especí�cos próprios e

contexto diferentes sendo que esses rótulos são escolhidos conforme critério do próprio autor.

No entanto, é interessante notar que, enquanto no presente estudo a primeira dimensão se

destaca o relacionamento com a che�a, nas demais ela �ca em posições mais inferiores, como

por exemplo, evidencia-se na escala de Alvarado et al. (2012), essa caracterítica �ca na posição

3 (Apoio Social na empresa e qualidade de liderança); na escala de Koys e Decotiis (1991) pode

ser considerada como a dimensão 5 e 6 (suporte e reconhecimento, respectivamente); na escala

de Tamayo, Tróccoli e Paz (2000), apresenta- se como quinta dimensão (estilo de gestão da

che�a); na escala de Tei-Tominaga e Nakanishi (2018), compreende a dimensão 3 (liderança

ética).

É relevante destacar que, entre essas escalas mencionadas, o presente estudo se

diferencia ao apresentar o maior índice de con�abilidade, com um coe�ciente de 0,97, classi�cado

como o mais alto. Esse resultado enfatiza a importância do relacionamento com a che�a como um

fator de in�uência signi�cativo na felicidade no trabalho pertinente ao caso concreto, superando

até mesmo os valores de con�abilidade de outras escalas, como a de Alvarado et al. (2012) com

0,91 e as demais mencionadas.

A segunda dimensão destacada neste estudo diz respeito ao relacionamento com os

colegas, apresentando um coe�ciente alfa de 0,95. Essa dimensão pode ser comparada à

dimensão de "Coesão"no estudo de Koys e Decotiis (1991), que possui um coe�ciente alfa de

0,85. Além disso, na escala de Tamayo, Tróccoli e Paz (2000), essa característica é abordada na

sexta posição como “Suporte Social do Grupo". O estudo de Tei-Tominaga e Nakanishi (2018)

também trata do relacionamento com os colegas como o fator mais relevante, classi�cado como

número 1 e apresentando um coe�ciente de 0,92. Embora haja semelhanças com estudos

anteriores, referente à posição de segundo lugar da escala, o coe�ciente alfa de Cronbach

da presente pesquisa é mais alto do que as demais citadas, sendo maior até mesmo que de

Tominaga e Nakanishi.

A terceira dimensão deste estudo é identi�cada como "Comprometimento com o Traba-

lho"com um coe�ciente alfa de 0,89. Em comparação com outras escalas, pode-se observar

que no estudo de Alvarado et al. (2012), essa dimensão é representada como "Trabalho Ativo e

Desenvolvimento de Habilidades", com um coe�ciente alfa de 0,85.

No estudo de Salas-Vallina e Alegre (2018), essa dimensão é denominada simplesmente

de "Comprometimento"e ocupa a terceira posição, apresentando um coe�ciente alfa impres-

sionante de 0,96. Isso indica que, embora haja semelhanças na ordem de importância das

dimensões, o estudo de Salas-Vallina e Alegre (2018) e Fernandes se destaca pela maior con�a-

bilidade das questões relacionadas ao comprometimento com o trabalho. No entanto, o presente

estudo ainda demonstra um nível considerável de con�abilidade, reforçando a importância dessa

dimensão na avaliação da felicidade no trabalho dos servidores públicos das universidades

públicas federais brasileiras.
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A quarta dimensão deste estudo, relacionada à "Remuneração", obteve um coe�ciente

alfa de Cronbach de 0,92, indicando alta con�abilidade. Ao comparar essa dimensão com outras

escalas, pode-se observar que no estudo de Alvarado et al. (2012), esse fator é denominado

"Compensações"e também ocupa a quarta posição, mas com um coe�ciente alfa um pouco

inferior de 0,82. Na escala de Tamayo, Tróccoli e Paz (2000), essa dimensão também �cou em

quarto lugar, mas com um coe�ciente alfa de 0,75. Portanto, a presente escala demonstrou ter

um nível mais elevado de precisão nas questões relacionadas à remuneração em comparação

com as outras escalas mencionadas. Quanto às semelhanças, esta dimensão, compartilha a

mesma posição com outras escalas, todas posicionando o fator remuneratório em quarto lugar.

Isso sugere que, de forma geral, o aspecto remuneratório não é a característica mais relevante

associada à felicidade no trabalho, embora ainda seja um elemento importante a considerar.

A quinta dimensão, denominada "Carga de Trabalho", apresentou um coe�ciente de

0,82. Comparativamente, em outras escalas, como a de Tamayo, Tróccoli e Paz (2000), essa

dimensão obteve um coe�ciente de 0,76, posicionando-se em segundo lugar em importância. Já

na escala de Koys e Decotiis (1991), essa dimensão poderia ser interpretada como "Pressão"e

obteve um coe�ciente de 0,72 de con�abilidade. Isso reforça a ideia de que a dimensão desta

pesquisa é mais robusta, pois nenhuma das outras escalas analisadas explicitamente demonstrou

semelhanças em relação à sua posição e con�abilidade.

É importante ressaltar que essas comparações diretas foram realizadas apenas com as

escalas que, explicitamente, nominaram com algum sinônimo, os componentes analisados. Nas

demais escalas, é possível que esses fatores estejam abordados dentro de dimensões mais

genéricas e não tenham sido especi�camente rotulados de forma a facilitar a identi�cação.

Em relação às dimensões, é conveniente, também, fazer uma comparação das dimensões

identi�cadas neste estudo com o resumo da literatura apresentado no mapa da Figura 4 o qual

também compreende o referencial teórico desta dissertação. Para tanto, observa-se uma conver-

gência parcial entre essas dimensões e a teoria existente, conforme ilustra a Figura 10. Os dois

primeiros fatores principais, nomeadamente "Relacionamento com a Che�a"e "Relacionamento

com os Colegas", estão alinhados com a teoria previamente identi�cada como subcomponentes

da dimensão de satisfação no trabalho, relacionado à felicidade hedônica.

Por outro lado, a subcategoria "Tarefas", que também faz parte da dimensão de satisfação

no trabalho de acordo com a teoria, foi distribuída em dois fatores neste estudo, especi�camente

no 3º e 5º fatores. No 3º fator, as questões estão relacionadas com o "Comprometimento com

o Trabalho", enquanto no 5º fator, abordam a "Carga de Trabalho", propriamente dita, e está

relacionado ao desempenho das tarefas em si, considerando a quantidade, variedade e tempo

disponível para executá-las. Esse fator aborda diretamente a carga de trabalho e a e�ciência

na realização das tarefas, assim engloba em um mesmo fator, caracteríticas dos dois tipos de

felicidade, hêdonica e eudaimônica.

Outras dimensões identi�cadas na literatura, como o "Engajamento"e o "Comprometi-

mento Organizacional Afetivo", aqui foram integradas ao 3º fator denominado "Comprometimento
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Figura 10 – Dimensões análise fatorial x dimensão literatura

Fonte: Autoria própria (2023).

com o Trabalho", uma vez que, embora essas dimensões abordam as tarefas, o foco é medir o

quão dedicado e comprometido o servidor é com suas responsabilidades e com sua pro�ssão, o

quão dedicado para superar di�culdades, desa�os e melhorar o seu trabalho, o quão orgulhoso

se sente de realizar determinado trabalho, se consegue atingir objetivos pro�ssionais que valoriza.

Dessa forma, a 3ª dimensão se concentra nos aspectos de ordem emocional relacionados a

felicidade eudaimônica e por isso, alinha-se com a predominância do nível da pessoa entre as

assertivas (WATERMAN, 1993; RYFF; KEYES, 1995; SIQUEIRA; PADOVAM, 2008; FISHER,

2010; OLIVEIRA et al., 2020a; SALAS-VALLINA; ALEGRE, 2018).

Essa diferenciação sugere que no contexto dos servidores públicos das universidades

públicas federais brasileiras, esses fatores podem ter nuances e relevâncias diferentes em relação

à felicidade no trabalho, o que justi�ca a adaptação da estrutura deste instrumento para re�etir a

pertinência das particularidades de onde a escala será aplicada, garantindo assim que ela seja

uma ferramenta precisa e con�ável para avaliar a felicidade no trabalho nesse cenário especí�co.

Seguindo a análise entre as escalas, acerca dos índices, veri�ca-se os resultados do KMO,

o qual é utilizado para avaliar a variabilidade dos dados e sua adequação para a análise fatorial,

sendo que valores mais próximos de 1 indicam alta variabilidade dos dados, o que fortalece a

robustez da análise realizada. Na presente pesquisa o KMO resultou em 0,92, comparando esse

resultado com outras escalas, a Escala de Percepção de Suporte Social de Siqueira e Padovam

(2008) obteve um KMO de 0,95, enquanto a Escala de Ramirez-garcia, Perea e Junco (2019)

apresentou um valor ligeiramente mais baixo, com 0,87. Ainda, é importante destacar que a

Escala de Alvarado et al. (2012), devido à sua extensão, apresentou uma gama de resultados
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para diferentes dimensões, variando entre 0,60 e 0,92. Portanto, a presente escala demonstrou

um resultado satisfatório em relação às demais análises, embora não tenha obtido o valor mais

alto entre todas as escalas avaliadas, mas �cou bem próximo.

O estudo apresenta uma variância total explicada de 66%, o que supera o valor minima-

mente aceitável, que geralmente é de 60%. Esse resultado sugere que as variáveis da escala

têm uma capacidade adequada de capturar a variabilidade nas respostas dos participantes. Com-

parando esse valor com outros estudos analisados, nota-se que a presente escala se destaca

positivamente nesse aspecto. Por exemplo, o instrumento de Koys e Decotiis (1991) apresenta

o maior percentual de variância total explicada, com 71%. Em contraste, a escala de Siqueira

e Padovam (2008) possui o menor percentual, que é de 47,33%. Portanto, a presente escala

demonstra um bom desempenho na exploração da variabilidade das respostas dos servidores.

Em relação aos resultados de CFI, TLI e RMSEA, é importante observar que a maioria

dos estudos analisados não forneceu esses índices, pois requerem análises fatoriais con�rma-

tórias mais detalhadas, que nem todos os estudos realizam. No entanto, entre os estudos que

disponibilizaram esses índices, é possível fazer algumas comparações, quanto ao TLI, não foi

fornecido pelos autores da escala Happiness at Work (HAW), tornando impossível uma compara-

ção direta. Por exemplo, a escala de Salas-Vallina e Alegre (2018) apresentou um CFI de 0,995,

enquanto a escala desenvolvida neste estudo obteve um CFIde 0,937. Embora o valor da HAW

seja ligeiramente superior, o CFI de 0,937 ainda indica uma alta relevância do modelo proposto

na presente pesquisa.

Já em relação ao RMSEA, a HAW registrou um valor de 0,036, enquanto a presente

pesquisa obteve um valor de 0,058. Embora o valor da HAW seja menor, indicando um ajuste

potencialmente melhor do modelo, o valor de 0,058 na presente pesquisa ainda está dentro de

uma margem considerável, pois está próximo do ideal de 0,050. Portanto, ambos os modelos

demonstram uma adequada qualidade de ajuste.

Outro estudo mencionado, o de Ramirez-garcia, Perea e Junco (2019), apresentou um CFI

muito elevado de 0,995, indicando um excelente ajuste para a dimensão de fatores relacionados

ao cargo. No entanto, para a dimensão dois, "fatores intrínsecos do trabalho", o CFI foi de 0,869 e

o RMSEA de 0,140, que indicam um ajuste menos satisfatório. Portanto, embora alguns estudos

tenham obtido resultados melhores em alguns aspectos, a presente pesquisa ainda demonstra

um desempenho sólido em termos de ajuste do modelo.

Analisando as abordagens metodológicas utilizadas nas escalas de felicidade no trabalho,

observa-se que a maioria dos estudos recorre à análise fatorial exploratória, sendo que apenas

um estudo optou por realizar exclusivamente a análise fatorial con�rmatória. A combinação

das duas abordagens, como feito no presente estudo, não foi veri�cada na maioria das leituras.

Essa abordagem combinada permite uma validação mais abrangente da estrutura proposta, pois

aborda tanto a exploração dos padrões subjacentes quanto a con�rmação do ajuste do modelo

aos dados.
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Além disso, a presente pesquisa se destaca por fornecer uma ampla gama de informações

sobre a qualidade do modelo proposto, incluindo índices como o KMO, CFI, TLI, RMSEA, Alfa

de Cronbach e Ômega de McDonald, indicadores esses que são essenciais para avaliar a força

e a con�abilidade da estrutura da escala. Comparativamente, entre os estudos apresentados

no quadro de comparações, apenas o estudo de Ramirez-garcia, Perea e Junco (2019) utilizou

ambas as análises (fatorial exploratória e con�rmatória), mas não mencionou o TLI Portanto,

a presente pesquisa se destaca ao fornecer uma análise completa da estrutura da escala de

felicidade no trabalho, contribuindo para uma validação mais sólida.

Em relação à quantidade de questões e dimensões, observa-se que não existe um padrão

estabelecido na literatura, uma vez que esses aspectos podem variar signi�cativamente de acordo

com os objetivos especí�cos de cada estudo, o tamanho da amostra e o contexto de pesquisa.

No entanto, pode-se destacar que a presente pesquisa adota uma média razoável de questões,

com 37 itens distribuídos em 5 fatores. Essa faixa de 30 a 40 questões parece ser comum

em muitas escalas de felicidade no trabalho encontradas na literatura. Por exemplo, a maior

escala identi�cada na comparação é o "Questionário Psicossocial de Copenhagen"(traduzido

e adaptado para versão espanhola) utilizado por Alvarado et al. (2012), que possui 91 itens

agrupados em 5 fatores. Por outro lado, a menor escala encontrada é a de felicidade no trabalho

de Ramirez-garcia, Perea e Junco (2019), que contém apenas 11 itens divididos em 2 fatores.

Assim, embora a quantidade de questões e dimensões possa variar na literatura, destaca-

se que a presente pesquisa se encontra dentro de uma faixa razoável em comparação com

outros estudos. As assertivas curtas e objetivas, juntamente com as opções de respostas da

escala Likert, que variam de 1 a 6 pontos, proporcionam facilidade de compreensão e rapida

interpretação, tornando o uso da escala e�ciente e prático para os pesquisadores e participantes.

Outrossim, a abordagem adotada neste estudo, assim como na maioria dos estudos

comparados, priorizou uma avaliação mais profunda e abrangente, em vez de se concentrar

apenas em um ou dois aspectos isolados, além de contemplar os diferentes tipos de felicidade. A

estrutura da escala considera múltiplas dimensões alinhadas à literatura que, quando combinadas,

oferecem uma visão holística e precisa do estado de felicidade dos servidores públicos da UTFPR.

Além disso, a inclusão dos três níveis de avaliação propostos por Fisher (2010) - nível transitório,

pessoal e de unidade - permite uma compreensão mais completa da felicidade no trabalho.

Reconhece-se que essa experiência pode variar ao longo do tempo e ser in�uenciada por

diversos fatores e essa perspectiva irrestrita é fundamental para capturar essa complexidade.

Portanto, essa proposta de escala não apenas se diferencia pela sua amplitude, mas

também pela sua capacidade de capturar a complexidade da felicidade no trabalho em um

ambiente público e universitário, contribuindo para o avanço do conhecimento cientí�co nesse

campo.

Com isso, cumpre-se o objetivo geral desse estudo, o qual pretendia "apresentar uma

proposta de escala capaz de mensurar a felicidade no trabalho dos servidores públicos das
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universidades públicas federais brasileiras, levando em conta as particularidades inerentes a

cada carreira envolvida e as nuances distintas da cultura e do ambiente universitário".

Adiante, será apresentado os resultados de investigação complementar acerca das

diferenças ou semelhanças entre os campi do núcleo oeste da UTFPR, bem como entre as

carreiras pertencentes ao quadro de servidores da universidade, as quais proporcionarão uma

visão mais abrangente das dinâmicas que envolvem a felicidade no trabalho nesse contexto

especí�co.

4.2 Comparação dos resultados por campus e categoria funcional

Após cumprir todos os objetivos delineados no estudo, a presente seção visa apresentar

os resultados adicionais da pesquisa, os quais trazem comparações ilustradas por grá�cos,

das diferenças e semelhanças, primeiramente, nas frequências de respostas para as assertivas

validadas, conforme a escala Likert e, também, uma comparação das tendências de concordância

para cada um dos fatores, entre campus e por categoria funcional. Assim, essa abordagem

complementar permitirá uma compreensão de como esses fatores impactam a felicidade no

trabalho em cada uma das unidades de pesquisa.

A primeira análise apresenta três grá�cos comparativos que mostram a distribuição das

respostas para cada assertiva, considerando as análises, fatoriais exploratória e con�rmatória,

e classi�cando-as de acordo com as notas atribuídas na escala Likert. Essas avaliações são

realizadas em relação aos três campi da região oeste da UTFPR (Medianeira, Santa Helena

e Toledo) e fornece uma visão panorâmica das respostas, indicando uma tendência geral em

direção à concordância nas avaliações dos servidores.

No grá�co da Figura 11, observamos a frequência das respostas dos servidores do

campus Medianeira da UTFPR e, em geral, evidencia-se uma tendência positiva de concordância.

As respostas são divididas em três níveis (4 a 6), sugerindo que os servidores deste campus

estão, em sua maioria, felizes no trabalho.

Um exemplo notável é a questão 23, que pertence à dimensão "comprometimento com

o trabalho". Esta questão busca avaliar se os servidores, de acordo com sua percepção, estão

dispostos a fazer esforços para superar as di�culdades que possam surgir no ambiente de

trabalho.

Os resultados revelam percentagens muito positivas, com 99% das respostas indicando

algum grau de concordância, sendo o grau "concordo totalmente"o mais predominante. Isso

demonstra que a grande maioria dos servidores participantes do campus Medianeira está

determinada a enfrentar e superar os desa�os que possam surgir em seu ambiente laboral.

Esse alto grau de determinação e resiliência no desempenho de suas funções é frequentemente

associado ao vigor e ao engajamento, o que desempenha um papel importante no bem-estar e

na felicidade no ambiente de trabalho, contribuindo para uma cultura organizacional mais positiva

(CAVALCANTE; SIQUEIRA; KUNIYOSHI, 2014).
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Figura 11 – Frequência das respostas no campus Medianeira

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Outras questões também chamam a atenção, como por exemplo a Q4 “Costumo contribuir

positivamente para melhorar a execução do meu trabalho”, Q9 “Estou bastante comprometido com

as tarefas que executo no meu trabalho”, Q16 “Eu tenho orgulho do trabalho que faço”, Q34 “Eu

considero importantes as tarefas que realizo no meu trabalho” , Q45 “Costumo ser dedicado(a)

para resolver atividades complexas e desa�adoras no setor onde trabalho”. É interessante

observar que todas essas questões estão relacionadas à dimensão do comprometimento com o

trabalho, isso indica que os servidores do campus Medianeira não apenas estão satisfeitos com

seu trabalho, mas também se percebem como indivíduos altamente comprometidos com suas

tarefas e responsabilidades.

Tabela 16 – Dimensões da felicidade no trabalho

ID Assertiva Dimensão
Q03 Eu con�o nos meus colegas de trabalho acerca de suas atitudes éticas e morais Relac. colegas
Q04 Costumo contribuir positivamente para melhorar a execução do meu trabalho Comprometimento
Q06 Estou satisfeito(a) com o relacionamento entre mim e minha che�a imediata Relac. che�a
Q07 Quando eu preciso de auxílio nas minhas tarefas, meus colegas de trabalho estão

dispostos a me ajudar
Relac. colegas

Q08 Eu considero justa a remuneração que recebo para executar minhas tarefas no
trabalho

Remuneração

Q09 Estou bastante comprometido com as tarefas que executo no meu trabalho Comprometimento
Q11 Estou satisfeito(a) com o senso de equipe entre mim e meus colegas de setor Relac. colegas
Q12 Minha che�a imediata costuma considerar a opinião da maioria das pessoas do

setor onde trabalho
Relac. che�a

Q13 Estou satisfeito(a) com a variedade de tarefas que realizo no meu trabalho Carga de Trabalho
Q16 Eu tenho orgulho do trabalho que faço Comprometimento
Q18 Eu considero justos os benefícios adicionais que recebo além de meu salário Remuneração
Q19 Estou satisfeito(a) com a capacidade de liderança da minha che�a imediata Relac. che�a
Q21 O meu trabalho tem impacto signi�cativo para todos os envolvidos da instituição Comprometimento

Continua na próxima página. . .
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Tabela 16 Dimensões da felicidade no trabalho (continuação)
ID Assertiva Dimensão
Q23 No meu setor, eu me esforço para superar as di�culdades que, eventualmente,

surgem
Comprometimento

Q24 Eu estou satisfeito(a) com o reconhecimento do meu desempenho pela minha
che�a imediata

Relac. che�a

Q25 Estou satisfeito(a) com o reconhecimento dos meus colegas pelo trabalho que faço Relac. colegas
Q26 Eu considero minha remuneração compatível com as melhores do mercado, de

mesma função
Remuneração

Q30 Estou satisfeito(a) com o tempo que tenho para realizar minhas tarefas no meu
trabalho

Carga de Trabalho

Q31 Estou satisfeito(a) com o relacionamento que tenho com meus colegas de trabalho Relac. colegas
Q32 Meus colegas de trabalho costumam respeitar as opiniões divergentes uns dos

outros
Relac. colegas

Q33 Estou satisfeito(a) com a forma de comunicação da minha che�a imediata sobre as
tarefas que devo executar

Relac. che�a

Q34 Eu considero importantes as tarefas que realizo no meu trabalho Comprometimento
Q40 Eu me sinto comprometido(a) com a minha pro�ssão Comprometimento
Q45 Costumo ser dedicado(a) para resolver atividades complexas e desa�adoras no

setor onde trabalho
Comprometimento

Q49 Eu considero minha remuneração compatível com o nível de quali�cação pro�ssio-
nal que possuo

Remuneração

Q54 Estou satisfeito(a) com o estilo de planejamento da minha che�a imediata Relac. che�a
Q55 Minha che�a imediata costuma promover a integração entre as pessoas no setor

onde trabalho
Relac. che�a

Q59 Meus colegas de trabalho costumam promover um ambiente de trabalho descon-
traído

Relac. colegas

Q60 Estou satisfeito(a) com o senso colaborativo entre mim e meus colegas de setor
para resolução de di�culdades no trabalho

Relac. colegas

Q61 Estou satisfeito(a) com o nível de interesse de meus colegas para com o bem-estar
das pessoas do nosso setor

Relac. colegas

Q62 Estou satisfeito(a) com o senso colaborativo entre mim e meus colegas de setor
para a realização do trabalho

Relac. colegas

Q63 Minha che�a imediata costuma resolver bem os con�itos que ocorrem no setor onde
trabalho

Relac. che�a

Q64 Estou satisfeito(a) com a quantidade de tarefas a serem realizadas no meu trabalho Carga de Trabalho
Q66 Minha che�a imediata me encoraja a desenvolver minhas ideias para melhoria do

setor onde trabalho
Relac. che�a

Q67 Eu estou satisfeito(a) com os feedbacks periódicos que recebo da minha che�a
imediata

Relac. che�a

Q68 Estou satisfeito(a) com o tratamento que recebo da minha che�a imediata Relac. che�a
Q69 Eu considero justa a remuneração paga aos servidores públicos do local onde

trabalho
Remuneração

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Por outro lado, algumas questões que apresentam percentuais de discordância maiores

que as demais, mesmo prevalecendo a concordância, como a Q18 "Eu considero justos os

benefícios adicionais que recebo além do meu salário"e a Q69 "Eu considero justa a remuneração

paga aos servidores públicos do local onde trabalho", ambas registrando 34% de discordância,

distribuídos em três níveis. Estas questões estão relacionadas ao fator 4, "Remuneração", que,

de acordo com a pesquisa de Warr (2013b), não possui uma in�uência signi�cativa na qualidade

da felicidade no trabalho. Quando a remuneração é considerada justa, tende a manter os níveis

de satisfação estáveis. No entanto, se percebida como insu�ciente, certamente acarretará em

insatisfação.
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É importante ressaltar que, no contexto da Administração Pública, a remuneração não está

diretamente relacionada às ações da instituição, uma vez que cada categoria de servidores segue

uma estrutura de remuneração padronizada estabelecida por legislação especí�ca. Portanto, a

percepção de justiça ou injustiça na remuneração pode ser in�uenciada por fatores externos à

instituição, como políticas governamentais e regulamentos legais que afetam os salários dos

servidores públicos (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990).

O campus Santa Helena, por sua vez, apresenta uma frequência ligeiramente maior de

respostas negativas em comparação com o campus Medianeira. Apesar disso, a cor azul, que

representa as respostas positivas, ainda predomina, conforme ilustrado no grá�co da Figura 12,

indicando que, em termos gerais, a maioria dos servidores em Santa Helena ainda relata níveis

de felicidade superiores aos de infelicidade no trabalho.

Observa-se que, de forma semelhante ao que ocorreu em Medianeira, a questão 23 "No

meu setor, eu me esforço para superar as di�culdades que, eventualmente, surgem"também se

destacou em Santa Helena, obtendo 100% de concordância entre os níveis 4, 5 e 6 da escala

Likert. Isso sugere que os servidores do campus SH se percebem como indivíduos esforçados e

resilientes, dispostos a superar desa�os que possam surgir em seu ambiente de trabalho.

De forma positiva, também se destacaram as respostas para as seguintes questões:

Q4 "Costumo contribuir positivamente para melhorar a execução do meu trabalho"; Q9 "Estou

bastante comprometido com as tarefas que executo no meu trabalho"; Q34 "Eu considero

importantes as tarefas que realizo no meu trabalho"; e Q45 "Costumo ser dedicado(a) para

resolver atividades complexas e desa�adoras no setor onde trabalho". Todas essas questões

pertencem à dimensão "Comprometimento com o Trabalho", que se posicionou em 3º lugar na

ordem de relevância na AFC. Esses resultados indicam que os servidores de Santa Helena,

assim como os de Medianeira, se sentem comprometidos com as tarefas que desempenham

em seus trabalhos. Esse alto nível de comprometimento é um fator importante para promover

um ambiente de trabalho saudável e contribuir para a felicidade no trabalho dos servidores

(CAVALCANTE; SIQUEIRA; KUNIYOSHI, 2014).

De forma negativa, chama a atenção que as questões que revelam percentuais de discor-

dância em Santa Helena são signi�cativamente maiores do que as observadas em Medianeira.

Essas questões incluem: Q8 "Eu considero justa a remuneração que recebo para executar

minhas tarefas no trabalho"; Q18 "Eu considero justos os benefícios adicionais que recebo

além do meu salário"; Q26 "Eu considero minha remuneração compatível com as melhores do

mercado, de mesma função"; Q49 "Eu considero minha remuneração compatível com o nível

de quali�cação pro�ssional que possuo"; e Q69 "Eu considero justa a remuneração paga aos

servidores públicos do local onde trabalho". Todas essas assertivas estão relacionadas ao fator 4

"Remuneração", que segue o mesmo padrão observado em Medianeira.

Esses resultados sugerem que, em comparação com Medianeira, os servidores de Santa

Helena têm uma percepção mais crítica em relação à remuneração e aos benefícios associados

ao seu trabalho. Essa diferença pode estar relacionada a diferentes expectativas salariais, custos
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Figura 12 – Frequência das respostas no campus Santa Helena

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

de vida na região ou outros fatores especí�cos do campus. No entanto, é importante ressaltar

que, de acordo com a literatura, a remuneração não exerce uma grande in�uência na qualidade

da felicidade no trabalho, desde que seja percebida como justa (WARR, 2013a). Portanto, essas

discordâncias podem não afetar signi�cativamente a satisfação geral no trabalho dos servidores

de Santa Helena, especialmente considerando o contexto da Administração Pública, onde as

remunerações são geralmente padronizadas por lei.

Em relação aos servidores do campus Toledo, é notável que as questões que receberam

maior grau de concordância são semelhantes as dos outros campi do núcleo oeste da UTFPR,

como Medianeira e Santa Helena. Especi�camente, destacam-se positivamente as questões Q4,

Q9, Q23 e Q45, todas pertencentes ao grupo "Comprometimento com o Trabalho", conforme

evidenciado na Figura 13 . Essas respostas sugerem que os servidores de Toledo, assim como

os de outros campi, se sentem comprometidos com suas tarefas e estão dispostos a enfrentar

desa�os em seu trabalho.

É interessante notar que o campus Toledo também segue um padrão semelhante de

respostas em relação às questões que se sobressaem no lado negativo do grá�co (tons aver-

melhados), comparando com os outros campi, Medianeira e Santa Helena. Em particular, a

remuneração é o fator que desponta nesse quesito: Q8 “Eu considero justa a remuneração que

recebo para executar minhas tarefas no trabalho”; Q18 “Eu considero justos os benefícios adicio-

nais que recebo além de meu salário”; Q26 “Eu considero minha remuneração compatível com

as melhores do mercado, de mesma função” Q49 “Eu considero minha remuneração compatível

com o nível de quali�cação pro�ssional que possuo”; e, Q69 “Eu considero justa a remuneração

paga aos servidores públicos do local onde trabalho”.
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Figura 13 – Frequência das respostas no campus Toledo

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Os padrões de respostas entre os campi, em relação a cada um dos fatores, podem ser

analisados com mais detalhes por meio das �guras a seguir, geradas por meio do software “R”

com o teste de pares Dunn e amostra de barras signi�cativas. Estas apresentam uma combinação

de dois tipos de grá�cos: o boxplot (diagrama de caixa) e o violin plot (diagrama de violino).

Ambos são recursos visuais valiosos para representar a distribuição e a variação de dados em

um conjunto de observações, fornecendo informações sobre a dispersão dos dados, a tendência

central e a identi�cação de valores atípicos ( outliers) (HAIR et al., 2009; FÁVERO; BELFIORE,

2017).

No contexto desses grá�cos, o retângulo localizado no centro do grá�co curvilíneo

corresponde ao boxplot. Sua �nalidade é avaliar a simetria e a distribuição dos dados, além de

identi�car a presença ou ausência de valores discrepantes. O boxplot exibe cinco medidas de

posição: o primeiro quartil, que representa 25% dos dados; a mediana, que abrange 50% dos

dados; e o terceiro quartil, que compreende 75% dos dados; e a linha no centro do retângulo

representa a mediana e outliers são representados pelos pontos fora do quadrado. Já o grá�co

violino, apresenta uma perspectiva combinada, que mostra a densidade de probabilidade dos

dados, sendo que as áreas mais largas representam a região de mais alta densidade e as

estreitas com baixa densidade, indicando a frequência dos valores em diferentes partes do

intervalo (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

Primeiramente, devido à ocasião com base nos padrões de respostas previamente

observados nos grá�cos de frequência, é preferível recorrer à análise inicial dos fatores 3 e 4.

Para tanto, os grá�cos da Figura 14 representa as semelhanças entre os campi, com base nas

respostas das assertivas referente ao fator 3 “Comprometimento com o trabalho”.
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Observa-se na Figura 14 que cada grá�co representa um campus. Dentro do grá�co

de caixa, o círculo vermelho escuro no centro junto à linha horizontal, representa a mediana e

divide a amostra em duas metades iguais. O eixo y destaca os valores padronizados do sistema

em relação a uma distribuição normal, onde o valor 0 indica a média e o 1 representa o desvio

padrão das respostas. Os pontos coloridos representam os dados e seguem a distribuição na

vertical, estando mais concentrados, nos três campi, na parte superior, enquanto os outliers

aparecem na parte mais estreita.

Portanto, sob uma análise estatística em relação ao fator 3, pode-se a�rmar que não

existem diferenças signi�cativas entre os campi, uma vez que pela aplicação do teste X² Kruskal-

Wallis, com dois graus de liberdade (uma vez que o teste subtrai um do total de grupos), resultou

em um valor de 0,91, conforme demonstrado na fórmula acima dos grá�cos. Após comparar

esse valor com o valor crítico (p= 0,63), veri�ca-se que ele é maior que 0,05, indicando que não

há diferença estatisticamente signi�cativa entre as respostas dos participantes dos campi em

relação ao fator 3 (FÁVERO; BELFIORE, 2017). Isso está em consonância com a análise dos

grá�cos de frequência anteriores, que demonstraram padrões de respostas semelhantes entre

os campi.

Figura 14 – Distribuição das respostas entre campi : fator 3

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

A ausência de diferenças estatísticas signi�cativas nas respostas relacionadas ao fator

"Comprometimento com o trabalho"entre os campi sugere que, do ponto de vista estatístico, não

existem discrepâncias notáveis nas percepções de comprometimento com o trabalho entre os

servidores dos diferentes campi. Isso sugere que, de forma geral, os servidores do núcleo oeste

da UTFPR compartilham valores e atitudes similares em relação ao seu compromisso com o

trabalho, independentemente de estarem em diferentes campi. Essa uniformidade é relevante,

pois demonstra que fatores geográ�cos ou contextuais não parecem in�uenciar de maneira
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signi�cativa as percepções dos servidores em relação ao seu comprometimento com o trabalho.

Essa constatação pode ser vista como um ponto positivo, pois um alto nível de comprometimento

com o trabalho está frequentemente associado a uma cultura organizacional saudável e a uma

maior satisfação no trabalho(CAVALCANTE; SIQUEIRA; KUNIYOSHI, 2014).

Em relação ao fator 4, que se refere à remuneração (Figura 15), é possível observar

que, embora exista alguma semelhança nas respostas dos três campi, Medianeira apresenta

uma tendência ligeiramente diferente. Essa divergência é evidenciada também nos grá�cos de

frequência, nos quais as respostas negativas dos servidores de Medianeira se destacam em duas

questões, ambas com uma taxa de discordância de 34%, distribuída em três níveis. Enquanto

isso, os demais campi demonstram ser mais críticos em relação à remuneração, indicando níveis

mais elevados de insatisfação com esse aspecto.

Essa divergência nas respostas sobre o fator de remuneração também é evidenciada

pelos grá�cos de distribuição dos dados. O resultado do teste � 2 de Kruskal-Wallis é de p =

0,0016, o que é menor que 5%, indicando a existência de diferença estatística entre os grupos.

Além disso, as linhas no topo do grá�co que conectam os grupos mostram a diferença entre

Medianeira e os outros campi. A linha que liga Medianeira a Santa Helena (linha mais curta) tem

um valor de p = 2.06e-03, ou seja, 0,206%, enquanto a linha que liga Medianeira a Toledo (linha

mais longa) tem um valor de p = 0,02.

Figura 15 – Distribuição das respostas entre campi : fator 4

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Esses resultados indicam uma discreta diferença entre Medianeira e os demais campi,

com Medianeira demonstrando uma tendência ligeiramente maior de concordância em relação

à satisfação com o fator 4 (remuneração) do que os outros campi. É importante notar que

não há diferença estatisticamente signi�cativa entre Santa Helena e Toledo, como evidenciado

pela ausência de uma barra de ligação no grá�co. Destaca-se, portanto, a importância de
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considerar a percepção dos servidores em relação à remuneração e explorar maneiras de

melhorar a satisfação nesse aspecto, mesmo que as mudanças diretas na remuneração possam

ser limitadas pelas regulamentações existentes.

A análise apresentada em relação ao fator 1 (relacionamento com che�a), na Figura 16,

sugere que não existem diferenças signi�cativas estatisticamente entre os três campi da UTFPR

no núcleo oeste em relação a esse aspecto. Isso signi�ca que, com base nas respostas dos

servidores, não há evidências de discrepâncias notáveis na percepção do relacionamento com

che�a entre os diferentes campi.

Figura 16 – Distribuição das respostas entre campi : fator 1

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Adicionalmente, a análise revela que, de maneira geral, os servidores que fazem parte da

amostra tendem a demonstrar concordância com as a�rmações relacionadas ao relacionamento

com a che�a, visto que a mediana (representada pela linha central dentro do boxplot) encontra-se

acima do ponto médio da escala. Essa tendência de concordância pode ser interpretada como

um indicador favorável, uma vez que um relacionamento positivo com os superiores hierárquicos

é comumente associado a um ambiente de trabalho mais saudável e à satisfação geral dos funci-

onários (SANT'ANNA; PASCHOAL; GOSENDO, 2012; WARR, 2013a; FERNANDES; SIQUEIRA;

VIEIRA, 2014; AMRANI et al., 2020).

No que diz respeito ao fator 2, relacionado ao relacionamento com os colegas de trabalho,

uma análise semelhante se aplica. O grá�co apresentado na Figura 17 não revela diferenças

estatisticamente signi�cativas nas respostas fornecidas pelos servidores dos três campi, pois o

p=0,15 revela-se acima de 5%. Isso sugere que os servidores da UTFPR, independentemente

do campus em que trabalham na região oeste, tendem a perceber o relacionamento com seus

colegas de trabalho de maneira similar.
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Figura 17 – Distribuição das respostas entre campi : fator 2

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Além disso, a consistência nas respostas e a tendência geral de concordância entre os

servidores com esse aspecto, uma vez que os valores da mediana em cada campus está acima

de 0. Esse resultado é satisfatório para a felicidade no trabalho, pois um ambiente de trabalho

onde as relações interpessoais são positivas tende a minimizar fontes de estresse, uma vez que

bons relacionamentos fomentam uma cultura de colaboração e apoio mútuo, o que pode ter um

impacto positivo na felicidade no trabalho (UTRIAINEN; KYNGÄS, 2009; PASCHOAL; TORRES;

PORTO, 2010).

O fator 5 (carga de trabalho) revela diferenças estatisticamente signi�cativas nas respostas

dos grupos, de acordo com o teste de Kruskal-Wallis (19,80). Uma análise mais aprofundada

por meio dos grá�cos da Figura 18 mostra que o campus Medianeira se destaca em relação

às outras duas localidades, Santa Helena e Toledo. Os servidores de Medianeira tendem a

expressar uma concordância mais positiva em relação às assertivas relacionadas ao fator 5.

Por outro lado, quando comparamos Santa Helena com Toledo, não encontramos diferenças

estatisticamente signi�cativas. Isso indica que os servidores desses dois campi compartilham

percepções semelhantes em relação à carga de trabalho. Esses resultados lançam luz sobre

como a carga de trabalho é percebida nos diferentes campi da UTFPR no núcleo oeste, podendo

ser in�uenciadas por diversos fatores, sendo que um deles pode ser a diferença de servidores

entre os campi.

Para contextualizar essa diferença, Medianeira, o campus mais antigo dos três da região

oeste, tem o maior quadro funcional, com um total de 236 servidores, dos quais 85 são técnicos

administrativos e 151 são docentes. Em contraste, Santa Helena conta com 83 servidores (35

técnicos e 48 docentes), enquanto Toledo possui 177 servidores (59 técnicos e 118 docentes),
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conforme detalhado na Tabela 1, com dados atualizados a partir dos sistemas corporativos em

outubro de 2022.

Figura 18 – Distribuição das respostas entre campi : fator 5

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Essa disparidade no número de servidores sugere que a carga de trabalho nos campi

de Santa Helena e Toledo pode estar concentrada em um grupo menor de trabalhadores. É

importante notar que as atividades realizadas em todos os campi seguem uma mesma estrutura

organizacional, com variações mínimas. Portanto, é plausível considerar que essas diferenças

na composição dos servidores entre os campi possam estar contribuindo para as variações nas

percepções sobre a carga de trabalho.

A quantidade de tarefas distribuídas de forma equilibrada entre os servidores, juntamente

com o tempo adequado para sua execução, desempenha um papel signi�cativo no nível de

felicidade no trabalho, uma vez que quando a carga de trabalho é percebida como proporcional e

gerenciável, os servidores tendem a se sentir satisfeitos devido à sensação de produtividade

e e�ciência. Por outro lado, quando as cargas de trabalho são desreguladas e excessivas

pode-se gerar emoções negativas, como estresse e exaustão (SIQUEIRA; PADOVAM, 2008;

PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010; PINCHEIRA; GARCÉS, 2018). Portanto, é relevante

considerar estratégias que visem equilibrar e otimizar a carga de trabalho dos servidores em

todos os campi, como parte do esforço para melhorar a qualidade do ambiente de trabalho e, por

consequência, a felicidade dos servidores.

Após avaliar as diferenças e semelhanças entre os campi da UTFPR no núcleo oeste, é

relevante direcionar a atenção para a comparação entre as categorias funcionais que compõem

a universidade. Esta etapa da pesquisa envolve a análise das respostas das 37 assertivas para

cada categoria funcional, seguida pela apresentação dos grá�cos de distribuição de dados que

permitirão uma comparação entre as categorias com base nos diferentes fatores.
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Cabe esclarecer que, no contexto das universidades públicas federais, como é o caso

da UTFPR, as carreiras integrantes do quadro funcional, compreendem duas categorias de

docentes: o Magistério Superior, abrangendo instituições de ensino superior, e o Ensino Básico,

Técnico e Tecnológico, que inclui instituições de ensino técnico e tecnológico. Além disso, há

os Técnicos Administrativos, que desempenham funções na área de apoio (BRASIL, 2005b).

Isso permite compreender como as percepções e experiências variam entre os pro�ssionais

proporcionando uma visão abrangente das nuances que in�uenciam a felicidade no trabalho

dentro da UTFPR.

Figura 19 – Frequência das respostas dos docentes EBTT

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

No primeiro grá�co de frequência (Figura 19), referente às respostas dos dos docentes

EBTT é interessante notar que há um nível signi�cativo de concordância nas assertivas rela-

cionadas ao fator 3, que diz respeito ao "Comprometimento com o trabalho". Questões como

Q4 "Costumo contribuir positivamente para melhorar a execução do meu trabalho", Q9 "Estou

bastante comprometido com as tarefas que executo no meu trabalho", Q23 "No meu setor,

eu me esforço para superar as di�culdades que, eventualmente, surgem"e Q34 "Eu considero

importantes as tarefas que realizo no meu trabalho"recebem altos índices de concordância por

parte desses pro�ssionais, o que também corrobora com os grá�cos em relação ao campi. Esse

engajamento e comprometimento podem ser indicativos de um ambiente de trabalho saudável e

satisfação pro�ssional entre os EBTT da UTFPR.

Em relação ao Professores MS, nota-se um nível ainda mais elevado de concordância

nas assertivas relacionadas ao fator 3, "Comprometimento com o trabalho", em comparação com

os EBTT, conforme apresentado na Figura 20. De fato, duas questões em particular (Q4 e Q23)

obtiveram uma taxa de concordância de 100%, abrangendo todos os três pontos correspondentes

às avaliações positivas na escala Likert. Isso revela que os docentes do Magistério Superior são
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altamente comprometidos com suas funções e atribuem grande importância às atividades que

desempenham, similarmente aos EBTT.

Figura 20 – Frequência das respostas dos docentes MS

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

A pro�ssão de docente, de forma geral, experienciam de forma mais acentuada o signi-

�cado e a relevância de suas atividades pro�ssionais, uma vez que seu trabalho compreende

em ensinar e desenvolver outras pessoas, contribuindo com o aprimoramento da sociedade,

ao mesmo passo que promovem seu próprio autodesenvolvimento. Assim, frequentemente se

sentem orgulhosos e se identi�cam com sua pro�ssão, embora haja desa�os relacionados

ao reconhecimento e valorização de seu trabalho, prevalece o sentimento de realização e,

consequentemente, de felicidade no trabalho (RIBEIRO; SILVA, 2020).

Observa-se que os Técnicos Administrativos, pelo grá�co da Figura 21, em geral, tendem

a concordar de forma mais positiva do que discordar em relação a questões que re�etem

comprometimento com o trabalho, como "Costumo contribuir positivamente para melhorar a

execução do meu trabalho", "Estou bastante comprometido com as tarefas que executo no

meu trabalho", "No meu setor, eu me esforço para superar as di�culdades que, eventualmente,

surgem"e "Costumo ser dedicado(a) para resolver atividades complexas e desa�adoras no setor

onde trabalho".

No entanto, quando comparados aos docentes, os Técnicos Administrativos apresentam

níveis ligeiramente mais altos de discordância, como evidenciado no grá�co, onde pelo menos

cinco barras em tons avermelhados se destacam. Essas barras representam as questões

relacionadas à remuneração, como "Eu considero justa a remuneração que recebo para executar

minhas tarefas no trabalho", "Eu considero justos os benefícios adicionais que recebo além

de meu salário", "Eu considero minha remuneração compatível com as melhores do mercado,

de mesma função", "Eu considero minha remuneração compatível com o nível de quali�cação
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Figura 21 – Frequência das respostas dos TAE

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

pro�ssional que possuo"e "Eu considero justa a remuneração paga aos servidores públicos do

local onde trabalho". Isso indica uma maior insatisfação dos Técnicos Administrativos em relação

ao fator 4 (remuneração) em comparação com os docentes.

Os grá�cos de distribuição de dados, na Figura 22, revelam que os EBTT's tendem a

apresentar níveis mais elevados de concordância em relação ao fator 4 (remuneração) quando

comparados aos Técnicos Administrativos. Essa diferença é sutil, mas estatisticamente signi�ca-

tiva, como indicado na linha ligando os boxplot dos EBTT's e TAE's, cujo valor de p ajustado (P

Hom-adj) é de 1,20e-03, o que indica que existe uma diferença estatisticamente signi�cativa entre

os grupos analisados, uma vez que quando o valor de p é menor que 0,05 (ou 5%), representa

essa diferença entre os grupos. No entanto, o grá�co não demonstra diferença estatisticamente

signi�cativa entre as duas categorias de docentes, como também não consta entre MS e TAE.

Portanto, essa análise reforça as descobertas dos grá�cos de frequência anteriores, cujas res-

postas negativas se destacaram em relação à remuneração, em comparação aos docentes,

embora os testes de pares não tenham revelado diferença signi�cativa entre os TAEs e MSs,

mas sim uma diferença estatisticamente signi�cativa com os EBTTs.

A questão remuneratória dos servidores, embora padronizada legalmente para cada

carreira, revela-se como um tema complexo e multifacetado. Cada servidor possui um valor

individual de remuneração que pode variar signi�cativamente com base em seu tempo de

serviço, grau de escolaridade, benefícios e adicionais especí�cos, que resulta em percepções

diferenciadas sobre o que é considerado uma remuneração justa e adequada. Além disso, as

percepções são moldadas por contextos pessoais, experiências individuais e expectativas, o que

torna o julgamento sobre a adequação salarial altamente subjetivo
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Figura 22 – Distribuição das respostas entre categorias: fator 4

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Quanto às carreiras em si, no que diz respeito aos docentes, as leis que regem suas

carreiras são distintas, mas compartilham princípios semelhantes relacionados à progressão,

promoção e retribuição por titulação. Para o Magistério Superior, a Lei 12.772/2012 foi responsável

por reestruturar a carreira e estabelecer critérios para ingresso, promoção, progressão e avaliação

de desempenho. As progressões ocorrem a cada 24 meses, com a possibilidade de promoção

de classe após um determinado período, variando de acordo com a classe do docente, que

pode ser professor auxiliar (4 anos), assistente (4 anos), adjunto (8 anos), associado (8 anos)

e titular (último nível). Adicionalmente, os docentes têm direito a uma retribuição por titulação,

que concede um adicional ao salário base e varia de acordo com os títulos acadêmicos obtidos,

como especialização, mestrado e doutorado (BRASIL, 2012).

No que diz respeito à carreira de docente do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico,

as diretrizes legais são de�nidas pelas leis n º 11.784/2008 e 12.772/2012, que estabelecem

a estrutura do plano de carreiras para essa categoria. As progressões dentro dessa carreira

ocorrem a cada 24 meses, com possibilidade de promoções para diferentes classes, seguindo

padrões semelhantes aos do Magistério Superior. As retribuições por titulação, também, estão

sujeitas às mesmas normas e regulamentos estabelecidos (BRASIL, 2008; BRASIL, 2012).

Já, entre os Técnicos Administrativos, existe uma ampla variedade de cargos, conforme

estabelecido na lei nº 11.091/2005, que estrutura o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação nas Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério

da Educação. Essa carreira compreende cargos distribuídos em cinco níveis de classi�cação:

A (fundamental incompleto/alfabetizado); B (fundamental incompleto/completo); C (fundamen-

tal completo/médio completo); D (médio completo/curso pro�ssionalizante/curso técnico); e E

(superior completo) (BRASIL, 2005a).
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